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ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto me 83 109 de 30 de janeiro	 de 1979

Inclui na classificação de órgãos de delibe
ração coletiva, aprovada pelo Decreto n970.154,
de 17 de fevereiro de 1972, a Comissão de Plane
já:Mento e Cóórdenação de Combate ao Contrabal71
do - COPLANC.

O Presidente da República, usando
atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Consti

925, de 1979

DECRETA

Art. 19 - Fica incluída na classificação dos 6r

gãos de deliberação coletiva da área do Ministério da Fazenda,

aprovada pelo Decreto n9 70.154, de 17 de fevereiro de 1972,co

mo órgão de 29 grau (letra b do artigo 19 do Decreto n969.382,

de 19 de outubro de 1971), a Comissão de Planejamento e Coorde

nação de Combate ao Contrabando .- COPLANC.

Parágrafo único - O número de reuniões mensais

remuneradas é o fixado no Regimento Interno e não poderá ultra

passar o limite previsto no artigo 29, 39, do Decreto núme-

ro 69.382, de 19 de outubro de 1971.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na na-

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

30 de janeiroBrasília,	 de 1979; 1589 dá Inde

pendência e 919 da República.

ERNESTO GETSEL

Ardrio Henrique Simonsen

DECREM1 N9 83 110, de 30 de janeiro de 1979
Altera dispositivo do Decreto n 9 71.533, de 12 de de-

zembro de 1972, que regulamenta as férias e outros a-

fastamentos totais do serviço previstos no Estatuto

dos Militares

O Presidente da República
usando da atribuição que lhe confere o item III do Art 81,	 da

Constituição,DECRET A:

Art 1 9 - Fica alterado o Art 1 9 do Decreto n 9 71.533,

de 12 de dezembro de 1972rque regulamenta as férias e outros a

D6~011.0 .83 108,4 30de janeiro	 6)1979
Altera a redação do art. 22 do Decreto n2
82.659, de 16 de novembro de 1978, que de
dera de utilidade páblica, para fins de
desapropriação, área de terra necessária
à 1mplantaç7.0 da subestação de . Ribeirão
Preto, da CESP - Companhia Energética de
São Paulo, no Estado de São Paulo.

C) Presidente da República, usan
do da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da

Constituição, tendo em vista o disposto no artigo 151, letra

"b", do 06digo de Águas e no Decreto-lei n9 3.365, de 21. de

junho de 1941, e o que consta do Processo MME n 2 701.900/78,

DECRET A:
Art. 1 2 - - 0 art. 2 2 do Decreto n2 82.659,de 16

de novembro de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2 2 - A área de terra, referida no artigo

anterior compreende aquela constante da planta de situação rui

-mero SBE,-140, aprovada Por ato de Diretor da Divisão de Con

cessão de Águas e Eletricidade; do Departamento Nacional de

Águas e Energia Elétrica, no Processo MED n 2 701.900/78 e as

sim descrita:

Tem inicio no ponto 1, segue com .o rumo de

02 937 ,NE, numa distância de 500,00 m, confrontando com Maria

da Condeição Junqueira Gallo ate o ponto 2; segue com O rumo

de 87223 'SE, numa distancia de 00,00 m, confrontando com Ma

ria da Conceição Junqueira Gallo até o ponto 3; segue COM O

rumo .de 02 937'Sr, numa distância de 500,00 m, confrontando

com Maria da Conceição Junqueira Gailo ate o ponto 4; segue

com o rumo de 87 223 0 Wi, numa distancia de 40C,00 m, confron

tando com Maria da Conceição Junqueira Gallo ate o marco 1, on

de iniciou esta descrição".

Art. 2 2 - Este Decreto entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário-;

Prasilia, 30 de
	 janeiro
	

de 1979;

158 2 da Independância e ' 91 2 da Repilblica.

ERXF.STO Grisu

Shigeaki Ueki

da
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fastamentos totais do serviço previstos no Estatuto dos Mili-

tares, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Aitt IQ - A	 tía4 doá mílítate4 têm a duxação de 30

(titínta) díaá.

Panti.gxa .do Ei.níco - O mílítaa que deXvíit em localidade

upecíal, a‘s,sím de6ín.ida pelo Poden. Executívo, tem díheito a um

adicíonal coh-teapondente atm, díaá de víagem até" o Local de de4-

tino e de itegiteaao a ede, a.t -j. um limíte de i5 (quínze)	 día.;s,

acusov gozaa 02 IÇ'eníaá	 .9,z.a da álede."

Art 2 9 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

Órgão destinado à publicáção dos atos da administração centralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASTLIA

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília,DF, 30 de	 janeiro	 de	 1979;	 158 9 da Inde

pendência e 91 9	da Repõblica.ASSINATURAS
ERNESTO GEISEL

REPARTIÇÕES E PARTICULARES FUNCIONÁRIOS Geraldo Azevedo Ilenning

Semestral 	 	 Cr$ 105,00 Semestral ...... Cr$	 80,00 Fernando Bethlem
Anual 	  	 	 Cr$ 210,00 Anual 	   Cr$ 160,00

J. Araripe Macedo

EXTERIOR EXTERIOR José Marta de Andrada Serpa

Anual 	 	 	 Cr$ 300,00 Anual._ 	 	 Cr$ 250,00

•
O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercícios anteriores.

com o artigo 45 do Decreto n9 79.031, de 23 de 	 dezembro	 de

1976, o Tenente-Coronel do Quadro de Oficiais Aviadores 	 da

PORTE AÉREO

A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília

NÚMERO AVULSO

•

PRESIMNCIA DA REPÚBLICA
ESTA T30 MAIOR DAS FORCAS ARMADAS

DECRETOS DE 30 DE JANEIRO DE 1979

C) Presidente da República
RE SOLVE de acordonomear,

• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 boiai

• Dos Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de imprensa Nacional, até as 17 horas. o expediente destinado -à publicação.
— 04 originais para publicação. devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta

, preta e indelével, a critério do D. 1. N.
— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda

que não publicadas.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão.

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas SeTTI prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de aasi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedència.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 3.1 de março.
— 03 Suplementes às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes gut: solicitarem no ato da assinatura.
--- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser cncarrsinhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita rrbediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., .a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES 00 DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves. 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palielo da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor O - Sala 311.
diende - ,,e a pedidos peto Serviço de Reembolea Poetai

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

Aeronáutica DURVAL OSVALDO TOMCZAK para servir no 	 Estado-

-Maior das Forças Armadas.

Brasília, 30 de janeiro de 1979;

1589 da Independência e 919 da República.
ERNESTO GEISEL

José Marta de Andrada Serpa

C) Presidente da República
RESO,LVE nomear, de acordo

com o artigo 45 do Decreto n9 79.031, de 23 de dezembro de

1976, o Capitão-Tenente do Corpo da Armada PAULO CESAR LIS

BOA SOARES para servir no Estado-Maior das Forças Armadas.

Brasília, 30 de janeiro de 1979;

1589 da Independência e 919 da República.

ERNEsro

José Maria de Andrada Serpa

MINISTÉRIO i)() EXÉRCITO
DECRETOS DE 30 DE JANEIRO DE 1979

O Presidente da República

de acordo com os Art 100, item I e 155, da Lei	 n9

5.774, de 23 de dezembro de 1971,

RESOLVE:

Conceder transferência para a Reserva Remunerada ao

General-de-Divisão (0119970408) ADEMAR MESSIAS DE ARAGAO com a rema

neração a que faz jus, observados os Art 20; 21, item 1; 68, § 19

127, item 1, com a redação que lhe foi dada pelo Art 2 9 do Decreto

Lei n9 1.603, de 22 de fevereiro de 1978; 134; 135; 167; 168 e 170,

§ 2 9 , item 3 e 171, da Lei n 9 5.787, de 27 de junho de 1972, por es

tar beneficiado pelo Art 1 9 da Lei n 9 1.156, de 12 de julho de 1950

e contar mais de 35 anos de serviço.

Brasília-DF,	 30 de
	

janeiro
	

de 1979

158 9	da
	

Independência	 e	 919	 da
	

República

ERNESTO GEISEL

Fernando Bethtem
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O Presidente da República,

de acordo com os Art 100, item I e 155, da Lei ne 5.774, de

23 da dezembro de 1971, RESOLVE:

Conceder transferência para a Reserva Remunerada ao Coronel

da Arma de Infantaria ( 0702238601 ) FLARYS GUEDES HENRIQUES DE ARAÚJO .com

a remuneração a que faz jus, observados os Art 20; 21, item 1; 68, 	 12

120; 127, item 1, com a redação que lhe foi dada pelo Art 20. do Cecreto-Lei

n2 1.603, de 22 cê fevereiro de 1978; 167; 168 e 170, da Lei ne 5.787,	 de

27 de junho de 1972, por estar beneficiado pelo Art 12 da Lei ne 1.156, 	 de

12 de julho de 1950 e contar mais de 35 anos de serviço.

Brasília -DF, 30 de	 janeiro	 de	 1979

1582	 de	 indepencásncia	 e	 912 _ da	 República

ERNESTO 0E1361

Fernando Blehlem

O Presidente da República

de acordo com o Art 100, item I, da Lei ne 5.774, de 23 de

dezembro de 1971, RESOLVE;

Conceder transferencia para a Reserva Remunerada ao Coronel

da Arma de Infantaria ( 03169a0001 ) HELVIO DE ARAUJO NUNES_ com a remunera -

ção a que faz jus, observados os Art 20; 21, item 3; 68, § 12; 120; 127,

tem 1, com e redação que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei n2 1.603

de 22 -cit fevereiro dê 1978; 134; 135; 167 e 168, da Lei n2 5.787, de 27
	

de

junho de 1972, por contar mais de 35 anos de serviço.

Brasília-DF, 30 de	 janeiro	 de	 1979

1582	 de	 Independencia	 e	 912	 da República

ERNESTO Grisu

Fernando Bethlent

O Presidente da República,

cê acordo com os Art 100, item Ia 155, da Lei n2 5.774, de

23 de dezembro de 1971, RESOLVE:
Conceder transferencie para a Reserva Remunerada ao Coronel

de Arme dê Cavalaria ( 1000061406 ) EDfSIO 9JMEd FACó com e remuneração a

que fez jus, observados os Art 20; 21, item 3; 68, § 12; 120; 127, item 1

com a redação que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei ne 1.603, de 22

ttl fevereiro de 1978; 134; 135; 167; 168 e 170, da Lei n2 5.787, de 27	 de

junho de 1972, Por estar beneficiado pelo Art 12, da Lei n2 1.156, de 12 de

julho oe 1950 e conter mais de 35 anos de serviço.

Brasília-DF, 30 de janeiro	 de	 1979

1582	 da	 Independencia	 e	 91*	 da	 República

ERNESTO Chulo.

Fernando Bethbem

C) Presidente da República,
te acordo cocos Art 100, item I e 155, da Lei n2 5.774, de

23 de dezembro de 1971, RESOLVE:

Conceder transferencia pora a Reserva Remunerada ao Coronel

da Arma de Cavalaria ( 0118593904 ) TRISTÃO JOSÉ CARTAXO PEREIRA com a remu-

neração a que faz jus, observados os Art 20; 21, item 1; 120; 127, item 1

com a redeça.0 que lhe foi dada pelo Art 2g do Decreto-Lei ne 1.603, de 22

de fevereiro de 1978 e 170, da Lei ne 5.787, de 27 de junho de 1972, por es-

tar beneficiado pelo Art 12, da Lei ne 1.156, de 12 de julho de 1950 e con -

tar mais de 35 anos de serviço.

Brasília-DF, 30 de	 janeiro	 de	 1979

1582	 da	 Independencia	 e
	 912	 da	 República

ERNESTO GEISEL

ern ando Bethiem

O Presidente da República,
de acordo com os Art 100, item I e 101, da Lei ne 5.774, cê

23 de dezembro de 1971, RESOLVE:

Conceder transferencia para a Reserva Remunerada ao Coronel

Mádico ( 0179591409 ) OLDEMAR MELLO DE ALBERGARIA com a remuneração a que

faz jus, observados os Art 20; 21, item 3; 127, item 2, com a redação que

lhe foi ciada pelo Art 2e do Decreto-Lei ne 1.603, de 22 de fevereiro de

1978 e 162, da Lei ne 5.787, de 27 de junho de 1972.

Brasília-DF, 30 de	 janeiro	 de	 1979;

1582	 da Incependencia	 e	 912	 da	 República .

ERNESTO CaISEL

Fernando Bethlent

O Presidente da República,

de acordo com os Art 100, item I e 155, da Lei ne 5.774, de

23 de dezembro ch 1971, RESOLVE:

Conceder transferencia para a Reserva Remunerado ao Coronel .

Intendente ( 0118990704 ) JOAQUIM LOPES COELHO com a remuneração a que faz

jus, observados os Art 20; 21, item 1; 68, 12, 120; 127, item 1, com a

redação que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei ne 1.603, de 22 de feve-

reiro cê 1978; 134; 135; 167; 168 e 170, de Lei n2 5.787, de 27 de junho de

1972, por estar beneficiado pelo Art 12 da Lei ne 1.156, de 12 de julho de

1950 e contar mais de 35 anos cê serviço.

Brasília-DF, 30 te	 janeiro	 de	 1979

1582	 da.	 Independencia	 912
	

da	 República

Battu= ditam.
Fernando Bethlem

O Presidente da República,

de acordo com os Art 100, item I e 101, da Lei n2 5.774, cê

23 da dezembro de 1971,RESOL'VE:

Conceder transfereqcia para a Reserva Remunerada ao Tenente

Coronel da Arma de Infantaria ( 0177452208 ) MARIO OSCAR PINTO DA LUZ ,com

a remuneração a que faz jus, observados os Art 20; 21, item 3 e 127, item 2,

com a. redação que lhe foi dada pelo Art 2* do Cecreto-Lei n2 1.603, de 22 cê

fevereiro de 1978, da Lei n2 5.787, de 27 de junho de 1972.

Brasília-DF, 30 de	 janeiro	 de	 1979

1582	 da Incêpendencia	 e	 912 da República

ERNESTO Cinsu

Fernando lildhlient

O Presidente da RepubliCa

de acordo com os Art 100, item I e 101, da Lei ne 5.774

de 23 de dezembro de 1971, RESOLVE:

Conceder transferencia para a Reserva Remunerada ao Tenente

Coronel QEM ( 0323420802 ) CARLOS RENNIG SCHMIDT com a remuneração a que faz

jus, observados os Art 20; 21, item 1; 63, item 1; 127,-item 2, com a rede -

ção que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei n g 1.603, de 22 de fevereiro

ce 1978; 167 e 168, da Lei n2 5.787, de 27 de junho de 1972.

Brasilia-DF, 30 de	 janeiro	 de	 1979

1589	 de	 Independencia	 912	 da República

ERNESTO GEISEL

Fernando Bethlem

O Presidente da República,

de acordo com os Art 100, item I e 101, da Lei ne 5.774, ch

23 de dezembro de 1971, RESOLVE:

Conceder transferencia para a Reserva Remunerada ao Tenente

Coronel CIEM ( 0148534407 ) LICIO AUGUSTO RIBEIRO MACIEL .com a remuneração a

que faz jus, observados os Art 20; 21, item 1; 69 e 127, item 2, com a rede-
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ção que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei n2 1.603, de 22 de fevereiro

de 1978, da Lei n2 5.787, cb 27 de junho de 1972.

Brasília-DF, 30 de	 janeiro
	 de	 1979

1582	 da	 Incependencia	 e	 912 da República

ERNESTO-

Fernando Bethlem

O Presidente da República,
de acordo com os artigos 108, item II; 110, item II; 112,
item IV é 114 19 da Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de
1971,RESOLV E:

Reformar o Tenente-Coro -
nél de Infantaria (017745530-0) MARIó DE TADUA OLIVEIRA'
com a remuneração a que faz jus, observados os artigos 20
21 item 3, 63, item 1 e 124, item 4, da Lei n9 5.787, de
27 de junho de 1972, por ter sido julgado incapaz defini-
tivamente para o serviço ativo das Fórças Armadas.
Brasilia-DF, 30 de	 janeiro	 de 1979k
1589 da Independencia e 919 da República.

Esturro Ousa
Fernando Bethtem

O Presidente da República,
de acordo com os artigos 108, item II; 110, item II; 112,
teci IV; 113 e 114 § 19 da Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de
1971, R E .8 O L'V E:

Reformar o Tenente Coro -
nel Professor (3G-253.662) HELIO CASIMIRO, com a remuneração
a que faz.jus, observados os artigos 20, 21 item 3; 124,item
4 e 127, item 2 -, com a redação que lhe foi dada pelo artigo
29 do Decreto-Lei n9 1.603, de 22 de fevereiro de 1978, da
Lei n9 5.787, de 27 de junho de 1972, por ter sido julgado
incapaz definitivamente para o serviço das Forças Armadas e
contar mais de 30- anos de serviço.
Brasília-DF, 30 de janeiro	 de 1979;.
1589 da Independóncia e 910da República.

Sentam Gmsst.
Fernando Bethient

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
DECRETOS DE 30 DE JANEIRO DE 1979

O ,Presidente da República,
de acordo com o disposto no Arti4o 29 do Decreto n9 44.721,

de 21 de outubro de 1958, combinado com os Decretos n9
71.733, de 18 de janeiro de 1973, e n9 75.430, de 27 de fe-

vereiro de 1975, resolve
DESIGNAR

a seguinte Delegação do Brasil ã II Conferencia das Partes
da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da
Flora e Fauna Selvagens Ameaçadas de Extinção, a realizar-
se em São José da Costa Rica, de 19 a 30 de março de 1979:

DELEGADO:

Engenheira Agrônoma Maria Tereza Jorge Pãdua, Diretora da
Divisão de Proteção da Natureza dix) Departamento de Parques
Nacionais e Reservas Equivalentes do Instituto Brasileiro de
de Desenvolvimento Florestal dó Ministério da Agricultura.

ASSESSOR:

ZoOlogo Renato Petry Leal, da Fundação Brasileira para a
Conservação da Natureza (sem ônus para o Tesouro).

Brasília, em 30 de janeiro	 de 1979;
1589 da Independência e 919 da República.

Egiczno Gr"

António Francisco Azeredo da Silveira

O Presidente da República,
de acordo com o disposto no artigo 29 do Decreto n9 44.721,
de 21 de outubro de 1958, combinado com os Decretos n9s 71.733,
de 18 de janeiro de 1973 e 75.430, de 27 de fevereiro de
1975, resolve

DESIGNAR

O Presidente da República,
de acordo com os artigos 108, item II; 110, item II; 112,item
IV; 113 e 114 § 19 da Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de 1971,

RESOLV E:
Reformar o Major Engenhei

ro (033501220-9) VALDYR ALFREDO PANNEITZ, com a remuneração a
que faz jus, observados os artigos 20, 21, item 1 e 124, item
4, da Lei n9 5,787, de 27 de junho de 1972, por ter sido jul-
gado incapaz definitivamente para o serviço das Forças Arma -
das.
Brasília-DF, 30 de	 janeiro	 de 1979;
1589 da Independencia e 919da República.

ERNESTO Gusa
Fernando Bethiem

O Presidente da República,
de acordo com o parãgrafo 19 do artigo 30 da Lei n9 5821, de 10 de
novembro de 1972 e o artigo 64 do Decreto n9 71848, de 16 de fevereiro
de 1973,

RESOLVE

Promover, "post cortem", ao posto
de Coronel, a contar de 20 de novembro de 1978, data do alto, o Te-

nente-Coronel de Infantaria (014868490-5) CLOVIS SER5A DA MOITA.

Drasilia, DF, 30 de janeiro	 de 1979;-

1589 da Independência e 919 da República.

ERNESro GEMI.

Fernando Bethlem

na qualidade de Delegado à reunião do sub-comitê do Comitê
Intergovernamental da Convenção de Roma, a realizar-se em
Genebra de 29 de janeiro a 2 de fevereiro prOxima, e à ses-
são extraordinãria do Comitê Executivo da União de Berna, a

a realizar-se na mesma cidade, de 5 a 9 de fevereiro prúximo,
o Senhor Carlos Fernando Mathias de Souza, Presidente do Con-
selho Nacional de Direito Autoral, do Ministério da Educação
e Cultura.

Brasília, em 30 de janeiro	 de 19791
1589 da Independência e 919 da República.

ERNESTO Cftiala
António Francisco I zeredo de Silveira

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETO DE 30 DE JANEIRO DE 1979

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 75, item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, e tendo em vista o que consta do Processo n9
0768-050.645, de 1978, do Ministerio da Fazenda, resolve

DECLARAR EXONERADO EX OFFICIO 

PAULO DOS SANTOS, matricula n9 2.031.555, do cargo de Escre-
vente-DatilOgrafo, AF-204.7, do Quadro Suplementar daquele Mi
nisterio, a partir de 17 de outubro de 1976, por ter-se ex-
tinguido, em virtude de prescrição, a punibilidade do abando
no de cargo em que vem incorrendo.

Brasília, 30 de janeiro	 de 1979, 1589
da Indepedência e 919 da República.

ERNESTO Chiam

Máric Henrique Simonsen



Quarta-feira 31
	 DIÁRIO OFICIAL (Seçáo I — Parte I) 

	 Janeiro de 1979 1485

MINISTÉRIO D.O TRABALHO
DECRETOS DE 30 DE JANEIRO DE 19;79

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 207, item II, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, e tendo em vista o que consta do Processo
n9 314.182, de 1978, do Ministério do Trabalho, resolve

DECLARAR DEMITIDO

IVAN DA FONSECA, matricula 2,269.496, do cargo, que abandonou,
de Desenhista, "B", NM-1014.7, do Quadro Permanente daquele
Ministério., a partir de 03 de junho de 1976.

Brasília, 30 de	 janeiro	 ,de 1979; 1589

' da Independência e 919 da República.
Emulo Ousam

Arnaldo Meto

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 207, item II, da Lei n9 1,711/ de 28 de
outubro de 1952 1 e tendo em vista o que consta do Processo n9
115.253, de 1977, do Ministério do Trabalho, resolve

DECLARAR DEMITIDO

ANTONIO MACIEL DE LIMA, matricula n9 2.064,004, do cargo que
abandonou, de Escrituraria cúcligo AF-202.8.A, do Quadro Su
plementar daquele Ministério, a partir de 18 de agosto 	 de

1977.-

	

Brasilia,ern30 de janeiro	 de 1979,	 1589

da Independénçia e 919 da República
Emmy Gloat
Arnaldo Preto

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
O Presidente da República
RESOLVE:

Exonerar, por necessidade do serviço, o Brigadei

ro-do-Ar JOAO.ALBERTO CORREIA NEVES do cargo de Subdiretor de Pessoal

Civil da Diretoria de Administração do Pessoal, par ter sido	 nomeado

para outra comissão.

Brasilia-DF,em 31 de janeiro de 1 979

158Q da Independencia e 91Q da RepUblica.

Ealtesro Gusa.

J. Araripe Macedo

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DESPACHJS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA

Parecer
N9 M-003, de 22 de dezembro de 1978. ASSUNTO: Reajustamento de preço
de contrato de obra pública. Legislação aplicável.- O Decreto-lei n9
1 339, de 1 974, teve por objetivo ensejar o reajustamento dos pra
ços nos contratos que não estipulavam cláusulas neste sentido, mesmo
que os atos convocatórios fossem silentes, bem como a prorrogação do
prazo, que se constituia em empeço ã possibilidade, quando o •atraso
decorria de culpa do empreiteiro. A suspensão de vigência dos dispo-
sitivos do Decreto-lei n9 185, de 1967, visava compatibilizar as me
didas com as normas daquele diploma, durante o período de sua valida
de, ou seja, o exercício de 1 974. Inocorreu, por força das provi -
dências, qualquer afetaçãO ao sistema de reajuste operado pelo cita-
do Decreto-lei 185, cuja aplicação se impôe. "Aprovo. Em 27.1.79

(PR 4 228/78 encaminhado ao Ministério da Educação e Cultura em 31.

1.79)-

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PUBLICO

Exposição de Motivos

N9 09, de 17 de janeiro de 1979. Contratação, pelo Ministério do
Exército, na forma da legislação trabalhista, de pessoal civil es

pecializado para o Instituto Militar de Engenharia, Instituto de
Pesquisa e Desenvolvimento e Campo de Provas da Marambaia. "Auto-
rizo. Em 29.1.79".

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Exposição de Motivos

N9 12, de 17 de janeiro de 1979. Pedido formulado por JOSE CAVAL
CANTI DA SILVA, ex-prefeito do Município de Patos, PB, de 'revoga-
ção do ato que confiscou bem im6vel de sua propriedade. "Indefiro.
Em 30.1.79".

DISPENSA DE PONTO.

O Senhor Presidente da República autorizou sejam dispeneidos
do ponto, nos termos do Decreto n9 74.647, de 3 de outubro
de 1974,̂  os funcionários públicos federais, da administração
direta e das autarquias que, comprovádaMente,	 comparecerem

- ao IV CONGRESSO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE PARASITOLOGIA, a
realizar-se em Campinas (SP}, de 01 a 04.02.79 (EM 39-79 do
MS)

AFASTAMENTO DO PAIS

O Senhor Presidente da República autorizou o afasta
mento do País de

- Dr. ELOY CORAZZA, de 06 a 10.02.79, com ônus (EM 26-79
do MF)

- ATOS DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE MILITAR -

PORTARIA N9 11, /GM, DE 30 DE j aneiro	 VE 1 979
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE MILITAR

DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA, no uso de suas atribuiçêes,

RESOLVE:

Designar para exercer a função de ESPECIALISTA,a
que se refere o Decreto n9 81..382, de 22 de fevereiro de 1978,

publicado no Diãrio Oficial de 23 Subseqüente, o Soldado ANTU
NES ORMONDES DE SOUZA, da Policia Militar do Distrito Federal,
com a Indenização pela Representação de Gabinete de Cr$2.691,00
(dois mil, seiscentos e noventa e um cruzeiros), a partir 	 de
24 de janeiro de 1979, ficando, em conseqüência; incluido	 na
lotação do Gabinete Militar da Presidência da República.

Gen BdNroitgSIAVa'MdRAES RPGO'REIS

PORTARIA N9 12 /GM, DE30 DE janeiro	 DE 1979

O -MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO. GABINETE 	 MILITAR
DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA, no uso de suas atribui-0es.,

RESOLVE:
Designar para exercer a função de AJUDANTE,a que

se refere o Decreto n9 81.382, de 22 de fevereiro de 1978, pu

blicado no Diãrio Oficial de 23 subseqüente, o Soldado EDVALDO
MONTEIRO DOS SANTOS, da Policia Militar do Distrito 	 Federal,
coto a Indenização pela Representação de Gabinete de Cr$ 2.332,00
(dois mil, trezentos e trinta e dois cruzeiros), 4 partir 	 de
24 de janeiro de 1979, ficando, em conseqüência, iincluido 	 na
lotação do Gabinete Militar da Presidência da República.

Gen BdaltATAVO MORAES KEGVIM

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO
PORTARIA N9 . 71 DE 23 DE JANEIRO DE 1979

O DIRETOR-DUAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO
SERVIÇO PUBLICO (DAS?), usando da atribuição que lhe foi conferida
pelo artigp 10 da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, na recta
ção dada pela Lei n9 6.510, de 19 de dezembro de 1977, e tendo em
vista o disposto nos artigos 89 e 99 do primeiro diploma legal ei

tado, no artigo 39 da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 1974,	 no
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Parecer n9 L-177, de 25 de janeiro de 1978, da Consultoria-Geral. da

República e o que consta do Processo DASP n9 25.113/78,

RESOLVE:

Incluir,na forma do Anexo I,nas Categorias Funcio

nais de Agente Administrativo e Datilagrafo, do Grupo Serviços Au

xiliares, cadigo LT-SA-800; Contador, do Grupo Outras Atividades

de Nivel Superior, cadigo LT-NS-900, e Tacalco de Contabilidade,do

Grupo Outras Atividades de Nível Medi°, ccidigo LT-NM-10 00, da Taba.

la Permanente da Agancia Nacional, os empregos cujos ocupantes se

habilitaram em concurso priblico, conforme relação nominal constante

do Anexo II desta Portaria.

2.	 Esta Portaria entrara em vigor na data de sua pu

blicação.

MARCELLO ALVES DE ABREU

DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO

Ases.

ANEXO II -
RELAÇÃO NOMINAL DOS OCUPANTES DE EMPREGOS PERMANENTES (TRANSPOSTOS E/OU

TRANSFORMADOS), a que se refere o item 1 da Portaria DASP n9 71 de 24 de janeiro de

1979
PR - AGENCIA NACIONAL

(Orgo ou Autarquia tedoral)

MIL& PERMIIMIIIE
GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES, 	 CÓDIGO: LT-SA-800

CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE ADMINISTRATIVO,	 CÓDIGO: 13-SA-801

CLASSE: "C"	 COMO: 801.0

NONMR0 DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: 26 (*a)

CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE ADMINISTRATIVO,

CLASSE: B,

NUMERO DE FIXOS PREVISTO¡ NA LOTAÇÃO: 36 (*b)

CÓDIGO: LT-SA-801

CÓDIGO: 801.B

CÓDIGO: LT-SA-801

CÓDIGO: 801.A

CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE ADMINISTRATIVO,

CLASSE: "A",

NUMERO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: 42 (*c)-(10 vagos previstos na lotação)

N9 DO CPF

1 - ELIZABETH BASTOS GOMES 	 143739391

2 - REINILDO ALVES LOPES	 165225181

3 - ROSALVO NUNES LACERDA	 023381491

CATEGORIA FUNCIONAL: DATILOGRAFO, 	 CÓDIGO: LT-SA-802

CLASSE: "B"
	

CÓDIGO: 802.B

~RO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: 8 (*d)(6 vagos previstos na lotação)

CATEGORIA FUNCIONAL: DATILOGRAFO, 	 CÓDIGO: LT-SA-802

CLASSE: "A",	 CÓDIGO: 802.A

NÚMERO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: 20 (*e)(13 vagos previstos na lotação)

1 - DIVANIRA ROSA DOS SANTOS

2 - DAISY AUGUSTA DOS SANTOS MOURA

3 - LOCIA FERREIRA LIMA

4 - MAURO CHAVES REIS

5 - NEUZA NEGRÃO DE SÃ

6 - NORMA SOLAGAISTUA REINOS°

7 - TANIA BARCELOS DE PAIVA

OBSERVAÇOES: (*a) - Lotaçao da Classe completa com a transformação de 24 (vin-

te e quatro) cargon para o Quadro Permanente e 2 (dois) em

pregos para a Tabela Permanente, por força do Decreto n9

76.636, de 19/11/75;

gger

(*b) - Lotação da Classe completa com a transformaçao de 33 (trin

ta e tras) cargos para o Quadro Permanente, por força do

Decreto n9 76,636, de 19/11/75, 3 -(tras) empregos para a

Tabela Permanente, por força do Decreto u9 77.405, de 12/

04/76;
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(*c) - 4 (quatro) cargos transformados para o Quadro Permanen-

te, por força do Decreto n9 76.636, de 19/11/75, 21(vin

te e um) empregos transformados para a Tabela Permanen

te por força do Decreto n9 77.405, de 12/04/76, 4 (qua

tro) cargos transformados para o Quadro Permanente,Por

força do Decreto n9 78.879, de 30/11/76, e 3 (tr2s) em

pregos inclurdos na Tabela Permanente, por força desta

Portaria.

(*d) - 1 (um) cargo transposto para o Quadro Permanente, 	 por

força do Decreto n9 76.636, de 19/11/75, 1 (um) empre

go transposto para a Tabela Permanente por força do De

creto n9 77.405:de 12/04/76.

(*e) - 7 (sete) empregos inclurdos na Tabela Permanente 	 por

força desta Portaria.

ANEXO II

CATEGORIA FUNCIONAL: CONTADOR,	 CÓDIGO: LT-NS-924

CLASSE: "A",	 CÓDIGO: 924.A

ONERO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: 3 (*a)

1 - AYRTON MONTEIRO MIRANDA

2 - JANDYRA DO ESPIRITO SANTO

OBSERVAÇÃO:	 (*a) - Lotação completa com a inclusão de 1 (um) emprego na Tabela

Permanente pelo Decreto n9 77.405, de 12/04/76, e 2 (dois)

empregos incluídos na Tabela Permanente, por força 	 desta

Portaria.

ANEXO II
RELAÇÃO NOMINAL DOS OCUPANTES DE EMPREGOS PERMANENTES (TRANSPOSTOS E/ OU

TRANSFORMADOS), a que se refere o item 1 da Portaria DASP n9 71 de 24 . de janeiro de

1979
PR - AGÊNCIA NACIONAL

(Orgào ou Autarquia federal)

rmia PENMENTE

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL 1490I0, 	 CÓDIGO: LT-NM-1000
RELAÇÃO NOMINAL DOS OCUPANTES DE EMPREGOS PERMANENTES (TRANSPOSTOS E/OU

TRANSFORMADOS), a que se refere o item 1 da Portaria DASP n971 de 24 de janeiro de	
CATEGORIA FUNCIONAL: TgCNICO DE CONTABILIDADE, 	 CÓDIGO: LT-NM-1042

1979	 CLASSE: "B",	 . CÓDIGO: 1042-B

NUMERO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: 1 (*a)

CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO DE CONTABILIDADE, 	 CÓDIGO: LT-NM-1042

CLASSE: "A",	 CÓDIGO: 1042-A

NGNERO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: 2 (*b)(1 vago previsto na lotação)

1 - NILZA MARIA CAVALARY PINTO

OBSERVAÇÕES:	 (*a) - Lotação da classe completa com a transposição de 1 (um) em-

prego para a Tabela Permanente por força do Decreto	 n9

77.405, de 12/04/76;

(*b) - 1 (um) emprego incluído na Tabela Permanente, por força des

Ia Portaria.

PR - AGÊNCIA NACIONAL
(Orgao ou Autarquia lateral)

MEIA PEONIINENTE

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR
	 CÓDIGO: LT-Ns-900

CATEGORIA FUNCIONAL: CONTADOR,	 CÓDIGO: LT-NS-924

CLASSE: "c",	 ,CÓDIGO: 924.0

NÚMERO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: -

CATEGORIA FUNCIONAL: CONTADOR, 	 CÓDIGO: LT-NS-924

CLASSE: "B",	 CÓDIGO: 924.B

~RO DE FIXOS PREVISTOS NA LOTAÇÃO: -

TRABALHO TEMPORÁRIO

LEI E REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N° 1.238

Preço: Cr$ 3,00

i

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ORDENAMENTO JI TRIDICO

DIVULGAÇÃO

R: 1.252 1

A fRIBUIÇÕES DO PREFEITO

DECRETO-LEI N.° 2, DE 15/3/75	 PREÇO

Cr$ 4,00

Quarta-feira 31
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SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército
RESOLVE:

N9 299 - Exonerar, por necessidade do serviço, da Chefia

do D R M 1/6 - SALVADOR, BA - o Maj Int JAIR BARREIRA

FURTADO.

O Ministro de Estado do Exército

RESOLVE:

N9 300 - Nomear, por necessidade do serviço, Chefe	 do

D R M 116 - SALVADOR, BA - o Maj Int AIRTON VALENTE.

O Ministro de Estado do Exército
RESOLVE:

N9 301 - Exonerar, por necessidade do serviço, da Chefia

do SRME- BRASÍLIA, DF - o Cel QEM HELIO DE AsSIS

MONTEIRO.

O Ministro de Estado do Exército

RESOLVE:

N9 302 - Nomear, por necessidade do serviço, Chefe	 do

R M Ex - BRASÍLIA., DF - o Ten Cei QEM IVIAURICIO CAR

DOSO DE CASTRO PINTO.

FERNANDO BELFORT BETHLEIVI

PORTARIA N9 307 DE ' 26 DE JANEIRO DE 1979
O Ministro de Estado do Exército, na

conformidade do artigo 1 91 do Decreto al 61.464, de 04 de outubro de 1.567

e de acordo com os artigos 108 item II, 110 item II, 112 item IV, 113 	 e

114 panígrafe 1 , da Lei O 5.774, de 23 de dezembro de 1.591,

RESOLV E:

REFORMAR o Capitão Módico (010362061-3) SERGIO DA ROCHA SAN-

ES, com a remuneração a que fez jus, observados es artigos 20, 21 item 3

e 124 item 4, da Lei na 5.787, de 27 de junho de 1.972, por ter sido julga

do incapaz definitivamente para o serviço ativo das eerças Armadas.

FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 308 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército

na conformidade do Art 12 do Decreto n2 61.464, de 4 de outu

bro de 1967-1 e de acordo com os Art 119, item I e 120, item

II, § 4 2 , combinados com o Art 97, item III, § 12, da 	 Lei

ng 5.774, de 23 de dezembro de 1971, e ainda com o que pro

pSe o Departamento Geral do Pessoal,

RESOLVE:

Conceder deMissão do Exercito ao 22 Tenente	 Intendente

( 0260255914 ) MAURO SANTIAGO DE MACEDO e inclui-lo, com o mesmo g

posto, na Reserva.
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 309 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Esta-do do Exército,

na conformidade do Art 12 do Decreto n2 61.464, de 4 de ou.

tubro de 1967, e cé acordo com os Art 100, item I e 101, da

Lei n g 5.774, de 23 de dezembro de 1971, e ainda com o que

propge o Cepartamento Geral do Pessoal, RESOLVE:
Conceder transferÊncia para a Reserva Remunerada ao Capito

QOA ( 0221250202 ) JOAO RAVAGNANI com a remuneraç go a que faz jus,

observados os Art 20; 21, item 3, e lry item 2, com a redaç go que

lhe foi dada pelo Ari 2 2 do creto-Lei n2 1.603, de 22 de fevefei

ro de 1978, da Lei n g 5.787, de 27 de junho de 1972.-
" FERNANDO BETFILEM

PORTARIA N9 310 DE 26 DE JANEIRO DE 1979
O Ministro de Estado do Exército,

na conformidade do Art 12 do Cecreto n2 61.464, de 4 de ou.

tubro de 1967, e ch acordo com as Art 100, item II e 102,

item I, letra b, da Lei n g 5.774, ch 23 de dezembro de 1971,

e ainda com o que prop ge o Cepartamento Geral do Pessoal,
RESOLVE:
Transferir para a Reserva Remunerada o 1 2 Tenente	 QOA

( 0315316307 ) JOINVILLE LIMA DA COSTA com a remuneraç go a que faz

jus, observados os Art 20; . 21, item 3; 68, § 12; 120; 127, item ly

com a redaçgo que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei 112 1.603,

de 22 da fevereiro de 1978; 134; 135; 167 e 168, da Lei n2 5.787

de 27 de junho de 1972, por contar mais de 35 anos de serviço.
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 311 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército,

na conformidade do Art 12 do Decreto n2 61.464, de 4 de ou-.

tubro de 1967, e de acordo com os Art 100, item II, 102, i-

tem I, letra b, da Lei n 2 5.774, de 23 de dezembro ch 1971,

e ainda com o que propãe o Ce partamen to Geral do Pessoal,
RESOLVE:
Transferir para a Reserva Remunerada o 12 Tenente	 Q0E

( 0134560606 ) ARISTICES DIAS PACFECO, com a remuneraçào a que faz

jus, observados os Art 20; 21, item 3 e 127, itera 2, com a redação

que lhe foi dada pelo Art 22 do Cecreto-Lei ne 1.603, de 22 de fe

vereiro de 1978, da Lei n2 5.787, de 27 de junho de 1972, por can..

tar mais de 35 anos de serviço.
FERNANDO BETHLEM .

PORTARIA N9 312 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro. de Estado do Exército,
na conformidade do Art 12 do Decreto na 61.464, de 4 de ou-

tubro ce 1967, e de acordo com os Art 100, item I é 101, de

Lei n 2 5.774, ch 23 de dezembro de 1971, e ainda com o que

propOe o Departaffento Geral do Pessoal, RESOLVE:
Conceder transferencia para a Reserve Remunerada ao 22 Té-

nente Q0E ( 0175185602 ) MARCILIO DE MELO CAVALCANTE com a remune-

ração a que faz jus, observados os Art 20; 21, item 3 e 127, item

2, com a redação que lhe foi dada pelo Art 22 do creto-Lei 112

1.603, de 22 de fevereiro de 1978, da Lei n g 5.787, de 27 de junho

de 1972.	 FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 313 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército

na conformidade do Art 12 do Decreto n g 61.464, de 4 de outu



PORTARIA MINISTERIAL N.° 320 DE
26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército, ten-
do em vista o que consta do p ocesso
protocolizado neste Minister o sob o n.°
8.637-62-DSM, resolve:

Alterar a Portaria Ministerial número
1.001, de 15 de maio de 1978, pu)licada
no Diário Oficial de 22 de maio de 1978,
retificando de 4G-79.707 para 4G-69.707,
o número do registro de Identidade do 1°
Tenente Reformado Gentil de Souza
L'ma. - Gen Ex Fernando Belfort Be-
thlem, Ministro do Exército.

PORTARIA MINISTERIAL N.° 321 DE
26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército, ten-
do em vista o que consta do p oce.sso
p-otocolizado neste Minister .° sob o n.°
279-65 - DSM, resolve:

Altear a, Portaria M inisterial numero
1001 de 15 de maio de 1978. publicada no
Diário Oficial de 22 tIP maio de 1978, re-
tificando o nome do 1.° Tenente 	
(1G-4.059) Jorge Vargas Ferreira, para
Jorge Veras Fer-ei-a. - Gen Ex Fer-
nando Belfort Bethlem, Midstro do
Exército.
PORTARIA MINISTERIAL N.° 322 DE

26 DE JANEIRO DE 1979
O Minist-o de Estado do Exército, ten-

do em vista o eme consta do p-ocesso
p-otocolizado neste Minister.° sob o n.°
12.047-58-DSM, resolve:

Alterar a Portaria Ministerial núme,o
1.001, de 15 de mai o de 1978, publicada
no Diário Oficial de 22 de maio de 1978,
retificando de 90-15.022, part. 	
2G-268.599, o número do registro da Iden-
tidade do 1.° Tenente Reformado José
Leite Sampaio Netto G.n Ex Fernan-
do Belfort Bethlem, 12 .nistro do Exérci-
to.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

PROCESSO N9 : 016 8.0 07 86/7 9

INTERESSADO : BANCO DO BRASIL S/A

ASSUNTO -.: Afastamento do País dos Servidores:
RARLOS RISCHBIETER, BENEDICTO FONSE
CA MOREIRA, EDUARDO DE CASTRO NEIVA,
PAULO RICARDO DOS SANTOS, NILSON MI
RANDA MOTTA e NEY WERNEK DE CAMPOS
rnRVO.

DESPACHO Amtorizo, coo Onus, no uso da competência que
me foi -delegada pelo Decreto n9 74.143/74,por
áproximadamente 14 dias, nas condiçOes mencic
nadas.

MOIO HENRIQUE SIMONSEN
PROCESSO
	 N9 0168-00639/79

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Afastamento do País do Servidor
Pedro José da Matta. Machado

Autorizo, com ônus, no uso da competência que

Me foi delegada pelo Decreto n9 74-143/74,por

aproximadamente 18 dias, nas condiçêes	 men

INTERESSADO

ASSUNTO

DESPACHO

Quarta-feira 31
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte I)

	 Janeiro de 1979 1489

bro de 1967, e de acordo com 5 Art 100, item I, da Lei na

5.774, de 23 de dezembro ce 1971, e ainda com o que prop3e o

Cepartamento Wral do Pessoal, RESOLVE:

Conceder,transferÉncia para a Reserva Remunerada ao Capito

Q0E ( 0134525005 ) OCTÁVIO - CINTRA com a remunereç go a que faz jus,

observados os Art 20; 21, item 3; 120 e 127, item 1, com a redaçgo

que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei ne 1.603, de 22 de feve

reiro de 1978, da Lei n2- 5.787, de 27 de junho de 1972 e contar

mais de 35 anos de serviço.
FERNANDO BETHLEM

ficando de 12 Tenente para Capitão, o posto de SVALI=AR ERNESTO

PEYERTAG.	 FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 319 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército, ten

do em vista o que consta do processo protocolizado neste Minis-

tério sob o n2 9.002/63-DSM, RESOLV E:
ALTERAR a Portaria Ministerial n2 1001,de 15 de Maio

de 1978, publicada no Diário Oficial de 22 .de Maio de 1978, re-

tificando o nome do 12 Tenente (30-56.917) ANUVIO KOWAILTKI pa-

ra ANTONIO KOWALSKI.
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 314  DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do Art 12 do Decreto n2 61.464, de 4 de ou

tubro de 1967, e ce acordo com os Art 100, item II, 102

item I, letra b, da Lei n 2 5.774, de 23 de dezembro	 de

1971, e ainda com o que prop ge o Departamento Iral do Pes

soai, RESOLVE:
Transferir para a Reserva Remunerada o Capito 	 QOA

0409467306 ) JOSÉ AFONSO MUSA com a remuneraçgo a que faz jus,

observados os Art 20; 21, item 3; 120 e 127, item 1, com a reda

çgo que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei n2 1.603, de 22

de fevereiro da 1978, da Lei n2 5.787, de 27 de junho de 1972

por contar mais de 35 anos de serviço.

FERNANDO BETHIJEM

PORTARIA N9 315  DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do Art 12 da Decreto n2 61.464, .de 4 de ou

tubro de 1967, e ce acordo com os Art 100, item I e 103.,da

Lei n 2 5.774, de 23 de dezembro de 1971, e ainda com o que

propge o Departamento Ceral do Fessoal, RESOLVE:
Concecr transferesncia para a Reserva Remunerada ao 29 Te

nente QOA ( 0318043700 ) ,106 BAPTISTA com a remuneraç go a que

faz jus, observados os Art 20; 21, item 3 e 127, item 2, com 	 a

redaçg0 que lhe foi dada pelo Art 22 do Decreto-Lei n2 1.603, de

22 de fevereiro de 1978, da Lei n2 5.787, de 27 de junho de 1972.
FERNANDO BETHLEM

PORTARIA N9 316 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército,::._
do em vista o que consta do processo protocolizado neste Ministé-

rio sob o n2 1108/65 - DSM, RESOLV E:
ALTERAR a Portaria Ministerial n 2 1001 de 15 de Maio

de 1978, publicada no Diário Oficial de 22 de Maio de 1978, reti-
ficando de 10-296.736 para 10-296.735, o niimero do registro de
identidade do Capitão Reformado JOSÉ ANTONIO LEITE.

FERNANDO BETHLEM

PROCESSO

INTERESSADO

ASSUNTO

PORTARIA MINISTERIAL N9 317, DE
28 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado do Exército, ten-
do em vista o que consta ao processo
protocolizado neste Ministério sob o n.°
18.832-77-DIP, resolve:

Alterar e, Portaria Ministerial número
1.001, de 15 de maio de 1978, publicada
no Diário Oficial de 22 de maio de 1978,
retificando o nome do Capitão Reforma-
do (0163837008) Vitário Danos para Vi-
tório Daros. - Gen Ex Fernando pelfort
Bethiern, Ministro do Exército.

cionadas.

: n9 0168-00785/79

: BARCO DO BRASIL S/A

: Afastamento do País do servidor

DESPACHO

PORTARIA N9 318 DE 26 DE JANEIRO DE 1979
O Ministro de Estado do Exército, ten.

do em vista o que consta do processo protocolizado neste Ministé-
rio sob o n2 11.13 8/6 6 - DSM, RES OL V E:

ALTERAR a Portaria Ministerial ng 1001 de 15 de Maio

de 1978, publicada no Diário Oficial de 22 de Maio de 1978, reti-

JOSE GOMES DE MELLO

: Autorizo, com :ônus, no uso da competência que

me foi delegada pelo Decreto n974.143/74, por

aproximadamente 3 dias, nas condiçOes meneio

nadas,
MARIO HF b,	 .„

	 EN
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SECRETARIA GERAL
Delegacia do Ministério da Fazenda no Estado do Rio de Janeiro

O Delegado cio ministério dri, Fazenda no Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições regimentais, e, tendo em vista a Portaria número 40, de

13-5-75 (Diana Oficiai de 21-5-76) do Senhor Secretário-Geral, reconhece as, Lividai a que Se relerem os processos a seguir relacionados, de acordo com os pa-

receres constantes dos mesmos.

Processos CR$	 CREDOR	 Natureza da Divida	 Per1040

Enes Francisco Paria	 • Aluguel Dezembro de 1918
735-01772-78 65.040X*

788-48981-78 203.214,00 Agência Nacional . 	 PUblieaÇóes Dezembro de 1978

788-50265-78 85,00 Comp. Est. de Águas e Esgotos 	 Fornecimento de "Agua Dezembro de 1977

788-51872-78 19.654,00 IndalA Aguas Minerais 	 Agua Mineral Dezembro de 1978

735-54127•78 60.146,60 Emp. Bras. Correios e Telégrafos 	 Selos e Franquia Dezembro de 1978

768-00512-79 337.062,08 Touring Club do Brasil 	 PreetaÇãO de Serviço Dezembro de 1978

Em, 19 de Janeiro de 1979. — Luiz Henrique Mueuer — Delegado.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
poderia n9 106 de 26de janeiro	 de 1979

O Secretário da Receita Federal,
no uso de suas atribuições,RESOLVE:

Delegar a competãncia que lhe foi ou-
torgada pela Portaria Ministerial n9 597, de 04/12/78, aos Ins

petores da Receita Federal, para a contratação de candidatos
para execução de atividades aduaneiras de Auxiliar de Contro
le de Carga e Auxiliar de Vistoria de Bagagem, que estiverem

listados na relação , aprovada por esta Secretaria, -observadas
as instruçSes da Coordenação do Sistema de Fiscalização sobre
o assunto.	

/WILSON GOMES . DE OLIVEIRA

7' REGRO FISCAL — RJ-ES

Superintendência Regional da- Receita Federal
ATO DEMMRATORIO SRRF/ 7a - N9 03 	

Rio de Janeiro,	 de	 de

O Chefe da Divisão de Informações Econamico-Fiscais (DIEF) "da,
7a. Região Fiscal, com compete'ncia subdelegada pelo Superintendente
Regional da Receita Federal, pela Portaria n9 .0S47.9.,.., tendo	 2M

vista o decidido no processo n9 117ÇQ,47.14.3.WQ 	

DECLARA:

Que a firma ,il.GAV.SEFitt..INDUSI.GRAF..ALVORIMA.1..TD0 	 es
tabelecida "a' Av..Subvrkzans«. 3376., ,U1-.Casti-Uic.r.R2 	 CGC
33  803 25.5/0003-41 	 esta autorizada a imprimir e colocar à venda os

formulários	 ......	 ..... ................. , apes encaminhá-
los a esta Divisão para conferência dos mesmos.

Este ATO deverá ser afixado nas dependências da Empre
sa, em lugar acessível ao público, devendo o seu número ser indicado
no rodapé do formulário impresso.

LUIZ FELIPE L. M. A. PEREIRA

ATO DECLARATORIO SRRF/7a - N9 004 	

	

A9.7.9	Rio de Janeiro,-..... de 	 JANEIRO 	 de

O Chefe da Divisão ae Informações Econõrnico-Fiscais (DIEF) da
7a. Região Fiscal, com tompetiesncia subdelegada pelo Superintendente
Regional da Receita Federal, pela Portaria n9 .JMV29-.., tendo	 em

vista o decidido no processo 09 D768,41132/28 	

DECLARA:

Que a firma "CP. I kI CRE:5505.0WIERNAS. LIQ9 	 es

tabelecida à .c.PIPP9M-P:PP.Çktqt31ÃP....36 2.. .	 	 _CGC

PMEIP).-P...— está autorizada a imprimir e colocar à venda os

formulários d.0. J r."P9.0.1-dP. tS01R EFPO9	 apOs encaminhá-

los a esta Divisão para conferencia dos mesmos.

Este ATO deverá ser afixado nas dependencias da Empre
sa, em lugar acessível ao público, devendo o seu número ser indicado
no rodapé do formulário impresso.

LUIZ FELIPE L.M.A. PEREIRA

Delegacia da Receita Federal
no Rio de Janeiro

ATO DECLARATORIO N.° 250
O Delegado da Receita Federal no Rio

de Janeiro, no uso da faculdade que lhe
confere o parágrafo 1.° do artigo 126, do
Regulamento do Imposto Sobre a Renda,
baixado com o Decreto número 76.186,
de 2.9.1975 e,

Considerando que foram atendidos os
pressupostos legais a que se referem os
artigos 113 e 126 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 76.186, de 2.9.75,
como ficou ev denciado no processo nú-
mero 711-12.207-76, Declara isenta do
pagamento do Imposto Sobre a Renda a
Sociedade denominada: Comissão da Luz
do Borel com endereço na Rua São Mi-
guel, 5.1) — Tijuco, nesta cidade, inscri-
ta no Cadastro Geral de Contribuintes
sob o n.' 42.338.848/0001-75 enquanto a
aludida entidade:

a) mantiver a finalidade e natureza
das atividades;

b) não alterar o caráter e condição em
que são obtidos seus recursos;

8a REGIÃO FISCAL — SP

Delegacia da Receita Federal.
em Presidente Prudente

Processo n9 : 0835-52288/78
Interessada : CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL

Rua Euclides da Cunha, n9 506.
Presidente Prudente - sp

CGCMF : 46 425 518/0001-78
ATO-DECLARATóRIO N9 IR-06/79 

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDEN-
TE, no uso de suas atribuições, de conformidade com o artigo 72,
item IV, da Portaria MF-653, de 16 de novembro de 1977, conside-
rando que a entidade , requerente atendeu às exigencias do artigo
126 do Decreto n9 76-186/75 e provou estar inserta no artigo 113
do mesmo diploma legal, conforme consta do processo número 0835-
52288/78;

RESOLVE:

I - DECLARAR isenta do pagamento do imposto de ren-
da a entidade CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL, com sede à Rua Eucli-

c) aplicar integralmente os seus lucros
na manutenção e desenvolvimento dos
seus objetivos sociais;

d) não remunerar seus dirigentes e
não distribuir lucros a qualquer titulo,
inclusive no caso de extinção ou disso-
lução;

e) mantiver escrituração de suas re-
ceitas e despesas em 1 vias ievest:,..os das
fo malidades que assegurem a respectiva
exatidão;

j) recolher os tributos retidos sobre
os rendimentos pagos ou creditados a
terceiros;

g) apresentar anualmente "Dec:aração
de Rendimentos" e as "Declarações de
Imposto de Renda na Fonte " (Instituí-
das pela Instrução Normativa n.° 77, de
20.12.77);

ir) comunicar aos órgãos da Secreta-
ria da Receita Federal da jurisdição qual-
quer alteração de seus atos. ccnstitut -
vos.

Em 7 de dezembro de 1978 — Hugo
Teixeira do Nascimento.

(N.° 12198 — 24.11.79 -- Cr$ 711,00).
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des da Cunha, n9 506, em Presidente Prudente-sp, inscrita no Ca-
dastro Geral de Contribuintes do Ministerio da Fazenda sob número
46 425 518/0001-78;

II - A continuidade desse favor fiscal fica, toda-
via, condicionada à prestação de informações exigidas por lei às
Repartições da Receita Federal ate o Ultimo dia útil do mas de
abril de cada ano e à retenção e recolhimento, nos prazos regula-
manteres, dos tributos incidentes sobre rendimentos pagos ou cre-
ditados a terceiros.

Em, 11/1/79
Aládio Carvalho Fonseca
(N9 983 - 26-1-79 - Cr$590,00)

Delegacia da Receita Federal
em Arnatuba

ATO DECLARAM=
N.° 0820/41-78

Isenção 1.1i.P.J.
O Delegado da Receita Federal, no uso

de suas atribuições, e tendo em vista o
que estabelece o ardgo 113 do Regula-
mento aprovado pe.o Decreto n.° 78.186,
ae 2 de setembro ue 1975, e

Considerando que através do proce ,so
número 0820/51072-78, a requerente apre- Araçatuba, 11 de dezembro de 1978. —
sentou prova de que 'atende aos requisitai Ildebranão zoldan, Delegado — matricula
necessarios à, concessão do que pleiLia, 1.015.004.
deciaat que a entiaade Sindicato dos
labaihadores nas indústrias da Coas- ' 	 N.° 980 — 26-1-79 — Cr$ 590,00/

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

Pocuradorha da Fazenda Nacional -no Distrito Federal
EXPEDIENTE DO PROCURADOR- CHEFE

PORTARIA DE 19 DE JANEIRO DE 1 979
O PROCURADOR-CHEFE DA:PROCURADORIA DA FAZENDA NA-

CIONAL NO-DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pela Portaria n9 31, de 02 de fevereiro de 1978,do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, publicada no Diário Ofi-
cial da mesma data, resolve:
03-CONCEDER DISPENSA a FRANCISCO MELO COELW,
ocupante do Cargo de Agente Administrativo, COdigo SA 801.4,Claa
sé C, Referencia 34, matricula n9 1.057.288, do Quadro Permanen
te do Ministerio da Fazenda, da função de Assistente do Procura
dor-Chefe da Procuradoria da Fazenda Nacional no Distrito Fede-

.ral, cOdigo DAI-112.3.
, VIRGÍLIO BARROS DE MEDEIROS CAMPOS

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDARIA
PORTARIA N 9 013 DE 22 DE JANEIRO DE 1 979

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA-
RIA - ESAF, no uso de suas atribuições legais e considerando
o disposto . na ."Iebsolução n 9 03/ESAF/CA, publicada no D.O.U.de

20/07/77,
RESOLVE,

Art. 1 9 - A cobrança de taxas pela utili ‘.açao de
dependencias e prestação de serviços da Escola de Administra
ção Fazendária obedecerá aos limites de que tratam as tabelas I
e II anexas.

Art. 2 9 - O Diretor-Geral poderá fixar valores es
peciais, inferiores aos compreendidos nas tabelas anexas, quan-
do se tratar de projetos de interesse e/ou participação da ESAF
ou do Ministerio da Fazenda.

Art. 3 9 - A cobrança das taxas de que trata esta
Portaria será efetuada a favor do Fundo Especial de Treinamento
e Desenvolvimento - FUNTREDE.

cialmente a Portaria ESAF n 9 092 de 14/07/77, puMicada no D.O.

de 09/08/77.
MANOEL ORLOODO FERREIRA

ANEXO I

I - SEDE DA ESAF EM BRASILIA

Em Cr$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

CURSOS E OUTRAS ATIVIDADES

COORDENADAS PELA ESAF
OUTRAS ATIVIDADES

DO	 MINISTERIO DA

FAZENDA NAO COSO-

DOADAS PELA ESAF

CLIENTELA

EVENTUAL
PARTICIPANTES FA-
ZENDARIOS NÃO RE-

SIDENTES EM BRAST

PARTICIPANTES

NÃO

-LIA	
— FAZENDARIOS

1. EM REGIME RESIDENCIAL

(por dia)

1.1 Alimentação 160 -

1.2 Hospedagem, café. , almoço,
jantar e lavanderia - 400 330 460

2. EM REGIME NÃO RESIDENCIAL

(por dia)

2.1 Almoço 53 80 70 90

.	 2.2 Jantar 51 80 70 90

3. UTILIZAÇÃO DAS DEPENDÊNCIAS

(por dia)

3.1 Sala de aula - _ - 500

3.2 Auditãpio - - - 7.000

ANEXO II

II - CASA DE SANTA TERESA NO RIO DE JANEIRO

Em Cr$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

CURSOS E OUTRAS ATIVIDADES

COORDENADAS PELA ESAF
OUTRAS ATIVIDADES

Do' MINISTÊRIO DA

FAZENDA NAO COOR-

DOADAS PELA ESAF

CLIENTELA

EVENTUAL
PARTICIPANTES FA-

Mee:SiSNMEMNE

JANEIRO

PARTICIPANTES

FAZANRIOS

1. EM REGIME RESIDENCIAL
(por dia)

1.1 Hospedagem, cafe da manhã, alma

ço, jantar e lanche simples 	 —

2. EM REGIME NÃO RESIDENCIAL

(por dia)

2.1	 Almoço

2.2 Jantar

2.3 Lanche simples

2.4 Lanche completo

3. UTILIZAÇÃO DAS DEPENDÊNCIAS

(por dia)

3.1 Sala de aula

3.2 Sala de reunião

200

50

50

7

20

_

_

400

80

80

20

40

_

330

70

70

15

35

-

460

90

90

25

45

1.300

1.000

Portaria ri.°	 017 , de 25 de janeiro	 de 197 9

O D-IRETOR-GERAL DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO

FAZENDARIA - ESAF, no uso de st:tas atribuições legais,
RESOLV E,

Conceder dispensa ao servidor JESUS RODRI-

GUES DE ANDRADE, ocupante do emprego de Datilõgrafo LTSA-

802.2, Classe "A", matricula n9 5.0 -07.521, dá função de

Substituto Eventual da Coordenadora do Núcleo da Escola

de Administração- Fazendária em Goiânia - GO., cõdigo....

DAI-111.3.
MANOEL ORL'ANDO' FERREIRA

Portaria c.° O 1 9 , de 25 de	 janeiro	 de 1979

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO

FAZENDÃRIA - ESAF, no uso de suas atribuições legais,
\

RESOLVE,

Designar a servidora ZINEI BRANCO-, ocupan
te do cargo de Agente Administrativo SA-801.3, .Classe "B"
matricula n 9 2.154.350, para substituir a	 Coordenadora
do Núcleo da Escola de Administração Fazendária em	 Goiã-
ni_a - GO., cOdigo DAI-111.3, nos seus impedimentos 	 le-
gais, temporários ou eventuais.

trução e oo Mobiliário de AraçadiJa,
C.G.C. numero 43.764.232/0001-29, c .m
sede na Praça São Joaquim, 132, na Ci-
dade de Araçatuba, Estado de São Pau.o,
êstá isenta do Imposto de Renda.

Outrossim, alerta que a continuidade
desse favor fiscal fica condicionada à
prestação, às repartições públicas da Re-
ceita rederal, das informações exigidas
por lei e à retenção e ao recolhimento,
nos prazos regulamantares, dos tributos
incidentes sobre os rendimentos pago; oa
creditados.

Art. 4 9 - Esta Portaria entrara' em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e aspe	 MANDEI ORI:ANDP FERREIRA
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PORTARIA N9 PRES/100[002, DE 29- DE JANEIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUIN

TES DG MINIST gRIO DA FAZENDA, no use da competancia	 que

lhe foi delegada pela Portaria n9 848, de 22 de dezembro

de 1977, do Ministro da Fazenda, e tendo em vista o dispos

to na alínea "b" do item 5 da Instrução Normativa DASP n9

46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE conceder dispenSaaAILTON SOUZA

PINHEIRO, Agente Àdministrativo, SA-801.25, regime CLT, Na

tricula n9 5,002.346 da função de Chefe da Secretaria do

Conselho, C gdigo DAI-111-3, a partir do final do expedien-

te do dia 31 de janeiro de 1979/

AMADOR ODTERLL .0 YíRNINDEZ

PORTARIA N9 PRES/100/00B, DE 29 DE JANEIRO DE 1979

.0 PRESIDENTE DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso da competancia que lhe foi

delegada pela Portaria n9 848, de 22 de dezembro de 1977,

do Ministro da fazenda, e tendo em vista o disposto ma alí-

nea "b" do item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de 	 19

de agosto de 1975,

RESOLVE designar JOS g ESTELIO LIMA, ocupan-

te do cargo de Agente Administrativo, SA-801.31, 	 Matrícula

n9 2,031-763, para exercer a função de Chefe da Secretaria

do Conselho, Ciidigo DAI - 111.3, em carãter provisiirio, en-

quanto não houver servidores ocupantes de Cargos ou empregos

integrantes da lotação da Categoria Funcional de Fiscal 	 de

Tributos Federais, Controlador da Arrecadação Federal ou Tc

nico de Admimistração, correlata com a referida função, de

acordo com o Decrete n9 81.233, de 18 stp janeiro de 1978, a

partir do dia 19 de fevereiro de 1979(.,

AMADOR OUTEMP/FERNÁNDEZ

PORTARIA N. PRES/1.00/004, DE 29 DE JANEIRO DE 1979

• O PRESIDENTE DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MINIST gRIO DA FAZENDA, no uso da competancia que lhe foi

delegada pela Portaria n9 848, de 22 de dezembro de 1977, do

Ministro da Fazenda, e tendo em vista o disposto na 	 alínea

"b" do item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de 19	 de

agosto de 1975,

RESOLVE designar YOSHIE SUDA COSTA, ocupan-

te do cargo de Agente Administrativo, SA-80I-34, Matrícula

n9 2.246.592, para exarcer a funçijo de substituta do Secreta

rio da la. Casara deste ConSelh

AMADOR OURELO FERNANDEZ

PORTARIA N9 PRES/100/005, DE 29 DE JANEIRO DE 1979

O PRESIDENTE DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DG MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso da competancia que lhe 	 foi

delegada pela Portaria n9 848, de 22 de dezembro de 1977, do

Ministro da Fazenda, e tendo em vista o disposto na alínea "b"

do item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto de

1975,

RESOLVE conceder dispensaaJOS g ESTÉLIO

LIMA, ocupante do cargo de Agente Administrativo, SA-801.31,Ma

trícula n9 2:031.763, da função de Secretario da Primeira Cama

ra do Primeiro Conselho de Contribuintes, Cadigo DAI -111.3, a

partir do final do expediente do dia 31 de janeiro de 1979, em

virtude de haver sido designado para exercer outra função

AMADOR OUYEREL,O,JERNUDEZ

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO
Portaria n,* 84	 , de 25 de JANE IRO

	
de 107 9

O Ministro de Estado
DOS TRANSPORTES, usando da competência que lhe foi delegada

pelo Decreto n9 73 987, de 24 de abril de 1974,

RESOLVE

Considerar exonerados, de

acordo com o artigo 75, Item I,

da Lei n9 1 711, de 28 de .outu•

bro de 1952.

I - No Quadro Permanente deste

Ministério:

0) - ANSELMO XAVIER PESSOA,

m 'atricula n9 3„180.070, Agente de Portaria TP-1202, Classe

"C", Referência 16, a partir de 28-07-77 (Processo 	 n9

23..118/77);

b) - WALFREQ0 RODRIGUES DA

CRUZ, matricula n9 2.274.917, Auxiliar Operacional de Servi

çds Diversos NM , 1006, Classe " A - ", Referência 4, a partir de

03-08-78 (Processo n9 19.621/78);

c) - LINDOR FRACALOSSI, ma-

tricula n9 2.252.720, Auxiliar 'Operacional de Serviços Di

versos NM-1006, Classe "A", Referência 4, a partir de 01-10

78 (Processo n9 27.038/78); e

d) - JOAQUIM PEREIRA DE SOUZA, ma

tricula n9 2.217.303, Agente Administrativo SA-801, Classe "A"+

Referencia 24, a partir de 28-11-78 (Processo n9 28.696/78).

	

II - No Quadro Suplementar	 (Extinto

Lloyd Brasileiro	 PN) - deste Ministério:

a) - OSNI MACHADO FILHO, matricu-

la n9 3.007.709, 19 Radiotelegrafista Mercante, a partir de

01-01-79 (Processo n9 26.578/78).

	

III - No Quadro Suplementar	 (Extinta

Companhia de Navegação Costeira - AF) - deste Ministério:

a) - RUBEN DOS SANTOS; matricula

n9 6.009,921, Mestre A-I.801.14.B, a partir de 15 de junho de

1977 (Processo n9 18.296/77).

DVRCEU ARAUJO/NOGUEIRA

Portaria n.• 85	 de 25 de janeiro	 de 1979

CD Ministro de Estado DOS
TRANSPORTES, no uso de suas atribuiçOes, de conformidade

com os termos da carta PRE-857, de 21 de dezeffibro de 1978,

da Empresa de Portos do Brasil S.A. - PORTOBRAS, e ~o em

vista o que consta do •Processo n9 MT-029.121/78,

RESOLV E:

I - Considerar sem interesse para fins

de expansão futura do porto de VitOria, o terreno acreaci

do de marinha, localizado na Avenida Vitória, em Vitória,

Estado do Espirito Santo, com 13.104 m 2 , conforme planta

constante do processo PORTOBRÁS n9 581/78, devendo, em cozi

sequência, ser, essa ãrea, integrada ao Património da União,

de acordo com o disposto no artigo 29 do Decreto-lei n9

128, de 31 de janeiro de 1967.

II - A presente Portaria entrara em vi

gor na data de sua publicação.

DTRCBU ARAUJO NOGUEIRA
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Portaria N. 86	 , de 25 de janeiro do 1979

O Ministro de Estado
DOS TRANSPORTES, no uso de suas atribuições, de conformida

de com os termos da carta PRE/856„ de 21 de dezembro de

1978, da Empresa de Portos do Brasil S,A. PORTOBRAS, e ten

do em vista o que consta do Processo n9 MT-29.120/78.

RESOLV E:

I - Considerar sem interesse para

fins portuários, o imóvel situado na rua Barão deBarcelos,

n9 26, em São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro, con

forme o que consta no Processo PORTOBRAS n9 392/78, deven

do, em consequência, ser essa área, integrada ao Patrimõ

nio da União, de acordo com o disposto no artigo 29 do De

creto-lei n9 128, de 31 de janeiro de 1967.

II - A presente Portaria entrará em

vigor na data de sua publicação.

DYRCEU ARANO NOGUEIRA

DESPACHOS DO MINISTRO

PROCESSO: MT-271/79.

ASSUNTO: Incorporação do acervo patrimo

nial do porto do Forno ao pa

trimônio da PORTOBRAS.

Nos Termos do artigo 79, parágrafo 29, da Lei n9

6.222, de 10 de julho de 1973, tendo em vista o solicitado pela

Empresa de Portos do Brasil S.A. - PORTOBRAS na Carta PRE 863/78,

de 29 de dezembro de 1978, decido pela destinação do acervo patri

monial do Porto dá Forno, para efeito de incorporação ao'Patrintõ

nio da PORTOBRAS, de conformidade com o levantamento concluido em

31.12..1977 pelo Grupo de Trabalho instituido pela Portaria n9

195/78 da PORTOBRAS, bem como aprovo o valor de Cr$ 17.247.780,16

-(dezessete milhões, duzentos e quarenta e sete mil, setecentos e

oitenta cruzeiros e dezesseis centavos), apresentado no respecti

vo Laudo de Avaliação, de acordo com o estabelecido na Resolução

n9 201/78, de 13.12.1978, da Diretoria da PORTOBRAS,

Em decorrància, a PORTOBRAS providenciará os de

mais atos legais para o aumento da participação da União Federal.

no capital social da Empresa, no valor aprovado peste Despacho.

Brasilia, 23 . de Janeiro de 1979

DYRCEU ARAOJO NOGUEIRA

Em 23 de janeiro de 1979

AFASTAMENTO DO PAÍS 

Q MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, usando da
atribuiç.íío que lhe confere o par4grafo Unicõ do artigo 3 2 do Decre

to n9 74.141, de 04 de junho de 1974, autorizou o afastamento do
pais do seguinte servidor.:

HAROLDO ALVES DE ALMEIDA, da Companhia de Navega

ç;o Lloyd Brasileiro, com destino a Hamburgo/Alemanha Ocidental,no

período de 26 de janeiro a 26 de março de 1979, com ;nus (Processo

n2MT-2161-79).

.DVRCEU ARAUJO NOGUEIRA

DEPARTAMENTO 1)0 PESSOAL

	

Portaria" Ne 81	 . de 24 de janeiro	 de	 19 79
O C)iretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO

PESSOAL, usando da competência que lhe foi delegada pele Porta

ria n9 464, de 25 de julho de 1977, do Ministro de Estado dos

Transportes, e tendo em vista o disposto no item 4 da Instru

ção Normativa do DASP n9 46, de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

I - Dispensar, a partir de 23 de	 janeiro

de 1979, RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA FILHO, ocupante da catego

ria funcional de Agente Administrativo, adigo SA-801, Classe

"13°, Referência 31, do Quadro Permanente deste Ministério, da

função de Chefe da Seção de . Movimentação de Pessoal,	 Cédigo

DAI-111.3, da Divisão de Cadastro e Lotação do mesmo
	

Departa

mento, em virtude de outra designação.

II - Designar DURVAL ALVES DOS SANTOS, ocu

pante da categoria funcional de Agente Administrativo, Cédigo

SA-801, Classe "8", Referência 30, do Quadro Permanente deste

Ministério, para exercer a função de Chefe da Seção de Movimen

tação de Pessoal, Cédigo DAI-111.3, da Divisão de Cadastro e
Lotação do mesmo Departamento, criada pelo Decreto n9 79 9411

77, que implantou o grupo DAI-110 no Ministério dos 	 Transpor

tes, observada a correlação no Anexo I do mesmo decreto.

"MOACYR ROBERTO DE LIMA

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO
Portaria ri.• 85	 de 25 de	 janeiro	 de 19 79

O Ministro de Estado da

Agricultura no uso de suas atribuições e considerando o disposto

nos Artigos 29, 159 e 1379 do Decreto 73.267, de 06 de dezembro de

1973 RESOLVE:	
I - Aprovar a Complementação dos Padrões de

Identidade e Qualidade para Suco Concentrado de Laranja Adoçado,

em anexo;

II - Modificar os itens 2.3.1.2, 2.3.3 e 3•3

da Complementação dos Padrões de Identidade 'e Qualidade para Suco

de Laranja, aprovada pela Portaria Ministerial n9 371 de 09 de se

tembro de 1974, publicada no Diário Oficial de 19 de setembro de

1974, dando nova redação conforme especificações anexas;

III - A presente Portaria entrarã em vigor na

data de sua publicação.

Nova Redação dos itens 2.3.1.2, 2.3.3 e 5.3 da Comple

mentação dos Padrões de Identidade e Qualidade para Suco de Laran

ia: 2.3.1.2 - Suco de Laranja Concentrado é o suco de la

ranja parcialmente desidratado, através de processo tecnológico ade

quado, apresentando concentração minima equivalente a 219 (vinte e

um graus) 8RIX em sólidos naturais da fruta;

2.3.3 - O suco de laranja, quando adicionado de aça

cares, trará no rótulo a designação "Suco de Laranja Adoçado", na

mesma dimensão e cor;
5.3 - Fica proibida a adição de açúcar no suco de

laranja concentrado ou desidratado usados como matéria prima.
Alysson Paulinelli

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA N9 13 DE 24 DE JANEIRO DE 1979

O Secretário Nacional de Defesa Agropecuária no

uso das atribuiçães legais que lhe confere o item VIII, do arti

go 90, do Regimento interno aprovado pela Portaria	 Ministerial

n9 241, de 10 de março de 1978, publicada no Diário Oficial 	 de

28 de junho de 1978, combinada com a Portaria Ministerial 	 09

271, de 03 de abril de 1978;
Considerando a responsabilidade atribuida a Se

cretarie de Inspeção de Produto Animal (SIPA), por diversos acor

dos sanitários com poises importadores de carne produzida no Bra

sil;
Considerando a obrigatoriedade de se manter 	 a

Divisão de Inspeção de Carnes e Derivados - DICAR, daquela Secre

teria, permanentemente informada a respeito das condiçães higiá

nico-sanitárias de cada estabelecimento de carnes e derivados au
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torilado a realizar o comercio internacional de seus produtos,

Resolve:
1 - Constituir equipe permanente para supervisão

de todos os estabeLecimentos supra citados, com as seguintes atri

buiçães;
a) realizar visitas rotineiras a todos os es

tabelecimentos exportadores de carne, encaminhando, a seguir, re

latinos ao Diretor da DICAR, ao Chefe do SERPA e ao Encarregado

da Inspeção Federal junto ao estabeleci-mento supervisionado;
b) sugerir ao Diretor da DICAR, atraVes do

chefe da SECAR, quando as condiçães higienico-saniterias do esta

bele-cimento assim indicarem, a concessão de credenciamento para

exportação de carne e derivados;
c) suspender, temporariamente, quando as coe

higienico-sanitexias do estabelecimento assim indicarem, a

emissão de Certificados Saniterios para produtos destinados ex

portação internacional.

Tal suspensão persistire, ate que seja ve

rificada a correção das deficiencias apontadas em ralaterio;

d) interditar, temporariamente, o uso de 	 e

quipamento, dependencias e seçies dos mencionados 	 estabelecimen

tos sempre que ficar comprovada a possibilidade iminente de	 com

prometimento de produtos ali manipulados.

Tal interdição persistire, ate que sejave

rificsda a correção das deficiencias apontadas em relaterio;
e) propor ao Diretor da DICAR, atreves 	 do

chefe da SECAR, quando as condiçies higienico-saniterias assim in

dicarem, a exclusão de estabelecimento do rol d6s habilitados	 a

exportar; f) orientar os Encarregados da Inspeção Fede

ral, junto aos estabelecimentos exportadores quanto 'as providenci

as a serem tomadas para bem cumprir os acordos saniterios firmados

pelo Brasil com países importadores de carne e derivados;
2 - A equipe de supervisão aqui mencionada terá

a seguinte estrutura:
a) um Coordenador Nacional de Supervisão 	 e

dois Coordenadores Nacionais Adjuntos;

b) Coordenadores Estaduais de Supervisão lo

calizados junto aos seus respectivos SERPAs;

c) Supervisores Regionais, indicados pelos

Coordenadores Estaduais, "ad-referendum" dos Chefes das SECARs, c

Delegados Federais da Agricultura, de acordo com a concentração

e localização dos estabelecimentos exportadores;

3 - A ires de atuação e a subordinação	 tecnica

da equipe- de supervisão sio definidas da seguinte forma:

a) o Coordenador Nacional de Supervisão se-ri

ráponsevel pela supervisão dos estabelecimentos exportadores lo

calizados em todo o Territerio Nacional, devendo visite-los, no

mínimo, uma vez por ano, sendo subordinaGo o Div.;tur da DICAR,

b) os Coordenadores Nacionais Adjuntos, 	 te

rio como funçies precipuas auxiliar	 e substituir o Coordenador

Nacional nos seus impedimentos;

c) os Coordenadores Estaduais, serão respon

seveis pela supervisão dos estabelecimentos localizados nos seus
respectivos esLados, devendo visite-los, no minimo, duas vezes por

ano, sendo subordinadtE. ao Chefe da SECAR;

d) os Supervisores Regionais serio response

vais pelos estabelecimentos que lhes forem indicados pelo Coordena

dor Estadual, devendo visite-los, no mínimo, uma vez por mis.

No caso de paralização total das	 ativida

das de estabelecimento exportador, essas visitas poderão ser sus

pensas, a criterio do Coordenador Estadual, reiniciando-se obriga

toriamente por ocasião do retorno is atividades normais;

4 - Inicialmente, a equipe de supervisão aqui men

cionada sere constituida pelos seguintes medicos-veterinãrios:

a) Coordenador Nacional da Supervisão

- Jessy Antunes Guimarães

b) Coordenadores Nacionais Adjuntos

- Jose Augusto Encarnação Peixoto e

- OswaIdo Luiz Gomes Filho

c) Coordenadores Estaduais de Supervisão

- Rio Grande do Sul - Padrinho Antonio To.

masini

- São Paulo: Ralil Farid Safatle

- Minas Gerais: Ronan Monteiro de	 Barros

Teixeira

- Goiãs: Edy Machado de Simone

- Mato Grosso: Luiz Carlos Mcister -

- Mato Grosso do Sul: Oscar Pedro Rabelo

d) Supervisores Regionais:

- Rio Grande do,Sml:

- Alvaro Roberto de Souza Lins

- Previ° Renato da Costa Abaid

João Desiderio Gomez de Leon

- Jose Americo Xavier dos Santos

- Zilmar Jose Mousalle

- Sio Paulo

Celso Fernandes Joaquim

- Djelma Atanãsio Santos da Silva

- Jose Gustavo,Barros'WElia

- Jose Valtemir Lyra

- Massafumi Shida

- Minas Gerais:

- Arnaldo Monteiro de Castro Metia

- Evaldo Campos de Oliveira

- Pedro Màrilo Silva

	

OBS: Ate que a concentração de estabelecimentos exportadores
	 de .

	

carnes e derivados nos Estados de Goies, Mato Grosso e
	 Mato

Grosso do Sul, justifique a designação de supervisores regio
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caberá aos coordenadores estaduais supra ,-designados, o

desempenho das funçães mencionadas em 3. d).

5 - Caberá ao Diretor da DICAR, a designação	 de

médicos-veterinários para substituir ou aumentar a equipe de super

visão objato da presente Portaria, por indicação dos Chefes 	 das

SECARs, ftad-referendum" do Delegado Federal da Agricultura;

6 - Fica estabelecido que todos os assuntos 	 de

ordem tecnic ji-higiânico,sanitária referentes a exportação e impor

tação de carne e derivados, Serão resolvidos pelo Coordenador 	 Na

clonal de Supervisão, juntamente com o Diretor da DICAR.

José Alberto .da Silva Lira

PORTARIA N9 14 DE 25 DE JANEIRO DE 1979

O Secretário Nacional de Defesa Agropecuária-SNAD,

no uso das atribuiç ges que lhe cohfere o item 8 9 do artigo 89 do

regimento aprovado péla Portaria Ministerial 241 de 28.06-78, e

Considerando o disposto na Portaria DIPOA n 9	11,

de 30 de maio de 1977; publicada no D.O.U, de 16.06.77;

Considerando a necessidade de ser exercido um efe

tivo controle, sob o ponto de vista industrial e sanitário, dos

produtos de laticinios importados, para consumo no territOrio na

cional; •

Considerando a insreç.ão realizada, por técnicos do

DIPOA (atual SIPA), ao Parque Industrial de *Leite e Derivados do

República da Argentina;

RESOLV E:

Aprovar a relação anexa dos estabelecimentos de la

ticfnios e respectivos produtos autorizados à axportação para o

Brasil, ficando revogada a Pórtaria n 9 134, de 17 de agosto de

1978, da SNAD.

José Alberto da Silva Lira

RELAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE LATIC/NIOS E PRODUTOS AUTORIZADOS 

A EXPORTAÇÃO PARA O BRASIL 

- tUIS MAGNASCO Y CIA LTDA S/A

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 04

Categoria:	 vEntreposto

Produtos:	 Queijo Ralado

Queijo Fracionado

Queijo	 .

- LUIS MAGNASCO Y CIA LTOA S/A

Empalme Lobos/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 03

Categoria:	 Entreposto

Produtos:	 Queijo Fundido

Queijo Pasteurizado

Queijo

- LACTERIA SUIZA S.A.C.I.F. Y A.

Buenos Aires/Argentina

Estabelacin3nto n 9 4144

'Categoria:	 Entrerosto

Produtos:	 Queijo Ralado

Queijo

- MASTELLONE HNOS S/A - "LA SERENISSIMA"

General Rodriguez/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 1692

Categoria:	 Fábrica

Produtos:	 Leite em PO

Doce de Leite

UTILAC

Chivilcoy/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabrlecimento n 9 94

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Leite em PO

- LA VASCONGADA S.A.C. e I.

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 55

Categoria:	 Fábrica

Produtos:	 Manteiga

Leite Esterilizado

Creme Esterilizado

Doce dó Leite

- OSWALDO LUIS MENDIZABAL PRODUTOS LÁCTEOS S.A.I.C. Y AGROPECUARiA
Arenaza/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 3241 - Fábrica "SAN ANDRES"

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- OSWAtDO LUIS MENDLZABAL PRODUTOS LÁCTEOS S.A.I.C. Y AGROPECUÁRIA

'Roberta/Prpv. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 2 1072 - Fábrica "LA MARGARITA"

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- OSWALDO LUIS MENDIZABAL PRODUTOS LÁCTEOS S.A.I,C. Y AGROPECUÁRIA

Nueve de Julio/Prov. Buenos Rires/Argentina

Estabelecimento n 9 2368 - Fábrica "LA NINA"

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- LUIS MAGNASCO Y CIA LTDA S/A

La Dorita/Prov. Buenos. Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 06

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- INDÚSTRIAS LÁCTEAS DE LEUBOCC S/A

LeubocO/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 560

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo .

- S/A NESTLE ARGENTINA DE PRODUCTOS ALIMENT/CIDS

Firmat/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 3234

Categoria:	 Fábrica

Produtos:	 Leite em PO

Leite Condensada

- SOCIEDAD COOPERATIVA DE TAMBEROS DE LA ZONA DE ROSÁRIO LTDA.

"COTAR"

Rosário/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 3424

Categoria:	 Fábrica

Produtos:	 Leite em PO

Manteiga

- SOCIEDAD COOPERATIVA DE TAMBERDS DE LA ZONA DE ROSÁRIO LTDA.

"COTAR"

Totoras/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 4365

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo
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- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTDA.
	 Estabelecimento n 9 2196

Ceres/Prov. Santa Fe/Argentina
	 Categoria:	 Fábrica

Estabelecimento n-9 4382
	 Produtos:	 Leite Condensado

• Categoria:	 Fábrica
	 Leite em PO

Produto:	 Queijo
- "SANCOR"' COOPERATIVAS UNIDAS LTDA.

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTDA.
	 La Plata/Prov. Buenos Aires/Argentina

Morteros/Prov, Cordoba/Argemtina
	 Estabelecimento n 9 4415

Estabelecimento n 9 3826
	 Categoria:	 Entreposto

Categória:	 Fábrica
	 Produto:	 Queijo

Produto:	 Queijo
- LUIS MAGNASCO Y CIA LIDA S/A

- "SANÇOR" COOPERATIVAS -UNIDAS LTDA.
	 "LA'TANDILERA"

Brinkman/Prov. Cordoba/Argentina
	 Tandil/Prev. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 180
	 Estabelecimento 11 9 17

Categoria:	 Fábrica
	 Categoria:	 Entreposto e Fábrica

Produtos:	 Queijo
	 Produtos:	 Queijo

Leité em PO
	 Manteiga

"SANCOR" CDOPERATIVAS UNIDAS LTDA, 	 - LEVINO ZACARDI S-A.I.C.F.I. AG Y GD

Sunchales/Prov. Santa Fe/Argentina 	 Buenos Aires-/Argentina

Estabeaecimento n 9 09	 Estabelecimento n 9 1043

Categoria:	 fábrica	 Categoria:	 Entreposto

Produtos:	 Leite em PO	 Produto:	 Queijo

Doce de Leite

Caseinato	 QUELAC S.A.C.I. Y AGROPECUARIA

Manteiga	 Buenos Aires/Argenti‘na

- "SANÇOR" =ITERATIVAS UNIDAS LTDA.

Lehmann/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento- n 2 07

Categoria:	 Entreposto

Produto:	 Queijo

- ASSOCIACION UNION TAMBEROS COOPERATIVA LTDA. 	 "MILKAUT"

Frank/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 3610

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Leite em PO

- ENZO Y EMILIO FORTUNA

San Carlos Centro/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 4416

Categoria:	 Entreposto

Produto-:	 Queijo

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTDA.

Galves/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 184

Categoria:	 Entreposto

Produtos:	 Queijo Ralado

Queijo Fundido

Queijo

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTDA.

Devotb/Prov. Cordoba/Argentina

Estabelecimento n 9 181

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Leite em PO

• CASANTO S.A.C.I.F. Y AG

Pozo Del Molle/Prov. Cordoba/Argentina

Estabelecimento n 9 147

Categoria:	 Fábrica

Estabelecimento n 9 2277

Categoria:	 Entreposto

Produto:	 Queijo

- S/A NESTLE ARGENTINA DE PRODUCTOS ALIMENTICIOS

Munro/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 3883

Categoria:	 Entreposto

Produtos:	 Queijo

Leite . eril PO

S/A NESTLE ARGENTINA DE PRODUCTOS ALIMENTnIOS

Nogoya/Prov. Entre Rios/Argentina

Estabelecimento n 9 139

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Leite em PO

S/A NESTLE ARGENTINA DE PRODUCTOS ALIMENTICIOB

Lomas de Zamora/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 3715

Categoria:	 Entreposto

Produtos:,	 Queijo

Leite em PO

- TAMBEROS UNIDOS DE CANUELAS AGROPECUARIA S.A.C.I.F. Y E.L.

Can" uelas/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 4121

Categoria:	 Fábrica

Produtos:	 Leite em PO

Queijo

- CASANTO S/A

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 4066

Categoria:	 Entreposto

ProdLtos:	 Queijo Ralado

Queijo Fundido

Queijo

Produtos:	 Queijo	 - ENZO Y EMILIO FORTUNA S.A.I.C.A.

Manteiga	 Lopez/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 1755

- S/A NESTLÉ ARGENTINA DE PRODUCTOS ALIMENTICIOS 	 Categoria.:	 Fábrica

Villa Nueva/Prov. Cordoba/Argentina 	 Produto:	 Queijo
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- COOPERATIVA TAMBEROS DE TRENQUE LAUQUEN LTDA.
Trenque Lauquen/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n9 3462

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

GEILAC SIA

Gessler/Prov, Santa Fe./Argentina

Estabelecimento n 9 4042

Categoria:	 Fábrica

Estabelecimento n 9 420-0

Categoria:	 Entr%posto.

Produto:	 Queijo

- OSWALDO MENDIZABAL PRODUCTOS LÁCTEOS S.A.I.C. Y AGROPECUÁRIA

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 4287

Categoria-:	 Entreposto

Produto.:	 Queijo

Produto:	 Queijo	 - PRODUTOS LÁCTEOS LACTONA S/A

"Buenos Aires/Argentina

- QUEVIMAR S,A,I.C. Y F
	

Estabelecimento n 9 3251

Pesco/Prov. Cordoba/Argentina
	

Categoria:	 Entreposto

Estabelecimento n9_3481
	

Produto:	 Queijo

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo	 - POLLEDO	 Y F.

Buenos Aires/Argentina

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTDA. 	 Estabelecimento n 9 5-62

San Builhermo/Prov. Santa Fe/Argentina	 Categoria:	 Entreposto

Estabelecimento n 9 2,077	 Produto-:	 Queijo

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo	 - KASDORF S/A

Hurlinghan/Prov. Buenos Aires/Argentina

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTOA. 	 Estabelecimento n 9 31-99

tenteno/Prov. San-Ca Fe/Argentina 	 Categoria:	 Fábrica

Estabelecimento n 9 3861	 Produtos:	 Leite Esterilizado

Categoria:	 Fábrica	 Doce de Leite

Produto:	 Queijo

- "SANCOR" COOPERATIVAS UNIDAS LTDA-.

Suardi/Prov. Santa Fe/Argentina

'Estabelecimento n 9 4311

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- FABRICA SASTRE S/A

Sastre/Prov. Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 1890

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- "SANCOR" COOPERATIVAS . UNIDAS LTOA.

Moldes/Prov. Cordoba/Argentina

Estabelecimento n 9 4377

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- LA	 S.R.L.

Maza/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n a 3794

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- FERAL-CO S/A

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 2 4418

Categoria:	 Entreposto

Produto:	 Queijo

CARLOS COLOMBO - FRIGGRIFIco, INDUSTRIAL Y COMERCIAL SOCIEDAD

ANÓNIMA

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento- n 9 2267

Categoria:	 Entreposto

Produto:	 Queijo

- CORBAI S.A.C.1. AGROPECUÁRIA •GANADERIA INM. F. Y M.

Buenos Aires/Argentina

- ESTABELECIMENTOS LEVINO ZACCARDI Y CIA S/A

Carlos Cassares/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 273

Categoria:	 Fábrica

Produte:	 QURijá

POLLEDO S/A

3.0 de Agosto/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 558

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

LA MARTONA S/A

Vedia/Prov. Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n a 2596

Categoria:	 Fábrica

Produto-:	 Queijo

- SALABERRYY SERVIO S.C.C.

Villa Maria/Prov. Cordoba/Argentina

Estabelecimento n 9 2251

Categoria-:	 Fábrica

Produto:	 Manteiga

- LUIZ 'MAGNASCO YCIA LTDA S/A

La Bnulaye/Prov. de Cordoba/Argentins

Estabelecimento n 9 1844

Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijx;Tipo Gorgonzola

- ERA S,A.I.E.

Pozo Del Molle/Prov: de Cordoba/Argentina

Estabelecimento n 9 1971

Categoria:	 Fábrica

Produtos:	 Queijo

Manteiga

Leite em PO

- VERÓNICA S.R.L.

Totoras/Prov. de Santa Fe-/Argentina

Estabelecimento n 9 3378
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Categoria:
	

Fábrica

Produtos:
	

Queijo

Manteiga

QUELAC	 Y AGROPECUÁRIA

San Jeranimo Norte/Prov. de Santa Fe/Argentina

Estabelecimento r1 -9 1263
Categoria:
	

fábrica

Produtos:
	

Queijo

Queijo Fundido

2. Os queijos produzidos em indústrias habilitadas poderão 	 ter

sua maturação complementada em estabelecimentos (Fábrica de La

.ticinios, Usinas de Beneficiamento a Entrepostos)	 igualmente

autorizados é exportação pára o Brasil.

José Alberto da silva Lira

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO

ASSOCIACION UNION TAMBERDS COOPERATIVA LTDA - "MILKAUT"

CoIonia Nueva Humbolt/Prov. de Santa Fé/Argentina

Estabelecimento n 9 108
Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

- ESTABELECIMENTOS SAN IGNACIO S.R,L.

Roserio/Prov: de Santa Fe/Argentina

Estabelecimento n 9 1963
Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Doce de Leite

- SANTA ROSA ESTANCIAS S.R.L.

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 502
Categoria:	 Entreposto

Produto:	 Queijo

- JORGrAND SOCIEDAD ANONIMA

Buenos Aires/Argentina

Estabelecimehte n 9 4304
Categoria:	 Entreposto

Produto:	 Queijo

' UNION GANDARENSE S.A.C.I.A.

Gândara/Prov. de Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 112
Categoria:	 Fábrica de Laticínios e Entreposto de Mel de Abelhas

Produtos.:	 Doce de Leite

Me:. de Abelhas

EL AMANECER SOC. ANONIMA

Mar Dei Plata/Prov. de Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n 9 2275
Categoria:	 Fábrica

Produtos:	 Doce de Leite

Caramelo de Leite

EL AMANECER SOC. ANONIMA

Mar Dei Plata/Prov. de Buenos Aires/Argehtina

Estabelecimento n 9 4468
Categoria:	 Entreposto

Produto:	 Queijo.

- INDUSTRIAS LACTEAS SUARENSE S/A

Coronel 6uaret/Prov. de Buenos Aires/Argentina

Estabelecimento n- 9 3854
Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

ABOLID Y RUBIO S.A.C.I. Y G.

Tio Pujio/Prov. de Cordoba/Argentina

Estabelecimento n 9 681
Categoria:	 Fábrica

Produto:	 Queijo

OBSERVAÇÕES 

1. Os Entrepostos constantes da presente relação sé poderão expor

ter para o Brasil produtos fabricados em indústrias devidamen

te habilitados.

PORTARIAS DE 25 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado, da EchiceAão e
Cuitura, no uso de suas atricançoes, re-
solve:

N.° 55 — Designar Antonio Alves Feio
tosa, Tecnico de cuntaulliciade, Codigo
1042 — classe "B" — Referencia 31, e
Chefe da seção de Operação e Controle
da Cooraenaçao Rtgional ca Campanas,
Nacional ae Ahmentaçao .8;scolar no b:s-
tacto ae Alagoas, Coalgo DA1-111.3, para
substituir a Coordenadora Regional no
referido Estado, eocugo LT-DAS-101.1,
em seus impechmentos legais, tempora-
rios e eventuais.

N.° 58 — Conceder dispensa a Marly
Jorge Guedes aas lunçoes de suostiruat
eventual da Coordenamora Regional da
Campanha Nac.onai cie Ailmentaçao Es-
cotar no Distrito bederal, Codigo
DAS-101.1, — EUTO Brandão.

O Ministro de Estado da Educação e
Cuituia, usando da competência que lhe
foi delegada pe,o Decreto numero 7S.98/,
de 24 de abril de 1974, resolve:

N.° 56 — Alterar a Portaria número 146,
de 18 de março de 1977, publicada no
Diário Oficial de 24 seguinte, a um de
declarar que a aposentadoria concedida
a Conceiçao Melasippo, matricula numero
1.504.289, no Cargo de Dathegrafo, Coai-
go SA-b02-4, Classe "B", Referência 2-$.
do Quadro Yermanente deste MinistLio,
é com fundamento no artigo 176, Ite,i/
III, da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, observaao o item I do art-go
102 da Constituição. (Processo numrà
261.478-76) e não como constou.

N.° 57 — Alterar a Portaria número 9u6,
de 3 de desamuo de 1976, publicada no
Diário Oficial de 16 seguinte, a rim ue
declarar que a aposentadoria conced:da
a Adi Lopes, mabricu.a n.° 1.831.478, Coo.-
funaamento no artigo 197, letra "C", da
Constituiçãú, é no Cargo de Auxiliar 0 1.e-
racionas de Serviços Diversos, Código INhvl-
1006.2, Classe "B", Referência 16, do
Quadro Permanente deste Ministério. —
(Processo numero 81.564-63), e nao co.no
cons cou

N.° 59 — Alterar a Portaria núme.o
112, de 23 de feveieiro de 1977, publicada
no DiCiTiO Oficial ue 1.° de março do
mesmo ano a fim de declarar que a: apo-
sentadoria concedida a Cornélio Bento
de Farias, matrícula número 1.556.482, é
a partir de 7 ae janeiro de 1976, no Car-
go de Professor de Ensino de 1.° e
Graus, Código M-402.3, Classe "C", ch)
Quadro Permanente da Coordenação Na-
cional do 9,nsino Ag.opecuário — 	
COAGRI, com fundamento no artigo 176,
item I, combinado com o artigo 187, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro de
1952, observado o item II, do artigo :02
da Constituição. (Processo número 	
210.485-77), e não como constou. — Euro
BrandãO.

DESPACHOS DO MINISTRO
Processo MEC n.° 201.436-78.
Processo GIM n.° 6.49278.
Parecer MI n.° 7.274-78.
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
fevereiro de 1969, homologo o Parecer
número 7274-78 do Conselho Federal de
Educação, favorável à aprovação do novo
Regimento da Escola Paulista de Medi-
cina, com sede na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo.

'Brasília, 25 de janeiro de 1979.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Dee:eto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza a continuação de afastamento
do País em caráter improrrogável, de Levi
Oliveira Bueno, da Universidade Federal
de São Carlos, no período de 1 de ja-
neiro a 16 de novembro de 1979, com a
finalidade de concluir curso de doutora-
do, na área de Metalurgia, na Inglaterra,
com ônus limitado. Processo número ....
251.464-75).

Brasília, 14 de dezer: po pdezembro
TO

	 1978.AF 

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País dos se-
guintes servidores:

1 — Wa.nderley Antonio Nogueira, da
Universidade Federal do Espírito Santo,
no período de 20 de janeiro de 1979 a 20
de janeiro de 1981, com a inalidade de
realizar curso de doutorado, na área de
Saneamento, na Ing iaterm, com ônus li-
mitada. (Processo 519 245.266-78) .

2 — Antonio Raimundo Lima Cruz Tei-
xeira, da Universidade de Brasília, no
período de 3 a 14 de fevereiro de 1979, com
a finalidade de participar de Reunião
de trabalho da Organização Mundial de
Saúde, no Kenya, com ônus limitado. —
(Proc. n° 249.423-78).

Brasília, 16 de J aneiro de 1979.
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País dos se-
guintes servidores:

1 — Ivan Ribeiro Barbosa, cio Depar-
tamento de Assuntos Culturais, no perío-
do de 22 de janeiro a 22 de fevereiro de
1979, com a finalidade de participar de
Simpósio sobre Cinema Brasileiro, na ItAr
lia, com ânus limitado. (Processo número
200785-79).

2 — Antônio Cechelli de Mattos Paiva
da Escola Paulista de Medicina, no pe-
ríodo de 10 a 15 de fevereiro de 1979, com
a finalidade de participar de Simpósio
Interamericano sobre Hipertensão, no
México, com ônus limitado. (Processo
número 200660-79).

Brasília, 16 de janeiro de 1979.
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País dos se-
guintes servidores:

1 — Diana Tavares Peneira, da Coor-
denação do Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior — CAPES, no período
de 28 de janeiro a 01 de março de 1979,
com a finalidade de participar de Semi-
nário sobre "International Education and
Training", nos Estados Unidos da Amé-
rica, com ônus limiado. (Processo núme-
ro 202.554-79).

2 — Rogério Pinheiro Kluppel, da Uni-
versidade Federal da Paraíba, no período
de 2 a 16 de fevereiro de 1979, com a
finalidade de participar de Simpósio In-
terregional sobre Energia Solar para o
Desenvolvimento, no Japão, com ónus li-
mitado. (Processo n.° 202.36548).

Brasília, 25 de janeiro de 1979.
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 ne junho de 1974,
considera autorizada a prorrogação de
afastamento do País de José Fernando



Engenharia, na França, com ônus peio
CNPq. (Processo n.° 234.784-77).

Brasília, em 28 de dezembro de 1978.
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1944,
autoriza alteração de período de afas-
tamento do Pais de Eduardo Cavalheiro
Jardim, da Universidade Federal de Goiás,
de 1 de setembro de 1978 a 28 de junho
de 1981 para 5 de fevereiro de 1979 a 28
de junho de 1981, com a finalidade de
realizar curso de doutorado, na área de
Medicina Veterinária, no México, com
ônus limitado. (Processo número 248.702,
de 1978).

Brasília, em 28 de dezembro de 1978.

DIVISÃO DE SEGURANÇA
E INFORMAÇÕES

PORTARIAS DE 22 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor da Divisão de Segurança e
Informações do Ministério da Educaceo

e Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve:

N° 1 - Ces-ar a partir de 26 de ja-
neiro de 1979 a concessão da Gratifica-
ção Por Serviços Especiais no valor de
Cr$ 1.104,00 (hum mil cento e quatro
cruzeiros) ao servidor Enoque de Souza
Melo, ocupante do emprego de Agente
Administrativo - LT-SA-801.2 REF-25,
concedida pela Portaria n° 44 de 6.10.76.

/4' 2 -- Cessar a contar de 1 de de-
zembro de 1978 a concessão da Gratifi-
cação Por Serviços Especiais no valor de
Cr$ 1.104,00 (hum mil cento e quatro
cruzeiros) ao servidor Joe Oliveira Coi-
ta ocupante do emprego de Agente Ad-
ministrativo-LT-SA-801.2 Ref-25, por ter
sido admitido como Analista de Infor-
mações LT-SI-1401.1 Ref-37 pela Porta-
ria n° 1.091 de 4.12.78. -- Armando Me-
nezes, Diretor da DSI/MEC
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Piva Lobato, da Universidade Federal do Angela Maria Moujardirn Casagrande e
Rio Grande do Sul, no período de 1 de João Chrisostorno Casagrande, da Uni-
janeiro a 28 de fevereiro de 1979, com a versidade Federal do Espirito Santo, no
finalidade de concluir curso de doutorado, período de 20 de janeiro de 1979 a 20 de
na área de Produção Animal, na Aus- janeiro de 1980, com a finalidade de rea-
trálla, com ónus pelo CNPq. (Processo lizarem curso de doutorado, na área de
ne 246.798-78).	 Educação, nos Estados Unidos da Amé-

Brasília, 26 de janeiro de 1979. 	
rica, com ônus pela CAPES. (Processos
nes 248.145 e 247-750-78).

O Ministro de Estado da Educação e Brasília, 28 de dezembro de 1978.
Cultura, no uso da delegação de impo-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto (n Ministro de Estado da Educação e
número 74.143, de 4 de junho de 1974, Cultura, no uso da delegação de comP e

-autoriza o afastamento do País das se- tência que lhe foi conferida pelo Decreto
guintes servidores:	 número 74.143, de 4 de junho de 1974,

1 - José Mariano da Rocha Filho, da autoriza o afastamento do País de Luiz
Pedro Orosz, da Universidade Federal do

Universidade Federal de Santa Maria, no Espirito Santo, no período de 12 de feve-
período de 8 a 11 de fevereiro de 1979, neiro de 1979 a 11 de fevereiro de 1980,
com a finalidade de participar de reu-
nião Geral do CANIESA, no México, com
ónus limitado. (Processo n.° 202341-79).

2 - Maria Zulmira Dias Mariano da
Rocha, da Vdeversidade Federal de Santa
Maria, no período de 8 a. 11 de fevereiro
de 1979, com a finalidade de participar
de Reunião Geral do CAleFrOBA, no México,
com ônus limitado. (Processo n.° 202.184,
de 1979).

Brasília, 26 de janeiro le 1979.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País de Do-
Mingos Gomes de Lima, Reitor da Uni-
versidade Federal do Rio Grande-do liar-
te, no período de 8 a 11 de fevereiro de
1979, com a finalidade de participar de
Reunião Geral do CAMEA, no México,
com ónus pela UFRGN.

Brasília, 26 de janeiro de 1979.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País de Jane-
te Carvalhinho de Oliveira, da Univer-
sidade Federal do Espirito Santo, no pe-
ríodo de 23 de fevereiro de 1979 a 22 de
fevereiro de 1981, com a finalidade de
realizar curso de mestrado, na área de
Metodologia do Ensino de Inglês,. nos
Estados Unidos da América, com ônus li-
mitado. (Processo n.° 200.560-79).

Brasília, 26 de janeiro de 1979.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida Pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País de Guido
Heeren, da Universidade Federal Penni-
nese, no períodpo de 13 de fevereiro a 12
de março de 1979, com a finalidade de
acompanhar desmonte de máquina linear
de plasma doada pelo Laboratório Max-
Plank ao Instituto de Física da UFF, na
Alemanha, com ônus pela CNEN. (Pro-
cesso n.° 247.985-78).

Brasília, 26 de janeiro de 1979.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, ree uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
considerada autorizada a prorrogação de
afastamento do Pais de Victor Hugo Al-
varez Venegas, da Universidade Federal
de Viçosa, no período de 31 de clamado
de 1978 a 31 de dezembro de 1979, com a
finalidade de concluir curso de doutorado,
na área de .Ciências do Solo, no México,
com ônus pela CAPES. (Processo número
256.540-77).

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País de José
Vasserman, da Escola Paulista de Medi-
cina, no período de 25 de fevereiro a 16
de março de 1979, com a finalidade de
participar do Programa Internacional de
Educação em Ginecologia e Obstetrícia,
John Hopkins, nos Estados Unidos da
América e El Salvador, com Ónus limita-
do. (Processo a° 233.719-78).

com a finalidade de realizar curso de dou-
toraeo, na ares de Matemática, nos Es-
tados Unidos da América, com ónus pela
CAPES. (Processo ne 247.751-78).

Brasília, 28 de dezembro de 1978.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tencia que lhe foi conferida pelo Dec..eto,
número 74.143, de 4 de junho de 1914.
autoriza a prorrogação de afastamento
do Pais dos seguintes servidores:

1 - José Carlos Gomes, da Universi-
dade Federal de Viçosa, no período de
1 de janeiro de 1979 a 31 de março de
1980, com a finalidade de concluir curse
de doutorado, na área de Tecnologia de
Alimentos, nos Estados Unidos °a Amé-
rica, com ônus limitado. (Processo nú-
mero 207.740-78).

2 - Luiz Sérgio Saraiva, da Univer-
sidade Federal de Viçosa, no período de
2 de dezembro de 1978 a 28 de fevereiro
de 1979, com a finalidade de concluir
curso de doutorado, na área de Genetice,
nos Estados Unidos da América, com ônus
pela CAPES. (Processo número 227.6a9,
de 1975).

3 - Vera Lúcia Andrade, da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, no pe-
ríodo de 21 de outubro de 1978 a 25 de
outubro de 1979, com a finalidade de
rdossegulr curso de noutorado, na área
de Letras, na França, com ônus pela
CAPES. (Processo n.° 239.914-77).

Brasília, 28 de dezembro de 1978.
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, no uso da delegação de compe-
tencia que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza a prorrogação de afastamento
do Pais dos seguintes servidores:

1 - Jurandyr D'Avila Assunção, da
Escola Paulista de Medicina, no período
de 1 de fevereiro a 31 de dezembro de
1979, com a finalidade de concluir está-
gio, na área de Neurofisiologia, na Escó-
cia, com ônus limitado. (Processo núme-
ro 252.719-75).

2 - Jaznary Oliveira, da Universidade
Federal da Bahia, no período de 1 de
fevereiro a 31 de julho de 1979, com a
finalidade de concluir curso de mestrado,
na área de Música, nos Estados Unidos
da América, com ónus limitado. (Pro-
cesso a° 205.933-77).

3 - Alda de Jesus Oliveira, da Uni-
versidade Federal da Bahia, no período
de 1 de fevereiro a 31 de julho de 19/9,
com a finalidade de concluir curso de
mestrado, na área de Música, nos Esta-
dos Unidos da América, com ônus limi-
tado. (Processo n.° 206.555-77).

4 - Gilvan Pio Ribeiro, da Universi-
dade Federal Rural de Pernambuco, rio
período de 11 de fevereiro a 30 de junho
de 1979, com a finalidade de concluir
curso de pós-graduação, na área de Fito-
patologia, nos Estacais Lninoe da Amé-
rica, com ônus limitado. (Processo núme-
ro 243.622-78).

Brasília, em 28 de dezembro de 1978.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso da dele gação de compe-
tencia que lhe foi conferida pelo Decreto
numero 74.143, de 4 de junho de 1914,
autoriza a continuação do afastamento do
País, em caráter improrrogável, de Antó-
nio Cláudio Ferraro Maia, da Unis/e ...si-
dade Federal do Rio de Janeiro, no pe-
ríodo de 1 de outubro de 1978 a 29 de
setembro de 1979, com a finalidade de
concluir curso de doutorado, na área de

DEPARTAMENTO DO PESSOAL
PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO DE 1979
O Didet0 n-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, tendo em vista o
que consta do Processo ree 2 49 06 2/78, RES OLVE

N9 4 5 - Declarar nula, de acordo com o artigo 12 do .

Decreto n9 80.602, de 24 de outubro de 1977, a Portaria n9
623  de 16 de agosto de 1978, na parte em que concedeu indevi
damente Progressão Funcional, a partir de 19 de agosto de

1978,   a WILMA THEREZA RODRIGUES DE CARVALHO, Classe "A", Re
ferencia 40, para a Classe "B", Referencia 41, da Categoria

	

Funcional de Técnico em Assuntos Culturais, COdigo 928, 	 do

Quadro Permanente deste Ministério.

O Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO

PESSOAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, usando da competência
que lhe foi delega pela Portaria ministerial n9 244,  de 25 de abril
de 1977, publicada no Diário Oficial de 02 de maio de 1977,

N9 46 - RESOLVE conceder dispensa a VICTOR CARDOSO
DA SILVA, Técnico em Comunicação Social, COdigo 93-1 - Classe "A"-Re
ferência 41, da função de chefe da Seção de Redação e Publicações
da Divisão de Documentação e Divulgação da Campanha de Defesa do
Folclore Brasileiro do Departamento de Assuntos Culturais, Cõdigo
DAI-1 11.2, do Quadro Permanente deste ministério, de' que trata o De
ereto n9 79.317, de 28 de fevereiro de 1977, alterado pelas Porta -
rias nos 1193-DASP, de 14 de agosto de 1978, 1618-DASP, de 18 	 de

outubro de 1978, e 1692-DASP, de 31 de outubro de 1978.

	

O Diretor-GERAL DO DEPARTAMENTO	 DO

PESSOAL DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, usando da compe

tencia que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial reP 244,

de 25 de abril de 1977, publicada no Diário Oficial de 02 de

maio de 1977,

N9 47 - RESOLVE conceder dispensa a JOSÉ, MOREIRA FRA

DE, Agente de Telecomanicações e Eletricidade, COdigo 1.0 2 7

- Classe "C" - Referencia 29, da fundão de Chefe da "Divisão

de Docurtientação e Divulgação da Campanha de Defesa do Folclo

re Brasileiro do Departamento de Assuntos Culturais, COeligo..

DAI-111.3, do Quadro Permanente deste Ministério, de que tra

ta o Decreto n9 79.317, de 28 de fevereiro de 1977,   alterado

pelas Portarias n9s 119 3-DASP, de 14 de agosto de 19 7 8,16 18-

DASP, de 18 de outubro de 1978,    e 16 9 2-DASP, de 31 de outu-

bro dc 1978.

O Diretor-GERAL DO DEPARTAMENTO DO
PESSOAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, usando da compe -

Vencia que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n g 244,

de 25 de abril de 1977, publicada no Diário Oficial de 02 de

Brasília, 26 de >MIM de 1979.
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Dec:eto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
autoriza o afastamento do País dos se-
guinte servidores:
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maio de 1977, e tendo mil vista o disposto nó item 4 da Instru-

ção Normativa n g 46-DASP, de 19 de agosto de 1975, resolVe

N9 48 - Designar VICTOR CARDOSO DA SILVA,ocupan-

te do cargo de Técnico em Comunicação Social, Cédigo 931,Clas-

se "A" Referencia 41, do Quadro Permanente deste Ministério,

para exercer a função de Chefe da Divisão de Documentação e Di

vulgação da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro do Depar

tamento de Assuntos Culturais, COdigo DAI-111,3, de que treta

o Decreto n g 79,317, de 28 de fevereiro de 1977, alterado pe-

las Portarias DASP-1193, de'14 de agosto de 1978,DASP-1618, de

18 de outubro de 1978,e DASP-1692,de 31 de outubro de 1978.

Sérgiló0 °mak Fernandes

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DO TRABALHO MARÍTIMO

msauczo N2 83) 
de 22 de janeiro de 1979

O CONSELHO SUPERIOR DO TRABALHO MAMTIMO, usando das atri-
buiçães que lhe são conferidaa pela Lei ne 4.589, de 11 de dezembro de
1964, ela sessão realizada nesta data, ao examinar o Processo n2 CSTM
212/78 (MTb 111.602/7 8 e DTM 996/77) e anexas/12 .DM( 1.098/77, DTM
1.788/77, DTM 560/78, DTM 675/78 e CSTM 211/78, no quál o Sindicato
dos Estivadores do Pará recórre da decisão proferida pelo Conselho Re-
gional do Trabalho Marítimo no Estado do Pará, através da Resolução n2
CRTM 53, de 24 de julho de 1978, que indeferiu a solicitação do recor-
rente, no sentido de serem tomadas providências junto à Empresa de Na-
vegação SION Ltda., por não ter utilizado mão-de-obra da estiva ao opt
rar, com diversas balsas, no serviço de embarque de veículos e máqui-
nas pesadas,

CONSIDERANDO que a resolução recorrida foi oficialmente pu
blicada-em 23 de agosto de 1978, enquanto a petição recursal está data
da de 22 de setembro subseqüente, deixando transparecer, em princípio,
a sua formalização em tempo hábil;

CONSIDERANDO, entretanto, que não consta dos autos carimbo
ou registro expresso indicando ' a data da protocolização daquela peti-
ção na DTM do Pará e Amapá para efeito de comprovação de tempestivida-
de exigida pelo artigo 12, do Decreto-Lei n2 3.346, de 12 de junho de
1941, combinado com o artigo 82, da Lei n 2 4.589, de 11 de dezembro de
1964;

CONSIDERANDO, ainda, a existíncia de outras dúvidas que de
saconselham a decisão definitiva do pleito nesta oportunidade,

RESOLVE, por unanimidade, converter o julgamento do presea
te processo em diligência, a fim de que o EXO Sr.
Delgado do Trabalho Marítimo no Pará e Amapá se
digne declarar, expresaamente, a data em que o rt
curso do sindicato foi protocolizado na reparti-

-ção, e oferecer os seguintes esclarecimentos adi-
cionais,:

a) se foi cumprido o disposto no § 12, do arti-
go 22, do Decreto-Lei n2 5, de 04 de abril
de 1966, para a remuneração dos serviços %lel

tionadosl

h) se os rebocadores "IGUANA" e "JARIMAR" estão
reglstrados é inscritos para serem empregados.
de modo permanente e exclusivo no reboque de
embareações que transportam pessoas e merca-
dorias na navegação interior;

c) se todos os signatários dos documentos de fls.
26 e 27 dos autos são,efetivamente, tripulan
tes dos rebocadores "'GUANO e "JARIMAR", e
porque apenas 3 (três) deles figuram no res-
pectivo rol de equipagem;

d) se o sindicato recorrente não tem manifesta-
do interesse na realização de cursos de atua

lização profissional para estivadores que po
dem ser patrocinados pela Diretoria de Por-
tos e Costas, através da Capitania dos Por-
tos do Pará e Amapá.

Sala das Sessões, em 22 de janeiro de 1979

BRNANI ARAUJO BRAGA
Presidente

ELIAS JOSE DA SILVÁ
Relator

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

Comissão de Enquadramento Sindical
MTb - 308 909/77 •

RESOLUÇÃO 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL, entidade subor
dinada á Secretaria de Serviços Sociais do Governo do Distrito Federal, com base
no Decreto n9 6.386, de 9 de dezembro de 1976, que alterou o art. 560 da CLT, so
licita a esta Comissão seja determinado o'enquadramento sindical de seus servido-
res.CONSIDERANDO a finalidade da entidade como sendo o Serviço Social em suas di-
versas Modalidades.; CONSIDERANDO a nova redação dada ao paragrafo anico do art.
566, da CLT pela Lei n9 6.386, de 9 de dezembro de 1976 (DOU de 10.12.76); CONSI-
DERANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL,
em sessão ordinária, por unanimidade de acordo com o parecer do Relator, opinar pe
lo seu enquadramento na categoria econômica: "Entidades Culturais, Recreativas e
de Assistencia Social, de orientação e formação profissional" do 29 grupo do plano
da CNEC e seus empregados, salvo os diferenciados, na paritaria categoria profissio
cal. Brasilia, 11 de julho de 1978. MIGUEL SETEMBRINO E. DE CARVALHO - Relator;a3T.,
DO FARIA DE LANNES - Presidente da CES.

MTb - 309 437/76 

RESOLUÇÃO 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a SOCIÉTÉ áÉNÉRAIE ESCRIT6RIO'DE REPRESENTA
ÇÃO BANCARIA PARA O BRASIL LTDA, dediada no Rio de Janeiro requer seu enquadramen
to sindical. CONSIDERANDO que a requerente representa tão somente os interesses do
Banco Saci -ata Gengrale no Brasil; CONSIDERANDO que esta impedida de realizar ope-
ração bancaria; CONSIDERANDO que efetua serviços de pesquisas de mercado e obten -
çao de dados para o banco francas que representa; CONSIDERANDO o que mais dos au-
tos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessao ordinaria,por
unanimidade, de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo enquadramento da re-
querente na categoria econamica - "Empresas de assessoramento, pericias, informa -
çães e pesquisas" do 39 grupo - Agentes Autonamos do Camgrcio - do plano da CNC e,
seus ~regados, salvo os diferenciados, na correspondente categoria profissional.

, Brasilia, 28 de setembro de 1978. ANTONIO MARIA T. CORTIZO - Relator ; DÉA ULLMAlf
MORAES - Prsid,fite da CES -r Substituta.

.mmD - 315 992/77 
‘1Tb - 301 879/75 ap.

RESOLUCÃO

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRAMALUADORES EM ESTABELECINENTOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA redorre ao
Senhor Ainistro do Trabalho, da resolução nrolatada no 'IT5 nrimerp
301 879/75 que enquadrou o CLUE DE GOLFE na categoria econômica -
Casos de Diversões - do 5? grupo , - Turismo e Hospitalidade - do pla
no da COMPEDERACÃO NACIONAL DO COMnRCIO. CONSIDERANDO ( .:ue o CLUBE
r:ertence ã Companhia São Francisco de Administração e Comercio;CON
SIDERANDO que não possui estatutos, nem sacios; CONSIDERANDO tra-
tar-se de Uma atividade lucrativa, explorada comercialmente por a-
quela empresa, podendo frequentar suas instalações -.mem assiA o de
sajar, nsdia'áte raç'énento de uma taxa; CONSIDERANDO o que mais dos
autos consta, M:SOLVE a CCrlISSO DO ENÇULDTIMENTO SINDICAL, em ses
são ordinária, sor unanimidade, de acordo com o parecer do ?.élatOr,
cr_zinar pelo não 'Provimento do recurso, mantendo-se a decisão recor
ride. Jrastlia, 12 de dezembro de 1978, ANTONIO ”ARIA T.	 CORTIZ5

-telatorl DrIv. ULWANN ''ORAES - Presidente d	 S - Substtuta.

MT6 - 319 903/77 

RESOLUÇÃO 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que a empresa TICKET RESTAURANTE DO BRASIL S/C
LTDA sediada na capital do Estado de São Paulo, solicita pronunciamento desta des
ta Comissão sobre seu enquadramento sindical. CONSIDERANDO que a atividade econii
mica da empresa e a prestação de serviços-; CONSIDERANDO o apurado em diligencia;
CONSIDERANDO o que mais dos autos consta, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SE
DICAL, em sessão ordinária, por unanimidade,de acordo com o parecer do Relator
opinar pelo seu enquadramente na categoria econamica - "Empresas de assessoramen
to, pericias, informaçoes e pesquisas" - do 39 grupo do plano da CNC e, seus em-
pregados, salvo os diferenciados, na correspondente categoria profissional. Bra
stlia, 13 de julho de 1978. MIGUEL SETEMBRINO E. DE CARVALHO - Relator; AROLDO -
FARIAS DE LANNES - Presidente da CES.

Mlb - 327 351/78 

RESOLUÇÃO

VISTOS E RELATADOS estes autos em que o SINDICATO DOS OFICIAIS ALFAIATES, COSTU
BEIRAS E TRABALHADORES NAS INDDSTRIAS DE CONFEcÇ3ES DE ROUPAS E DE CHAPÉUS DE SE
NHORA, DE SÃO PAULO, que trata do enquadramento da empresa LUcK SPORT INDUSTRIA-
E COMÉRCIO. CONSIDERANDO que o processo encontra-se devidamente instruido, cons-
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

Portaria n2 33/1%s ' -' • de 25 de	 janei ro 	 de 19 79

O Ministro de Estado DA SAÚDE,

no uso de suas atribuições, resolve:
Dispensar, a pedido, a Doutora MIREIL

LE -CARNEIRO FELIPPE DOS SANTOS, Pesquisador em Ciências da Saú
de, da função de Responsável pela Direção do Laboratório Central
de Controle de Drogas, Medicamentos é Alimentos.

Paulo de Almeida Machado

Janeiro de 1979 1501
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tendo da informação da DRT no Estado de Sio Paulo de que a empresa tem por ativi
dade a confecção de malhas e Camisas para homens, não produzindo tecidos, o qual

inteiramente adquirido de terceiros e o que mais dos autos consta, RESOLVE a
COMISSÃO DO ENQUADRAMEN TO

 SINDICAL em sessão ordineria por unanimidad e de acordo

com o parecer do Relator, opinar por seu enquadrame nto no 29 grupo do plano da
Confederação Nacional da Industrie - Indústria do Vestuerio - na categoria eco-
nSmica Indestria 

de Alfaiataria e de confecção de roupas de homem - e seus em-
pregados, exceção feita aos diferenciados. Brasília, 13 de julho de 1978. ROBERTO
LUIZ K. BATIENDIERI - Relator; AROLDO FARIA DE LANNES - Presidente da CES.

MTb - 305 321/18 

RESOLUÇÃO 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que o SPORT CLUB INTERNACIONAL sediado em Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul consulta sobre o seu enquadramento, uma vez
que diversas entidades sindicais exigem os reInctivos recolhimen tos da contribui-

ção sindical. CONSIDERANDO que, realmente, e do conhecimen to do público em geral

que o SPORT CLUB INTERNACIONAL e uma entidade esportiva, possuindo um dos maiores
times do Pais; CONSIDERANDO que, assim, vem provar que, o exposto em seus estatu-
tos e uma realidade, RESOLVE a COMISSÃO DO ENQUADRAMENTO SINDICAL, em sessão ordi
nãria, por unanimidade, de acordo com o parecer do Relator, opinar pelo enquadra-
mento do SPORT CLUB INTERNACIONAL no 39 grupo - Estabelecime ntos de cultura físi-

ca - na categoria econSmica - Estabelecimentos de esportes terrestres - do plano

da Confederação Nacional de Educação e Cultura, e seus empregados, paralelamente

no mesmo grupo e categoria da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabele

cimento de Educação e Cultura, exceção feita aos diferenciados . Brasilia, 11 d-e-

outubro de 1978. ANTONIO MARIA T. CORTIZO - Relator; pur, ULLMANN MORAES - Presi

dente da CES Substituta.

MT6 - 305 662/78 

RESOLUÇÃO 

VISTOS E RELATADO estes autõs em que o Sindicato dos Oficiais Alfaiates,. Costu-

reiras e Trabalhadores nas Indadtrias de Confecção e Roupas e de Chapeus de Se

nhora, de São Paulo, requereu ã DRT/SP fiscalizaçã o na empresa "ESGE S/A. Inda

trias Textil", estabelecida naquela Capital. CONSIDERANDO tratar-se de empresar

cuja finalidade e a fabricação de malhas; CONSIDERAN DO a existãncia de categoria

especifica no quadro a que se refere o art., 577 da CLT; CONSIDERANDO o apurado'

em diligencia e o que mais dos autos consta, RESOLVE, a COMISSÃO DO ENQUADRAMEN-
TO SINDICAL, em sessão ordinária, por unanimidade de acordo com o parecer do Re
lator opinar pelo seu enquadramento na categoria econenlica "Indóstria da Malha-

ria e Meias" do 69 grupo do plano da CRI e, seus empregados na corresponde nte ca

tegoria profissional , salvo os diferenciado s. Brasília, 10 de julho de 1978.CAR:

LOS FREDERICO PINTO DA SILVA - Relator;AROLDO FARIAS DE LANNES - Presidente da

CES.

DEPARTAMENTO DO PESSOAL
Portaria (7.° 24	 de 15 de janeiro	 de 1979

C> Diretor- GERAL DD DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, Usando da competência que lhe

foi atribuída pelo art. 12,. alínea "c" do Regimento aprovado

pela Portaria Ministerial n9 3.447, de .05 de dezembro de 1975

e tendo em vista o que consta do processo MTb-325.459/78,

RESOLVE

Mandar servir em Brasília, procedente do Rio
de Janeiro, MARIA SULLIVAN BRAGA LIMO, matricula 4.045, Agen-
te Administrativo, LT-SA-801.A, ref. 24, da Tabela Permanente
deste. Ministério, lotada na Inspetoria-Geral de Finanças, para

ter exercício no mesmo órgão em Brasília-Distrito Federal.
HELIO ARAUJO BRAGA

Portarias de 26 de janeiro de 1979 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 197-.7,
publicada no D. O. de 27 subsequente, RESOLVE:

janeiro	 de 19 79de 25 dePortaria as 39/Bsb.

C) Ministro de Estado DA SAÚDE,

usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto	 número

73.987, de 24 de abril de 1974, resolve:

Exonerar, a pedido, o Doutor HÉLIO

PARACAMPOS, Médico de Saúde Pública, código 902.7, do Quadro Perma

nente da Superintendência
 de Campanhas de Saúde Pública do cargo

em comissão de Diretor da Divisão de Peste e Leishmaniose, ' código

DAS-101.1, da mesma Superintendência, de que trata o Decreto n9

79.664, de 06 de maio de 1977.

Paulo de Almeida Machado

Portaria n2 40/Ish. de 2 5 de	 janeiro . de 19 79

() Ministro de Estado DA. SAÚDE,

no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no Decre
to 75.647, de 23 de abril de 1975, resolve:

Mandar servir, a pedido, no Rio de

Janeiro, procedente de Brasília (Bsb). o Doutor HÉLIO PARA
CAMPOS, Médico de Saúde Pública, classe C, código 902.7, do Qua
dro Permanente da Superintendência de Campanhas de Saúde Públi

ca.	
Paulo de Almeida MachadO

rononso2 41/Esb.	 de 25 de janeiro	 de 1979

() Ministro de Estado DA SAÚDE,

usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9

73.987, de 24 de abril de. 1974, resolve:

Conceder aposentadoria, no Quadro Permanente
do Ministério da Saúde, aos funcionârios constantes da relação

anexa ã presente Portaria.

ASS)Paulo de Almeida Machado

RELAÇÃO DAS APOSENTADOR/AS CONCEDIDAS PELA PORTAR/A N9 41 /79,00 981010T00 DA SAODE

NOME M MATRICULA

N9-84/79 Designar MARIA DE FATIMA BRAGA,ma
trícula n9 2640, ocupante do emprego de Agente Administrativ o, c.5
digo LT-SA-801, classe A, referência 24, da Tabela Permanente deã"
te Ministério, para exercer a função de Substituta do Chefe da s-,:C
ção de Expedição e Divulgação, código DAI-111.3, da Divisão de Co
municações, nos casos de impedimento legal, temporário ou 	 eventii

ai. Publique-se. HELIO ARAUJO BRAGA.

01 -

02

JOÃO FRANCISCO FORTES AGUAS

1.225.230

- JOSt CORREIA CELESTINO

1.675.282

Odont5logo, classe 0, Código,
906,	 ref.47, com os vencimen-
tos da classe C, ref.51

Agente de Portaria, classe A,
todigcm 1.202, ref. 03

15.276/78

12.550/78

Artigo /01,1tem III,combinado
com o artigo 102,10em /,letra
a	 da Emenda Constitucional
Et, 1, de 17 de outubro de 1969
com co vantagens do artigo 184
item I, da Lei n9 1711,de	 28
de oUtubro de 1952.

Artigo 101,1tem III,combinado
com o artigo 102, Item I,	 le-
tra a	 da Emenda Constitucio -
nal Co 1, de 17 de outubro	 de
1969.

O DIRETOR-GERAI DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL
DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi deleDO MINISTÉRIO

03 - MALQUER PEREIRA DO NASCIMENTO
/239.426

Técnico cal rgrg;:51,—1, cidigo

08.567/78

10.642/78

IDEM

Artigo 101,10a0

gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,
publicada no U. O. de 27 subsequente, e tendo em vista o que cone
ta do Processo MTb 301.133/79, RESOLVE:

04

05

- ALPHA DA SILVA

1.982.0/9

- ESTHER ALVES CARNE/R0

r2g4r2rWirsicl"se

gemi/lar de Enfermagem, classe C4.592/78-83

Unido, combinado com o artigo
102, item I, letra • da Emenda
Constitucional n9 17 de 17	 de
outubro de 1969.

25014

1.993.669
4, Codigo:	 1.001, ref. 26

N9-88/79 Desi,gnar MARIA LOPIA COSTA DE FA-
RIA, matricula n9 4.316, ocupante do emprego de Agente Administra
tivo, código LT-SA-801, classe A, referência 24, da Tabela perma-
nente deste Ministério, para exercer a função de Secretária Admi-
nistrativa do Delegado Regional do Trabalho, código DAI-111.1, da

do Trebalho no Estado de Goiãs/MTb. Publique

OS - SUEY ANNETTE CUNHA Ltm,

1.677.565

Enfermei ra , classe A,	 códí

go:	 904,	 ref.	 42

14.715/78 Artigo 101, item

Co único, combinado com o ar

tigo 102, item I, letra a da

Emenda Constitucional	 n9 1,

de 17 de outubro de 1809

Delegacia Regional
HELIO ARAUJO BRAGA.

QUADRO PERMANENTE
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DESPACHOS DO MINISTRO
EM 23.01.79

Processo n 9 0617/79-Aprovo o Plano de Aplicação n 9 18/79,
da Cruz Vermelha Brasileira - Rio de Janeiro-RJ, no valor de ... Cr$
15.000.000,00 (Quinze milhões de cruzeiros), destinado às Escolas de
Enfermagem da Cruz Vermelha de Belám-PA, Recife-PE, Rio de Janeiro
ao Instituto de Patologia da Cárnea da Cruz Vermelha-RJ e às despesas
administrativas do 6rgão Central sediado no Rio de Janeiro, à conta
da dotação orçamentária vigente, abaixo discriminado, sob a seguinte'
classificação:

ORGÃO APLICADOR•

•

03	 TITULO DO SUBPROJETO/SUBATIVIDAD E DE APLICAÇÃO•

i	 I 1- 	 ti
ORG. 1011000( F.C.	 1910GR.	 510/ 11... r ,r. DE 000€ 4 	 <

51	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO/SUBATI V IDA D E DE APLICAÇÃO 	 Processo n9 13.968/77 -Recurso6
destinados .ii Secretaria de Saúde do Estado do Ceará.

e CÓDIGO DE
DESPESA

(2) ESPECIFICAÇÃO VALOR

4130.32 3quipamentos e Material Permanente 335

-r-:D-Ti5D.--.,

080 00

--:-,-.T.-A-n---3-350---9
APROVAÇÃO

@
Em,	

23

•

--,--/
/01 / 79	 PAULO DE ALMEIDA MACHADO--

NOME
MINISTRO	 DA SAGDE

ASSINATURA	 CARGO

()NÚMERO(Investimentos em Regime de Execução Especial -4.1.3.0 	 O EXERCItIO
,4PLANO DE APLICAÇÃO 	 I / ,0 ,0	 3,b.9, 7 , 9,

O	 TITULO DO

..

nal de Informação

ULAS.5W1UAyNUUrtymmenrimmm

PROJETO / ATIVIDADE	 Implantação do	 Sistema N a c i a -O

sobre Saúde
FONTE DE RECURSOS

Tesouro	 n
Outras Fontes El

2 5 0,1.	 1,3 0,9	 0,4,4	 1	 6 ,0 ,2,0 ,0,0®
VALOR

,1301000,00,,0~ umomn FuNc.,0 .N,	 su....	 G	 k'coi 00000

APLICAÇÃO

O	 ÓRGÃO APLICADOR
or-nr)mo

,ID	 UNIDADE APLICADORA
G) C AOU,0

1_1_1

O	 TÍTULO DO SUBPROJETO/SUBATI V IDADE DE APLICAÇÃO.

I I 1	 0111

omke um.	 .04 ,,OG0	 000100G01 OROIO

e	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO/SUBATI V IDA D E DE APLICAÇAO • 	 Processo	 n9	 12	 b97 / 78	 - Es

cursos destinados a Secretaria de Saúde do Estado do Piauí.

®cócFsffla °	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR

4130.32 Equipamentos e Material Permanente 130 000 00

O TOTAL 130 000 00

APROVAÇÃO	
N

En 23 /01/79 PAULO DE ALMEIDA MACHADO
NM

MINISTROODEA'SAUDE
ACCINAM IRA	 CARGO

2502 - SECRETARIA GERAL
13750314.726 - Assistência Financeira à Cruz Vermelha Brasileira

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - Transferências à Instituições Privadas 
3.2„3.1 - Subvenções Sociais

- Pessoal . ... ........ ......... ..... 	 Cr$	 6,000-000,00

- Material de Consumo 	 	 1.500.000,00

- Outros Serviços e.Encargos 	 7.500.000,00
Cr$ 15.000.000,00

Processo n 9 290/79-Aprovo o Plano de Aplicação n9 15/79,
no valor de Cr$ 300.000,00 (Trezentos mil cruzeiros), destinado ao
XIII Congresso Brasileiro de Patologia que será realizado de 04 a-
09 de fevereiro do corrente ano, no Centro de Convenções da Univer-
sidade de Brasília, à conta da dotação orçamentária vigente, sob a
seguinte classificação:

2502 - SECRETARIA GERAL
13750312.346 - Assis-tendia Financeira à Instituições de Saúde

3,0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - Transferências à Instituições Privadas 
3.2,3.1 - Subvenções Sociais

- Remuneração de Serviços Pessoais 	 	 Cr$ 140.000,00

- Outros Serviços e Encargos 	 	 110,000,00

- Material de Consumo 	  •	 50.000,00 
TOTAL	 Cr$ 300.000,00

Processo n9 16.638/7E-Aprovo o Plano de Aplicação n9 11/79,
da Campanha Nacional .de Combate ao Câncer, no valor de Cr$ 164.300,00
(Cento e oitenta e quatro mil e trezentos cruzeiros), à contada dota.
ção orçamentária do exercício de 1978, obedecendo a classificação a
seguir:

2517 - SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE SAÚDE

13754282.367 - Controle do Câncer

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.7.0 - DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.7.9 - Diversas ... (Transferências da SNPES para CNCCa)

- Outros Serviços de Terceiros 	
	 Cr$ 184.300,00 

Processo n9 l3. ' 67/78-Aprovo o Plano de Aplicação n9 07/79,
no valor de Cr$ 70.000,00 (Setenta mil cruzeiros), para o 39 Encontro
do Grupo Brasileird de Professores de Dentística da Faculdade de Odon

tologia de Baurú - SP, que será realizado em janeiro do corrente ano,
correndo à conta da dotação orçamentária vigente, sob a seguinte elas
sificação:

2502 - SECRETARIA GERAL
13750312.346 - Assistência Financeira à: Instituições de Saúde

3.0_0,0 - DESPESAS CORRENTES
3,2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - Transferências á InstituiçCes Privadas
3-2.3.1 - Subvenções Sociais

- Outros Serviços de Terceiros ....	 Cr$ 60.000,00

- Remuneração de Serv.Pessoais	 Cr$ 10.000,00

TOTAL	 Cr$ 70.000,00
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Processo n9 12.897/76-Aprovo o Plano de Aplicação n9 04/79,
no valor de Cr$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil cruzeiros), das
tinadc á Secretaria de Saúde do Estado do Piauí - , de acordo com o Convê
nio a ser firmado entre o Ministério da Saúde e o Governo daquele Esta
do, para o Desenvolvimento do Subsistema de Informática para o Setor
Saúde, correndo à conta da dotação orçamentária vigente, sob a seguin-
te classificação:

2.502 - SECRETARIA GERAL
13090441.602 - Implantação do Sistema Nacional de Informação 	 sobre

Saúde

3.0.0.0 -,DESPESAS WFRENTES
- TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
- Transferências Intergovernamentais 

3.2.2.2 - Ttansferencias a Estados e ao Distrito Federal
3222.04 - Transferências Correntes a Estados

1- Pessoal-Diárias 	  	  ..	 Cr$ 60.000,00

2- Material de Consumo ......-	 30.000,00

3- Serviços de Terceiros 	  ..	 15.000,00

4- Encargos Diversos 	 _	 10.000,00 
Cr$ 135.000,00

Processo n 9 10.494/72s-Aprovo o Plano de Aplicação n 9 014/79,

' no valor de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), para cobrir par
te das despesas do IV CONGRESSO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE PARASITOLO
GIA que será realizado no período de 01 a 04 de fevereiro do corrente
ano, em Campinas-SP, correndo ã conta da dotação orçamentária vigente,

sob a Seguinte classificação:

2502 - SECRETARIA GERAL
13750312.346 - Assistência Financeira ã Instituições de Saúde

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - Transferências ã Instituições Privadas 

3,2.3,1 - Subvenções Sociais 	
	 Cr$ 200.000,00'

Processo n9 13.968/77-Aprovo o Plano de Aplicação n9 05/79,
no valor de Cr$ 314.6E8,00 (Trezentos e quatorze mil, seiscentos . e

oitenta e oito cruzeiros), destinado á Secretaria de Saúde do Estado
do Ceará, de acordo com o convénio a ser firmado entre o Ministério'
da Saúde e o Governo daquele Estado, para o Desenvolvimento do Sub
sistema de Informática para o Setor Saúde, correndo à conta da dota
ção orçamentária vigente, sob a seguinte classificação:

,502 - SECRETARIA GERAL
13090441.602 - Implantação do Sistema Nacional de InformaçãO sobre'

Saúde

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2-2-0 - Transferências Intergovernamentais 
3.2.2.2 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal
3222.04 - Transferências . Correntes a Estados

1- Pessoal-Diárias 	 	 Cr$ 194.688,00
2- Serviços de Terceiros	 60-000,00
3- Encargos Diversos 	 60.000,00 

TOTAL	 Cr$ 314.688,00

ASS)Paulo de Almeida Machado

DELEGACIA FEDERAL DE SAÚDE DO PARANÁ
Portaria n -.$	 de 10 de janeiro	 de 19 79

() DELEGADO FEDERAL DE SAODE DO PARAW,no
uso de suas atribuiçOes legais e tendo em vista a delegação de com
petência feita atraves da Portaria n 9 09 ,de 16 de junho de 1978 do
Coordenador Regional de Saõde do Sudeste, designado Ordenador de Das
pesas das Cooidenadorias de Saõde, resolve:

DELEGAR competência a TEREZA RODRIGUES DOS
REIS, Auxiliar de Enfermagem, Classe B, Referência 34 . , Chefe da Se
ção de Administração, DAI-111..3..(M), como co-responsável na Ordenação
de despesas desta Delegacia Federal de Saúde, podendo assinar em con
junto com o Ordenador de Despesas ou seu substituto as Notas de Em-
penho e respecti-as anulações, Ordens Bancárias e Cheques.

Agost~ rctrfnha. de Coyoia

Portaria n. • 	 02	 de 10 de janeiro	 de 19 79

() DELEGADO FEDERAL DE SAUDE DO PARANA,no
uso de suas atribuições le gais e tendo em vista a dele g ação de com

petencia feita através da Portaria n 9 0-9, de 16 de junho de 1979 do
Coordenador das Coordenadorias de Saúde, resolve:

DELEGAR competência a ANNA HAIDE BRUNETTO
Agente de Saúde Pública, Referência 26, Chefe do Setor de Pessoal
LT-DAI-111.2(M) para no impedimento do titular,substituir o co-res
ponsável na Ordenação de despesas desta Delegacia Federal de Saild'õ,
podendo assinar em conjunto com o Ordenador de despesas ou seu subs
tituto, as Notas de Empenhos e respectivas anulações, Ordens Bancã
rias e Cheques.

Agostinho Saldanha tle Loria

Portaria ri '.	 04	 de16 de janeiro	 de 1979

C) DELEGADO FEDERAL DE SAÚDE DO PARANA,no
uso da competencia que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial
n 9 117/Bsb, de 15 de março de 1978, publicada no Diãrio Oficial de
20 subsequente, e tendo em vista o disposto na allnia b do item 5,
da Instrução Normativa DASP n 9 46, de 1975, RESOLVE:

DESIGNAR RICARDO STATI, ocupante do cargo
de Auxiliar de Enfermagem, Classe A, cOdigo 1001, referência 26,do
Quadro Permanente do Ministério da Saúde, para exercer a função de
Chefe do Setor de Execução OriamentáTia e Financeira da Delegacia'
Federal de Saúde do Paranã, codigo: DAI-111.2 do Ministério da Satã
de, em caráter provisOrio, enquanto houver insuficiência de servflo
res ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação da Categi:7
ria Funcional de Tecnico de Contabilidade NM-1042, correlata com a
referida função, de acordo com a Portaria DASP N 9 1011, de 12 de ju
lho de 1978, publicada no D.O. de 19 dg mesmo mês,

Agostinho Saldanha de Loyola

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

D.visão Nacional de Vigilância Sanitária de Medicamentos
Despacho do Diretor da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária

de Medicamentos, nos processos abaixo relacionados:
PROC. 1.018/24
EMPRESA: Laboratório Grosa S/A
DESPACHO DE: 08/12/78

Defiro o pedido de apresentação ao próduto denominado Magnesia
dignstjva pá, em frascos plásticos de 40 gramas, louvado nos pareceres
do Serviço de Análise Técnica desta Divisão e, tendo em vista o laudo
do L.C.C.D.M.A.

PROC. 2.604/24
EMPRESA: LaboratOrio Grosas S/A
DESPACHO DE: 08/12/78

Defiro o pedido de apresentação ao produto denominado Gastrobi
lina PO, em frascos plásticos de 100 gramas, louvado nos pareceres .13
Serviço de Análise Tecnica desta Divisão e, tendo em vista o laudo do
L.C.C.D.M.A.

PROC. 1.849/49-H
EMPRESA: Laboratórios Ayerst Ltda
DESPACHO DE: 28/11/78	 -

Autorizo a averbação da apresentação do produto Premarin-Creme
Vaginal, em bisnagas contendo 25gr., louvado nos pareceres do Serviço de
Análise Técnica desta Divisão.

PROC. 9.148/50
EMPRESA: Eli Lilly do Brasil Ltda
DESPACHO DE: 22/01/79

Louvado na informação do ex-Sequif, sobre o termino da valida-
de da licença n9 757/50, referente ao produto denominado Lextron Refor-
çado - cápsulas, sem que tenha sido pedido a sua revalidação, declaro a'
caducidade da mesma.

PROC. 1.587/57
EMPRESA: LaboratOrio Pharmakron Ltda
DESPACHO DE: 22/01/79

Tendo em vista a informação prestada pelo interessado, através
da petição de 21/09/72, de que não foi requerido novo registro ao produ
to Broncofisin - xarope, lic. n9 316/58, e o prazo de validade ter expr
rado em 19/03/78, declaro a caducidade da mesma.

PROC. 11.544/58
EMPRESA: IBIFAM-Indristria Biológica e Farmacêutica da Amazônia S/A
DESPACHO DE: 27/01/78

Defiro o pedido de dispensa da exigência de venda sob prescri-
ção medica, referente ao produto denominado Ylsueno Colírio louvado nos
pareceres do Serviço de Análise Tecnica desta Divisão e, também, no pa
recer da Comissão de Biofarmácia.

PROC. 12.246/60
EMPRESA: Darrow Laboratórios S/A
DESPACHO DE: 02/01/79

Louvado na informação do ex-Sequif sobre o termino da validade
das licenças n9s 51 e 52/61, referente aos produtos denominados Soapex-

sabonete e sabonete liquido, sem que tenha sido pedido a sua revalidação
declaro a caducidade das mesmas,.

PROC. 6.949/61
EMPRESA: Laboratórios Warner Ltda
DESPACHO DE: 22/01/79

Louvado na informação do ex-Sequif, sobre o termino da valida
de da licença n9 812/61, referente ao produto denominado Localyn-Oticg
sem que tenha sidó pedida a sua revalidação, declaro a caducidade da
meama.
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PROC. 9.491/65
EMPRESA: ICN-Usafarma Indústria Farmaceutica Ltda
DESPACHO DE: 14/12/78

Defiro o pedido de modificação 'de fórmula da Licença no 511/65,
referente ao produto denominado Combinacin-comprimidos, louvado nos pa
receres do Serviço' de Análise Técnica desta Divisão.

PROC. 3.857/67
EMPRESA: Labofarma S/A Indústria Farmaceutica
DESPACHO DE: 05/12/78

Defiro o pedido de nova forma de apresentação no registro n9
497/78, referente ao produto denominado Ildamen-comprimidos, louvado
nos pareceres do Serviço de Analise Técnica desta Divisão.

PROC. 4.372/68-A
EMPRESA: Dorsay Indústria Farmacêutica Ltda
DESPACHO DE:19/01/79

Indefiro o pedido da nudança de nome do produto; com base no
que dispõe o art. 49 do Dec. n9 79.094/77. Autorizo a modificação de fOr
mula e as trasnferencias pleiteadas, louvado nos pareceres do Serviço -
de Analise Técnica e do Serviço de Registro e Cadastro desta Divisão.

PROC. 4.372/68
EMPRESA: Dorsay Indústria Farmaceutica Ltda
DESPACHO DE: 19/01/79

Indefiro o pedido de nudança de nome do produto- com base no
que dispõe o art. 49 do Dec. n9 79.094/77. Autorizo a modificação de fór

mula e as transferencias pleiteadas, louvado nos pareceres do Serviço gé
Analise Técnica e do Serviço de Registro e Cadastro desta Divisão.

PROC. 19.199/70
EMPRESA: Laboratório Americano de Farmacoterapia S/A
DESPACHO DE: 19/12/78

Defiro o pedido de mudança de nome do produto denominado Reu-
plexol-drageas, para Artril-drageas, louvado nos pareceres do Serviço
de Análise Técnica desta Divisão.

PROC. 19,199/70-A
EMPRESA: Laboratório Americano de Farmacoterapia S/A
DESPACHO DE: 19/12/78

Defiro o pedido de mudança de nome do produto Reuplexol 300mg.
comprimidos, para Artril 300mg.-comprimidos, louvado nos pareceres do
Serviço de Análise Técnica desta Divisão.

PROC. 19.199/70-Ê
EMPRESA: Laboratório Americano de Farmacoterapia S/A
DESPACHO DE: 19/12/78

Defiro o pedido de mudança de nome do produto Reuplexol 400mg.
comprimidos, vara Artril 400mg.-comprimidos, louvado nos pareceres do
Serviço de Analise Técnica desta Divisão.

PROC. 19.199/70-C
,EMPRESA: Laboratório Americano de Farmacoterapia S/A

DESPACHO DE: 18/12/78
Defiro o pedido de mudança de nome do produto Reuplexol com

Antiácido, para Artril com Antiácido, louvado nos pareceres do Servi
ço de Analise Técnica desta Divisão.

PROC. 5.287/71
EMPRESA: EMS .- Indústria Farmaceutica Ltda
DESPACHO DE: 27/11/78Autorizo a averbação na nova fórmula, na lic. 542/71, louva
do nos pareceres do Serviço de Analise Técnica desta Divisão.

PROC. 18.032/73
EMPRESA: Laboratórios Klein Ltda
DESPACHO DE: 27/10/78

Defiro o pedido de dispensa da exigencia de venda-sob prescri
ção. médica, referente ao produto denominado Tintura de Agoniada e Ha -
mamelis composta Klein, lic. 249/74, louvado nos pareceres do Servi-
ço de Analise Técnica desta Divisão.

PROC. 18.046/73
EMPRESA: Laboratórios Klein Ltda
DESPACHO DE: 27/10/78Defiro o pedido de dispensa da exigencia de venda sob pres
eriça° medica, referente ao produto denominado Pomada de Calendula -
Concreta KLEIN, lio. 406/74, louvado nos pareceres do Serviço de Ana
use Tecnica desta Divisão-.
PROC. 23.486/75
EMPRESA: Instituto Terapeutico Orlando Rangel Ltda
DESPACHO DE: 08/12/78Defiro o pedido de apresentação ao produto denominado Solu
ção injetável de Gentamicina ITOR 60mg., também em embalagens conteN
do 1 é 6 ampolas, louvado nos pareceres do Serviço de Análise TecnT
ca desta Divisão.

PROC. 32.456/76-A
EMPRESA: Cyanamid Química do Brasil Ltda
DESPACHO DE:25/08/78Defiro o pedido de registro do produto denominado Léderspan
Solução Injetável 5mg/ml, louvado nos pareceres do Serviço de Anali
se Tecnica desta Divisão.

PROC. 4.698/77
EMPRESA: Glaxo do Brasil S/A
DESPACHO DE: 08/12/78Defiro o pedido de nova apresentação ao produto denominado
Aerolin injetável, devendo a mesma ser averbada no talão da licença
n9 1225/71.

PROC. 9.902/77
EMPRESA: Laboratórios Andromaco S/A
DESPACHO DE: 03/11/78Defiro o pedido de novo registro da forma de apresentação re
ferente ao produto denominado Foldan-suspensão infantil, louvado nos
pareceres do Serviço de Análise Tecnica desta Divisão

PROC. 9.903/77
EMPRESA: Laboratórios Andromaco S/A
DESPACHO DE: 03/11/78Defiro o pedido de nova forma de apresentação, referente ao
produto denominado Foldan-suspensã o (uso adulto), louvado nos parece
res do Serviço de Analise Técnica desta Divisão.

PROC. 12.221/77
EMPRESA: Rhodia Indústrias Químicas e Táteis S/A
DESPACHO DE: 05/01/79Defiro o pedido de cancelamento do registro do produto deno
minado Estreptalil Pediátrico Reidratante, licença n9 1150/78, cai
base no que dispõe o art. 13 do Decreto n9 79.094/77.

PROC. 5.439/78
EMPRESA: Dentsply Indústria e Comercio Ltda
DESPACHO DE: 13/12/78

Autorizo a emissão
empresa, louvado no parecer

PROC. 8.183/78
EMPRESA: Zurita Laboratório Farmaceutico Ltda
DESPACHO DE: 05/01/79Defiro o pedido de cancelamento do registro do produto Coli
trat-suspensão, licença n9 679/66, com base no que dispõe o art. 137
do Decreto n9 79.094/77.

PROC. 8.325/78
EMPRESA: ICN-Usafarma Indústria Fãrmaceutica Ltda
DESPACHO DE: 18/12/78

Autorizo a nova apresentação do produto denominado Triméxa-
zol 800Mo, - comprimidos, indicado no tratamento dos processos infec
ciosos causados por germes sensiveis a ação do trimotoprim e sulfarrie.
toxazol, louvado nos pareceres do Serviço de Análise Técnica dest.ã.
Divisão.

PROC. 8.952/78
EMPRESA: Montedison Farmaceutica S/A
DESPACHO DE: 05/01/79

Tendo em vista o pedido de cancelamento por parte do inte-
ressado, da licença n9 578/56, e o prazo de validade ter expirado em

4/7/76, declaro a caducidade da mesma.

PROC. 9.134/78
EMPRESA: Laboratórios Lepetit S/A
DESPACHO DE: 05/01/79Tendo em vista o pedido- de -cancelamento por parte do inte-
ressado, da licença n9 841/55 e o prazo de validade ter expirado em

1/11/75, declaro a caducidade da mesma.

PROC. 9.618/78
EMPRESA: Laboratórios Baldacci S/A
DESPACHO DE: 05/01/79• Defiro o pedido de cancelamento do registro do produtoCklal'ar
col Calcico- 2 cm3 - solução injetável, licença n9 304/52, com base
no que dispõe o art. 13 do Decreto n9 79.094/77.

PROC. 14.872/78
EMPRESA: MERCK SHARP & DORME 

Indústria Química e Farmaceutica Ltda
DESPACHO DE: 11/01/79Defiro o pedido de cancelamento do registro do produto Vacina
de Vírus de Sarampo,Vivo, atenuado Merck- licença n9 775/68, com base
no que dispõe o art. 13 do Decreto no 79.094/77.

PROC. 14.873/78EMPRESA: Merck Sharp & Dohme Indústria Químicaa-e Farmaceutica Ltda
DESPACHO DE: 11/01/79Defiro o pedido de cancelamento do registro do produto Vacina
de Vírus de Sarampo, vivo atenuado Merck- licença n9 777/68, com base
no que dispõe o art. 13 do Decreto n9 79.894/77.

PROC. 14.874/78EMPRESA: Merck Sharp & Dohme Indústria Química e Farmaceutica Ltda
DESPACHO DE: 11/01/79Defiro o pedido de cancelamento do registro do produto Vacina
de Vírus de Sarampo vivo, atenuado Merck - licença n9•776/68,com base
no que dispõe o art. 13 do Decreto n9. 79.094/77

PROC. 6.995/77
EMPRESA: Squibb Indústria Química S/A
DESPACHO DE: 22/01/79Autorizo, a averbação da nova forma de apresentação do produto
no registro n9 32/78 da DIMED, louvado nos pareceres da Douta Comissão
de Biofarmacia e do Serviço de Análise Técnica desta Divisão.

PROC: 5.999/78
EMPRESA: Boehringer & Cia Ltda
DESPACHO DE: 16/10/78

Concedo o registro nos termos do despacho constante no proces
so n9 5.997/78.

PROC. 6.001/78
EMPRESA: Boehringer & Cia Ltda
DESPACHO DE: 16/10/78

Concedo o registro nos termos do despacho constante no proCes
so n9 5.997/78

PROC. 6.002/78
EMPRESA: Boehringer & Cia Ltda
DESPACHO DE: 16/10/78

Concedo o registro nos
so 5.997/78.

PROC. 6.009/78
EMPRESA: Boehringer & Cia Ltda

de mova autorização de funcionamento de
do Serviço de Registro e Cadastro 'desta

termos do despacho constante no,4i-200CC-



PROC. 8.943/78	 PROD(JTO:
EMPRESAS: Laboratório Giffoni Ltda e Francisco Giffoni & Filhos Ltda

- CONCESSA0 DE-REGISTRO DE MEDICH900TOO -

Gotas Indianas	 Lic. 189/11

ETID/NE 20009 - comprimidos
Dicicloverina-solução gotas

Cofran - cEpsulas do 25009

016aldin-gotas pediatricas
For-Fer 812 liquido
Pado/lixa 8 prccaira e Penicilina G.
Potiissica 400.0000.0.
N1rvanil - drAgeas
ttlrvanil - gotas
Clofirol - 45009.
Ledermicina -15009. drágeas
Cefalexina-cápau/as gelati0000s-250mq.
Fandorine - drEgeas

900-Cortef - pomada /A.
Ergohepat 812 - oral

2.482/77	 Ergohopat 812 - InjetAvel

Dan-Doll Sguibb - câpsulas
Cartucho C.A ottnPantcoalna
C/Obulos Homeopãticos Compostos
do Dr. Humphreys 89 31

- Indastria Farmaceuti

2:háLii.12=o2oe pRtnetcg(ttig:d2 	55/79
LaboratOrio Atral-Cipan do
BratIll Lida	 56/79
LaboratOrio Lepetit S/A	 57/79
LaboratErlos Diosintetica Ltda 	 58/79
LtiarratOrlo Partreceu- tioa do Estadb
de Pernardouop 5/A	 59/79
Midy Farmaceutlea 5/A 	 60/79
Midy Farmaciutica S/A 	 60/79
LaboratOrlos Ayerst Ltda 61/79
Cyanam1d Oolmica do Brasil Ltda 62/79
Elmo- Panguimica Farmaceutica S/A 63/79
S/A Farmateutica Brasileira -
Farmabrar	 64/79
Upjohn Produtos Fabrereu-ticce Leia 	65/79
instituto de Medicamentos e A-
lergia IMA Ltda	 -	 67/79
Instituto de Medicamentos e A-
lergia I044 Ltda 	 67/79
Sguibb indústria Qurralca 5/A	 68/79
TIO Sydney Rose Co.	 69/79

A.H. Robins é Cio. Ltda	 70/79

03/11/78	 3.817/78
03/11/78	 11.202/77

11/12/78	 6.076/78

18/12/78
05/12/78
25/09/78

06/11/78
07//1/78
01/12/78
03/11/78
11/12/78
05/12/78

07/1//78
01/12/78

05/12/78

03/11/78
27/12/78

-.08/11/78

1.287/78
9.300/39-0

/30/78

5.858/66-A
5.850/66
9.857/77
2.605/78

11 868/77
3.548/77

8.562/54
2.481/77-

4.309/77
33.146/76
7.849/77

DATA DO
DESPACHO

NO	 DO
PROCESSO

NO	 DO
REC/STRO

NOME DO .PRODUTO E
FORMA DE 000ESENTAÇA0,

NOME DA EMPRESA
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DESPACHO DE: 16/10/78

Concedo o registro nos termos do despacho constante no proces
so n9 5.997/78

Despacho do Diretor da Divis ãO . Nacional de Vigilância Sanitãria
de Medicamentos, nos processos abaixo relacionados:

Requerimentos de mudança de fabricante e/ou local de fabrico
e/ou responsável.

"D E F I R O"

PROC. 13.689/74-A	 PRODUTO: Viricilin 250 - cãpsula 	 Lic. 1.340/75
EMPRESAS: Opofarm Industrias Farmacêuticas S/A 	 e Maerscn Laboratório de

Produtos Farmacêuticas Ltda

PROC. 13.689/74-8	 PRODUTO: Viricilin 500 - cãpsula	 Lie. 1.341/75
EMPRESAS: Opofarm Industrias Farmacêuticas S/A e Ma6rson Laboratório de

Produtos Farmacêuticos Ltda

PROC. 9.946/77	 PRODUTO: Baldin-Cê - - coupriMido	 Lic. 570/73
EWRESAS: Laboratórios Baldassarri-Alciati S/A 	 e Neckernun Indústria

Farmacêutica Ltda

PROC. 1.140/28-C	 PRODUTO: Mugatoss - solução 	 Lio. 141/33EMPRESAS: Laboratórios Guicbtti S/A,Indústria Química e Farmacêutica e Zambon Labora-
tórios Farnacêrtioos S/A

PROC. 5.858/33-A	 PRODUTO: Antihelmintico Ordep a 10% - 	 Lic. 160/61xarope
EMPRSSAS: Baldassarri - Alciati S/A e Neckerman Indústria Farmaoêutica Ltda

PROC. 13.765/47	 PRODUTO: Panbil - solução	 Lic. 704/48EMPRESAS: M.lia de Almeida Industria e Conêrcio S/A e Laboratório Beta Atalaia Itda

PROC. 8.000/68 	 PROEUTO: Gama B6 - drãgeas 	 Lic. 414/71
EMPRESAS: Fauliquim Industria e Comercio Química Farmacêutica Ltda e Nackerman Indús-

tria Farmacêutica Ltda

PROC. 11.036/68	 PRODUTO: Ulcerolis - canprimidoEMPRESA: Instituto -¢ánioterápico S/A.e Laboratórios Eaton-Vemaco Laia

PROC. 1.677/69	 PRODUTO: Poldeg - solução	 Lic.PD-52/69EMPRESAS: Unilábor Industrial Farmacêutica Ltda e Maerson Laboratório de Produtos
Farmacêuticos Ltda

PROC. 5.535/69	 PRODUTO: Solução de Dipirona a 50% -	 Lio. 387/69Belfar
EWRESAS: BelfarLtda Indústria Química e Farmacêutica e Neckerman IndústriaFarmacêutica Ltda

Lic. 125/69

PRDC. 15.908/69	 PRODUTO: Orexin - solução	 Lic. 19/70. EMPRESAS: Pauliquim Industria e Cceércio Química Farmacêutica Ltda e Nckerman
Industria Farmacêutica Ltda

PROC. 2.701/70	 . PRODUTO: Ludiston - conprimido	 Lio. 930/70EMPRESAS: Brasnédica S/A Indústrias Farmacêuticas e Pravaz Recordati
Laboratórios- S/A

PROC. 14.057/70	 PRODUTO: Somaviril - drãgeas	 Lic.1.069/72EWRESAS: Laboratório de Produtos Químicas e Farmacêuticas Sedopan e Neckerman
Industria Farmacêutica Ltda

PROC. 14.455/70
EWESSAS: EMS Indústria

Farmacêuticos Ltda
Farmacêutica Ltda e Mãerson Laboratório de Produtos
PRODUTO: Trimcgyn - conprimido	 Lic. 78/71

PROC. 14.455/70-A	 PRODUTO: Trimogyn conposto - Vela	 Lic. 249/71EWRESAS: EMS Indústria Farmacêutica Ltda e Maerson Laboratório de Produtos
Farmacêuticos Ltda

.	 .
PROC. 16.114/70	 PRODUTO: Tussifen - xarope	 Lic. 211/71
EMPRESAS: Laboratório de Produtos Químicos e Farmaceuticos Sedopen Ltda	 e

Maerson Laboratório de Produtos Farmacêuticos Ltda

	

PROC. 3.647/71	 PRODUTO: Drãgeas de Vitamina do Conplexo B
Baldassarri	 '	 Lic. 699/71

EMPRESAS: Laboratórios Baldassarri-Alciati S/A e Neckerman Indústria
Farmacêutica Ltda

	

PROC. 16.338/71	 PRODUTO: Ciferral - drãgea	 Lic. 1940/71
EWRESAS: Laboratório de Produtos Químicas e Farmacêuticos Sedopan Ltda	 eMaerson Laboratório de Produtos Farmacêuticos Ltda

	

PROC. 2.765/72	 PEODUDD: Lebertran - solução 	 lie. 723/72
EMPRESAS: Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticas Sedopan Ltda e

Maerson Laboratório deProdutcs Farmacêuticos Ltda

	

PROC. 9.516/72	 PRODUTO: Tutangir - solução 	 Lic.PD-60/72
EMPRESAS: Laboratório Farmacêutico Lafatan e Industrias Farmacêuticas Lafanel Itda

	

PXC. 1-419/73	 PRODUDD: Ditermon - solução 	 Lio. 1.411/73EMPRESAS: Opofarm Indústrias Farmacêuticas S/A e Maerson Laboratório de
Produtos Farmacêuticos Ltda

PROC. 1.419/73-A	 PRODUTO: Diternon-solução injetóvel 	 Lie. 1.439/73EMPRESAS: OpofaxmlIndústrias Farmacêuticas S/A e Maerson Laboratório de
Produtos Farnaceuticos Ltda

	

PROC. 1.419/73-B	 PRODUTO: Ditei= - axqmdmido 	 Lio. 118/74EmPRESAS: Opofarm Industrias Farmacêuticas S A e Maerson Laboratório de
Produtos Farmacêuticos Ltda

	

PROC. 19.995/73	 ' PRODUTO: Flebotrat - drãgea
EWRESAS: Cpofarm Industrias Farmacêuticas S/A e Neckerman Indústria

Farmacêutica Ltda
	 Lic. 624/74

	

,:. 21.352/73	 PRODUTO: Sulfer - cãpsula 	 Lic.	 767/74
EM.. XSAS: Laboratório Mesquita Ltda e Neckerman Indústria Farmacêutica Ltda

PROC. 3.185/74	 PRODUTO: Dienterprin - suspensão 	 Lic. 526/74
EMPRESAS: Opofarm Indústrias Farmacêuticas S/A e Maerson Laboratório de

Produtos Farmacêuticos Ltda .

	

PROC. 13.689/74	 PRODUTO: Viricilin 250 - pó	 Lic. 1.339/75EâFRESAS: Opofàrm Industrias Farmacêuticas S/A e Maerson Laboratório de
Produtos Farmacêuticos Lbda

- CONCESSAO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DE EMPRESA -

N9 DO	 N9	 DA
PROCESSO	 AUTORIZAÇÃO

	 NOME DA EMPRESA

11.155/78	 722	 LÉOPARMA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA

8.749/78	 725	 INDOSTRIA FARMACÊUTICA BASA LTDA

10..690/78	 737	 HERONFARMA LTDA

11.516/78	 740	 DISTRIBUIDORA RIOPRETANA DE DRO-
GAS LTDA

11.571/78	 748	 BRAGO - COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
DE PRODUTOS QU/MICOS LTDA

9.117/78	 136	 NARCOSUL INDUSTRIAL E COMERCIAL
S/A. . 

Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos
REGISTROS CONCEDIDOS PELO DIRETOR DA 8I6I510 NACIONAL DE V/GILÃNC/A SANITIR/A DE ALIMENTOS

RELAÇÃO 89 56/78

PROCESSO PRODUTO MARCA EMPRESA NO	 DE
REGISTRO

V.5~5' Pape I - ce 1 o f ane impr.,. tipo 05001
-II destinado a embalagem de 	 ali-
mentos - 5/A indístrias Reunidas P.	 Mataras. PL-54.620

14.951/78 Papel	 celofane	 impresso	 tipo ,07-1-
Mataras. destinado 3 embalagem de
alimentos - S/A Indístriat Reunidas F.	 Matara.. P0.-54.629

9.384/78 Socos	 p/ísticos de polictileno Ondunorte Ondueorte Cio. de Papeie e Papelão 02
dolado do Norte PL-55.154

13.096/78 :71.1:1=mlística. para produtos
Gi/ Gil.	 P/Satico.	 Ind.	 e Comírcio de em-

balagens Ltda. PL-55.192
ADITIVO

11.714/70 Aditivo	 para panificacio ii 	 base de Lactopan
gordura	 vegetal	 hidrogenada Creme Laboratírio Oltochi	 Ltda. 55.190

ALIMENTO
Bolacha	 ígua e sal
Mistura	 lãctea,sahor artificial de

Pratenee Padaria	 lanotto Ltda,
Indístria de Produtos Alimentício.

54.573771/77
4.641/77

framboesa,aromac.o coLartificialmema . Pracika Inatantíne. Ltda. 54.575
3.403/78 Bala puxe,	 sabor artlf.de	 TORSO-

Fruto/ Brokinha Produtos Princesinha Ltda. 54.577
4.867/70 ' ,Picles de cebolinhas Oderich Conservas Oderich S.A.- Fibrica 	 do

Conservas 54.5796.041/78 Biacoito de polvilho tipo 	 papa-ovo cinelindia pine/á-adia Ind.. Com.de Produtos Ali
...icica Ltda. 54.581

7.370/78 Mi/ho para canjica
""."1 reVt7:2:11:1 n:=72:.Produto. Ali 54.583

8.279/78 Foro aeca Sogena/da Sociedade de Gineros Alimentício. Leda 54.585
9.073/78 Compota	 de	 laranja	 (em pedaço.) Voeí eíbrica de Doces Voví Ltda. 54.587

10.939/78 Doce de framboesa em orna Valparaiao Viti-Vinicola Brierre Ltda. 34.589
10.940/78 Doce de	 laranja em pasta Valparaiao 01 ti-0001000o Brio,* Ltda. 54.591
10.943/78 Doce de marme/o em pasta Valparaiso Viti.Vinicola Brierre Ltda. 54.593
10.945/78 Farinha de milho Gui/hermina Moinho Paraienze Ltda. 54.595
11.337/78 Bala de	 /eira com cafí Boavistense Indístria de	 Balas	 Boaviotense'Ltda. 54.597
01.613/78 Tempero condimentado 	 ' Ipanema Temperos /panem. Ltda. 	 . , 54.599
L2.923/70 Bitcoitinho doce	 . /taéo/omi Maria de Lourdes Ribeiro 54.601
L2.925/78 Bolo Itacolomi Maria de Lourdes Ribeiro 54.603
.3.379/78 Pimenta do reino molda Jimmi Indístria e Comírcio Jimmi Ltda. 54.605
3.455/78 Macarrão comum,	 formato comprido Alvorada Intermoinho. Nordeste S.A.- Interpastl $4.607
3.933/78 Ponta, de aspargo em conserva Almeida Manoel Pereira de Almeida S/A Indíatri

I e Comircio	 54.609
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13.997178 Aspargo* em recortes contraia em Manoel Pereira de Almeida S/P. Indústria
1

conserva Almeida e Comercio 54.611
14.00//78 Erva mate para chimarrio Agromate Agromate S/A Técnica Agricola e Indus-

trial da Erva Mote 54.613

14.009/78 Tempero Alho e Sal Li/i Maria Lima Rue. 54.615

14.303/78 0800.4,0 de Guaraná. Sanrisil Sanriail S/A.	 Importacio e Exportecio 54.717

14.579/78 Sopa,Oreme de cereais	 com legume.
LDp2413. Nutrimental Nutrimental S.A.- Indústria e Comércio

de Alimento. 54.619

14.655/78 Teblete proteinado,aromatirado
artificialmente Natal Haen.egen I Cl..	 Ltda. 54.623

7.604/76

6.194/77

Sonho puxa-puxa

Cevada torrada e aoide com c.ace

Abelhe Indé.trie	 de	 Bal..	 Dal-iti	 Ltd., 55.138

do eemente do etc. Marl Mari Produto. Alimentício. Ltda. 55,140

388/78 Eafihe Frippo, Alimento S/A Indélettda e Comércio 55,142

3.402/78 Bala puxa, de amendoim Brokinha Produto. Princesinha Ltd.. 55.144

5.420/78 Chimerrio Cuarany Moinho. Ondieo do dralhil S/A 55.146

6.042/78 Pio de bat.t. Cloelindfa Cinelindia Ind.e Com.de Produto. Ali-
menticloe	 Ltd.. 55.148

7.372/78 Canele	 em pé DAprasi/ Dipra.11-Dietribuidora de Produto.

7.928/78 óleo vegetal miato Coneio

A/fmenticios	 Si/veatrim Ltda,

Companhia Norpa Induatrial •

55.150

55.152

10.938/78 Doce de meei em p g.. ,Valparai.o Viti-Vinicola	 Brieria Ltda, 55.156

10.940/78 Doce -de goiab. em calda Valparei.o Viti-Vinícola Brierre Ltda. 55.158

10,942/78 Doce de	 ov.	 em pasta Wien-ais° Viti-Vinicola Brierre Ltda. 55.160

10.944/78 Doce de	 figos em sesta Ve/paealso Viti-Vinicola Brierre Ltda. 55.162

10.946/78 Farinha de trigo Parai Moinho Paraien.e Ltda. 55.164

11.612/78 Tempero coeciro Ipanema Tempero. Ipanema Ltda. 55.166

11.736/78 Curau de milho verde Kinoko Kinoko Produtos Alimentícios Ltd.. 55.168

12.304/78 Proteina i.olada de soja paro fins
alimentício. Proteimax

90 S.A. Moinhos Rio Cranden.e 55.170

12.920/78 050 dome Itacolomi Maria de Lourde. Ribeiro 55.172

12.922/78 Biscoito de fícu/a de mandioca /taco/omi Marfa do Lourde. Ribeiro 55.174

12.924/78 gi.coito de ferinhe de milho Itacolomi Maria de Lcurdes Ribeiro 55.176

12.926/78 Biscoito de polvilho (Biscoito bran
co) /tacolomi Maria de Lourde. Ribeiro 55.178

13.454/78 Macarrio comum formato comprido Vilma Intermoinhos	 Nordeste S.A.	 Interpastil 55.180

13.460/78 Macarrio s 'emolina formato comprido Vil., Intermoinho. Nordeste S.A.	 Interpastil 55.182

13.754/78 Farinha de mandioca Quebredinha Josi tererra - Farinha 55.184

14.100/78 Pão para Namburger Seven-Boys Indéatrie e Comércio Rodam. Ltda. 55.186

14.580/78 Sopa creme de milho chegumes LD-
250 Nutrimental Nutrimenta/	 S.A.	 0,4.0 Comércio de Ali

mentos 55.188

13.376/78 Molho de pimenta verme/ha Jimmi Inchlatria e Comércio Jimmi Ltda, 55.194

13.378/78 Canela em pé Jimmi Indústria e	 CoXeércio Jimmi Ltde. 55.196

16.130/78 Tempero 01.40 em 135 Marrecio Marrecão-Agricola,	 Induatria/ e Comer-
cial de A/imentos Ltda. 55.198

SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE SAÚDE
Por teria n. • 04	 de 26 de	 janeiro	 de 1979

() SECRETARIO NACIONAL DE PROGRAMAS ESPE

	

CIAIS DE SAÚDE, no uso de suas	 atribui-
ções legais, resolve:

Autorizar os Diretores de Divisões e As
sessores, abaixo relacionados, a viajarem elit todo o Território Ni
cional, no presente exercício, em objeto de serviço, ã conta 	 de'
dotação orçamentária própria, sempre que houver necessidade de
tratar de assuntos inerentes a esta Secretaria, observadas as dis
posições do Decreto n 9 75.969, de 14 de julho de 1975:

- ALBERTO MANOEL DIAS MAGALHÃES, Diretor da	 Divisão
Nacional de Sailde Mental, código DAS-I01.2;

- ALMIR JOSÉ DE OLIVEIRA GABRIEL, Diretor da Divisão
Nacional de PneumoIogia Sanitária, código DAS-I01.2;

- ADEMYR RODRIGUES DA SILVEIRA, Diretor da Divisão Na
cional de Dermatologia Sanitaria, código DAS-101.2;-

- ALBERTO COUTINHO FILHO, Diretor da Divisão Nacional
de Doenças Crônico-Degenerativas, códigoIT-DAS-101.2;

- CYRO COIMBRA DE RESENDE, Diretor da Divisão 	 Nacio
nal de Saõde Materno-Infantil, código LT-DAS-101.2T

- OTTO BENAR RAMOS DE FARIAS, Diretor da Divisão 	 de
Planejamento, código LT-DAS-101.2; -

- FANY TIRES RIBEIRO, Diretora da Divisão de Adminis-
tração, código DAS-101.1;

- SEBASTIÃO EDUARDO DO LAGO CRUZ, Assessor do Secre
tário Nacional de Programas Especiais de Saúde,
digo LT-DAS-1024;

- ROBINSON ALVES DA SILVA, Assessor do Secretário Na
cional de Programas Especiais de Saúde, cOdig5
DAS-1B2.1;

- HUMBERTO TORLONI FILHO, Assessor do Secretário Na
cional de Programas Especiais de Saúde, cOdig-o-
LT-DAS-102.1.

Humberto Torloni

Divisão Nacional de Saúde Mental
Podaria n.° 03	 de 23 de	 Janeiro	 de 19 79

O Diretor DA DIVISÃO NACIONAL DE SAÚDE
MENTAL, no uso das suas atribuições reRulamentares, RESOLVE

nn•

Conceder dispensa ao servidor ABRAHIM AMIN JO

SÉ, Agente Administrativo, SA.801.2, Referencia 26, matricula
n9 2.225.093, da Função Gratificada simbolo 3-F, de Adminis

trador da Colônia Juliana Moreira, Unidade Hospitalar desta

Divisão, a partir de 23 de janeiro de 1979.

DR. ,TONTO DA COSTA CARVALHO

Portaria n.° 04	 de 23 de janeiro	 de 19 79

() Diretor DA DIVISÃO NACIONAL DE WÚDE
MENTAL, no uso das suas atribuições regimentais, RESOLVE:

Designar o funcionano ADILSON DE CASTRO DEU
MOND, Agente Administrativo, SA 801.2, Referencia 26, matrícula--

119 2.225.414, para Administrado' da Colônia Juliano Moreira, Sím-
bolo 3- F, Unidade Hospitalar desta Divisão, vagá em virtude da

dispensa de ABRAHIM AMIN JOSÉ. DR.UANTONIO DA COSTA CARVALHO

MIINUSTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Portaria n9 011 de 23 de janeiro de 1979

O RESPONSAVEL PELA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMERCIO, usan
do da atribuição que lhe foi conferida pela

Portaria . n9 174, de 06 de outubro de 19713, de
subdelegação de competãncia, do Secretário de

AdminIstração, resolve.:
	 . nn

I - Dispensar ADELAIDE VIEIRA PINHEIRO,ocupan
te do cargo de Bibliotecário, classe "B", código NS-923.4, do
Quadro Permanente deste Ministério, de substituta eventual do
Chefe da Seção de Documentação e Divulgação da Comissão Exe
outiva do Sal, Código DAI - 111.2.

II - Designar VENUSINA AMORIM PORTELA,ocupante
do cargo de Agente Administrativo, classe B, oódigo SA-801.3,
do Quadro Permanente deste Ministério, para substituir o Che
fe da Seção de Documentação e Divulgação da Comissão Ekecuti
va do Sal,código DAI7111.2, em seus impedimentos legais, tem
porãrios ou eventuais.

Daniel ÇO\lçalves

Portaria n9 012-de 23 de janeiro de 1979.
O RESPONSÃVEL PELA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO'
DO MINISTÉRIO DA INDUSTRIA E DO COMERCIO, usan
do da atribuição que lhe foi conferida pela Por
teria n9 174, de 06 de outubro de 1978, de sub
delegação de coMpetencia, do Secretário de Ad

ministração, resolva:

Designar LEILA MARIA SIMAS LEITÃO,ocupaáte do
emprego de Bibliotecário, classe A, códigó LT-NS-923.2, da Ta
bela Permanente deste Ministério, para substituir o- Chefe da-
Seção de Biblioteca e Divulgação do Serviço Tãcnico Auxiliar
do Instituto Nacional de Tecnologia, código DAI-111.2,em seus
impedimentos legais, temporários ou eventuais-

DANIEL GONÇALVEIS

IMPOSTO DE RENDA
REGULAMENTO

Decreto n.° 76.186, de 2-9-1975

Aprova o Regulamento para a cobrança e fiscalização do
Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza

DIVULGAÇÃO
	

PREÇO

N.° 1.264
	

Cr$ 25,00
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
386a. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(19 de dezembro de 1978)

R E.SOLUÇÃO N21L78 

Dispõe sobre alteração nas especificações
do querosene iluminante.

O CONSELHO NACIONAL DO PETROLEO, no uso das atri -

buições que lhe conferem o Art. 10, .do Decreto-Lei n9 538, de 07 de

julho de 1938, o Art. 19 do Decreto n9 42.483^, de 16 de outubro de

1957, Art. 39, da Lei ,n9 2.004, de 03 de outubro de 1953, a Porta

ria MME n9 225, de 17 de fevereiro de 1977, -que aprovou o seu Regi

mento Interno,

considerando a necessidade de uma maior flexibili

dade no transporte e armazenamento de derivados de petróleo; e

-considerando os estudos técnicos realizados,

RESOLVE.:

Art. 19. Alterar o valor da Norma CNP-03/Rev.2, pa

ra querosene, na segilinte característica:

PONTO DE FULGOR, 0C, min. = 41.

Parágrafo Onico, O método utilizado para essa de

terminação deve permanecer o mesmo.

Art. 29. Esta Resolução entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

BrasiIia, DF, em 19 de dezembro de 1978.

OZt/W1, AMEIDA CUSTA

Presidente

Dispõe sobre as especificações da mistura
gasolina "A" e álcool anidro, para fins automoti -
vos.

O CONSELHO NACIONAL DO PETROLE0 - CNP, no uso das

atribuições que lhe conferem o artigo 39 da Lei n9 2.004, de 03 de

outubro de 1953, o artigo 29, parágrafo 49,da Lei n9 2.975, de 27 de

novembro de 1956, e a Portaria MME n9 235, de 17 de fevereiro de

1977, que aprovou o seu Regimento Interno; e

considerando os estudos técnicos que estão sendo

realizados sobre a influência da adição de álcool anidro às gasoli -

nas automotivas:

considerando a necessidade de disciplinar o contro

le de qualidade das gasolinas automotivas distribuidas no mercado
nacional,

RESOLV E:

Art. 19. Adotar, em caráter provisório, para a mis

tura gasolina "A" e álcool anidro, para fins automotivos, a Norma

CNP-01/Rev.2, estabelecida pela Resolução n9 01/75, de 07 de janeiro

de 1975, com exceção do item - goma.

Art. 29. As especificações adotadas na presente Re

soluçãO referem-se à mistura gasolina "A" e álcool anidro, cuja pra

porção deverá ser de até 80 e 20 partes, respectivamente, tolerando-

se uma variação do volume de álcool anidro para mais ou menos 2 par

tes.

Art. 39. Esta Resolução entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário..

Brasília, DP, em 19 de dezembro de 1978

Ona AUMEIDA COSTA
Presidente

385a. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(19 de dezembro de 1978)

Realizando em 19 de dezembro de 1978, a 385a.Sessão

Extraordinária, reuniu-se na cidade de Brasília, Distrito Federal, o

Conselho Nacional do Petróleo, do Ministério das Minas e Energia, sob

a presidência do senhor General-de-Brigada R- OZIEL ALMEIDA COSTA e

com a presença dos senhores Conselheiros Engenheiro HAROLDO LISBOA DA

GRAÇA COUTO, SYLVIO CORRÊA PACHECO, Químico EDNO OLIVEIRA MAIA BRAN

DÃO, Economista VINICIUS TASCA FERREIRA DA SILVA, Coronel ROBERTO PI

NBEIRO KLEIN, Engenheiro PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA NEUENSCHWANDER, E

conomista GETOLIO VALVERDE DE LACERDA, Economista AMAURY TEREZINO SAN

TOS FASSY (Suplente), Catitão-de-Mar-e-Guerra JOÃO MARIA DIDIER BARBO

SA VIANNA, Brigadeiro FRED DALIA HOFMANN e do senhor General-de-Briga

da R-1 FERNANDO BELCHIOR DE OLIVEIRA FILHO, Chefe do Gabinete, tendo

deixado de comparecer o senhor Conselheiro Engenheiro IVO SIMAS MOREI

RA,

O Conselho deliberou sobre os seguintes processos:

1. PROCESSO CNP5,521.379/78 e 521.881/78, referen

te a auto de infração lavrado contra a empresa SUPERGASBRÁS DISTRIBUI

DORA DE GÁS S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de haver

sido constatada a existência de 376 (trezentos e setenta e seis) boti

jOes de GLP, de 13 kg, em seu Posto de Revenda, situado na Estrada do

Itararé n9 615, em Ramos, no Rio de Janeiro-RJ, guando o Certificado

de Funcionamento do referido posto permite que sejam armazenados 100

(cem) botijóes no máximo, o que constitui infração às Resoluções nOs

13/76 e 6/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

com aplicação de multa no valor de Cr$57.520,00 (cinqüenta e sete mil

quinhentos e vinte cruzeiros).

2. PROCESSO CNP5-518.868/78 e 518,255/78,referente

a auto de infração lavrado contra a empresa SUPERGASBRÁS WSTRIBUIDO-.

RA DE GÁS S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de haver si

do constatado a existência de 40 (quarenta) botijões de GLP, de 13 kg,

cheios, de outras marcas (0M), em seu depósito localizado na Rua Luiz

Gonzaga Ferreira de Melo n9 5, Butantã, em São Paulo-SP, o que consti

tui infração à Resolução n9 13/76.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

com aplicação de multa no valor de Cr$55.808,00 (cinqüenta e cinco

mil oitocentos e oito cruzeiros).

3. PROCESSO CNP5-511.700/78 e 514.783/78, referen

te a auto de infração lavrado contra a empresa SUPERGASBRÃS DISTRIBUI

DORA DE GÁS- S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de haver

Sido constatada a existência de 394 (trezentos e noventa e quatro) bo
tijõeS de GLP, de 13 kg, cheios, de outras marcas (0M), o que consti-

tui infração à Resolução n9 13/76,

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

com aplicação de multa no valro de Cr$52.574,00 (cinqüenta e dois mil

quinhentose setenta e quatro cruzeiros).

4. PROCESSO CNPs-517.540/78, 520.201/78 e 520.768/

78, referente a autos de infração lavrados, respectivamente, eontra a

empresa SUPERGASBRÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS S.A., com sede no Rio de Ja

neiro-RJ, e contra a firma revendedora VALMOCAR-PEÇAS VE1CULOS COMBUS

TíVEIS LTDA., situada na Av. Ministro João Alberto n9 3, em Aragarças

-GO, pelo fato de irregularidades diversas constatadas no Posto de Re

venda da citada firma,.o que constitui infração à Resolução n9 13/76.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, com aplica -

ção de multa no valor de Cr$27.904,00 (vinte e sete mil novecentos e

quatro cruzeiros) para a distribuidora, e Cr$13.952,00 (treze mil no

vecentos e cinqüenta e dois cruzeiros) para o representante.

5. PROCESSO CNP-515-905/78 e INPM/SP-3636/77, refe

rente a auto de infração lavrado contra a firma AUTO POSTO KRICAS CAR

LTDA.,estabelecida na Rua João Cachoeira n9 123, em São Paulo-SP, pe

lo fato de estar comercializando gasolinas tiposAeBacrédito,oque

constitui infração ao Decreto n9 79148/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente (5 auto de infração lavrado contra a interessada,

por não ter ficado caracterizada a venda a crédito.
6. PROCESSO CNP5-518.714/78 e 521.873/78, referen

te a 'auto de infração lavrado contra a empresa SUPERGASBRAS DISTRIBUI

DORA DE GÁS S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ,pelo fato de haver si

do constatada a existência, em seu depósito, situado na Rua Luiz Tava

res no 148 Bairro Vila Guilherme, em São Paulo-SP, 280 (duzentos e oi

tente) botijOes de GLP, de 13 kg, cheios, de outras marcas (0M), o

que constitui infração à Resolução n9 13/76.
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Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

com aplicação de multa no valor de Cr$55.808,00 (cinqüenta e cincomil

oitocentos e oito cruzeiros).

7. PROCESSO CNP-518.361/78 e INPM/SP-2117/78 ,, refe

rente a auto de infração lavrado contra a COMPANHIA ULTRAGAZ S.A. ,com

sede em São Paulo-SP, pelo fato de proceder o enchimento de 500 ( qui

nhentos) botijóes de outras marcas, de GLP, sem autorização do CNP,os

quais estavam sendo remetidos para Mogi das Cruzes-SP, fato que cons-

titui infração à Resolução n9 13/76.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

-com aplicação de multa no valor de Cr$48.670,00 (quarenta e oito mil

seiscentos e setenta cruzeiros), sendo que os 151 (cento e cinqüenta'

e um) botijOes apreendidos deverão ser devolvidos à distribuidora,que

procederá a troca dos mesmos, comprovando a operação realizada, junto

ao CNP.

8, PROCESSO CNP5-515.363/78, 519,179/78 e 519.325/

78, referente-a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a

COMPANHIA ULTRAGAZ S.A., com sede em São Paulo-SP, e contra o "seu re

presentante, a firma IDALINA MARIA DE OLIVEIRA, situada na Rua Sena

dor Filinto Müller n9 100, na cidade de Ribas do Rio Pardo-MT, pelo

fato de irregularidades diversas constatadas no estabelecimento do ci

tado representante, fatos que constituem infração às Resoluções n9s

13/76 e 6/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a distribuidora,

com aplicação de multa no valor de Cr$54.176,00 (cinqüenta e quatro

mil cento e setenta e seis cruzeiros), tornando insubsisténte o auto

de infração lavrado contra a firma representante.

9. PROCESSO CNP5-515.732/78 e 519.473/78, referen

te a auto de infração lavrado contra a COMPANHIA ULTRAGAZ S.A., com

sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de haver sido constatado que o

seu depósito, localizado na Rua Luciano Teixeira n9 35 - Bairro Bon

fim, em Campinas-SP, não possuía Certificado de Vistoria do Corpo de

Bombeiros e Alvará da Prefeitura local, especifico para comercializa-

ção de GLP, o que constitui infração à Resolução n9 13/76..

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a -interessada,

com aplicação de multa no valor de Cr$54.176,00 (cinqüenta e quatro

mil cento e setenta e seis cruzeiros).

10. PROCESSO CNPs,507.937/78 e 511.225/78, referen

te a auto de infração lavrado contra a COMPANHIA ULTRAGAZ S.A., com

sede em São Paulo-SP, pelo fato de haver sido constatadó que o seu de

pósito, localizado na Estrada Rio São Paulo n9 3150, no Rio de Janei-

ro-RJ, não possula Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros, pa

ra armazenar e comercializar GLP, o que constitui infração à Resolu -

ção n9 13/76..

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

por ter ficado comprovado que a mesma possuía o Certificado.

11. PROCESSO CNP-522.415/77 e INPM/SP-2766/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empresa

SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, e contra

a firma revendedora EXODUS AUTO POSTO LTDA., situada na Avenida Euzó-

bio Matoso. n9 749, em São Paulo-SP, pelo fato do revendedor em apreço

não proceder à aferição diária das bombas medidoras, o que constitui'

infração à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada pela Resolução'

no 7/77.

Na forma do parecer do relato-, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro

mil quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros), devendo ser feita a de

volução à firma revendedora dos mapas de controle do movimenta diário,

anexados ao processo, e qUe ao agente autuante seja recomendado que

não devem ser apreendidos e anexados ao auto de infração os referidos
mapas, mormente os originais.

12. PROCESSO CNP-514.068/78, referente a auto de ir

fração lavrado contra a COMPANHIA SÃO PAULO DISTRIBUIDORA DE DERIVA -

DOS DE PETRÓLEO, com sede em São Paulo-SP, pelo fato de seu revende -

dor, a firma Carmem A. Legaz Cria, situada na Avenida Alberto Sarmen-

to n9 624, em Campinas-SP, ter comercializado gasolina tipo A fora
das especificações do CNP, o que constitui infração à Norma CNP-01/ -

Rev.2, estabelecida pela Resolução n9 1/75.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

e que seja feito um pronunciamento completo do CEPAT especificando

que valores mínimos podem ser aceitos para teor de goma e octanagem

da gasolina "A", em face da adição dg álcool à gasolina.

13. PROCESSO CNP-519.970/77 e INPM/RJ-000l4/77, re
ferente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empre

sa PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, e cor

tra a firma revendedora MESQUITA AUTO SERVIÇO LTDA., estabelecida na

Avenida Getúlio de Moura n9 264-Mesquita, em Nova Iguaçu-RJ, pelo fa

to do revendedor em apreço não apresentar à fiscalização, devidamente .

preenchidos, os mapas de controle do movimento diário, e não indicar,

effl lugar facilmente visível, o nome e o endereço do órgão fiscaliza -

dor, o que constitui infração à Resolução n9 7/75, com a nova redação
dada pela Resolução. n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o. auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$28.906,00 (vinte e oito

mil novecentos e seis cruzeiros).

14. PROCESSO CNP-521.825/78, no qual a empresa PE

TROLE° BRASILEIRO S.A. - PETROBRÃS, com sede no Rio de Janeiro-RJ,

través oficio PRES-928/78, de 10/9/78, submete ã apreciação do CNP

proposição de alteração do Plano de Atividades de 1978, referente a.
revisão dos programas de Sondagem Exploratória, Sondagem de Explota -

ção e de Operações EsPeciais de Produção na Plataforma Continental.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

aprovar as alterações propostas,para seu Plano de Atividades para

1978, que havia sido aprovado pelo CNP em 21.02.78, em sua 1735a. Ses

são Ordinária:

15. PROCESSO CNP-515.974/78 e INPM/BA-22658/77, re

férente a autos de inflação lavrados, respectivamente, contra a empre

se PETROBRÃS DISTRIBUIDORA S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, e cor

tra a firma revendedora RAIMUNDO SANTOS BENEVIDES, estabelecida ma

Avenida Juracy Magalhães n9 311, em Itabuna,BA,pelo fato de irregula-
ridades diversas constatadas no estabelecimento do revendedor em apre

ço, o. que constitui infração a Resolução n9 7/75, com a nova redação'
dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma dó parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplieação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro'

mil quimhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

16. PROCESSO CNP5-513.359/78 e 517.880/78,referente

a auto .de infração lavrado contra a empresa WALGAS S.A. GAOCHA pE GÁS,
com sede na Rua Vicente da Fontoura n9 909, em Porto Alegre-RS, pelo

fato de comercializar GLP por preço diferente do fixado pelo CNP, o

que constitui infração ã Resolução n9 3/73 e a Portaria n9 PD-4/78.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

com aplicação de multa no valor de Cr$13.143,50 (treze mil cento e

quarenta e três cruzeiros e cinqüenta centavos).

17. PROCESSO CNPs-513.358/78 e 517.879/78,referente

a auto de infração lavrado contra a empresa MALGAS S.A. GAÓCHA DE GÁS,

com sede na Rua Vicente da Fontoura n9 909, em Porto Alegre-RS, pelo

fato de comercializar GLP por preço diferente do fixado pelo CNP, o

que contraria a Resolução nO 3/73 e a Portaria n9 PD-4/78.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

oom aplicação de multa no valor de Cr$13.143,50 (treze mil cento e

quarenta e três cruzeiros e cinqüenta centavos).

18. PROCESSO CNP5-513.004/78 e 517.468/78,referente

a auto de infração lavrado contra a COMPANHIA ULTRAGAZ S.A., com sede

em São Paulo-SP, pelo fato de haver sido constatada a presença, em

sua Base de Distribuição em Capuava-SP, 40 (quarenta) botijOes de GLP,

cheios, de outras marcas (0M), fato que constitui infração à Resolu -

ção n9 13/76.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho
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manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

com aplicação de multa no valor de Cr$52.574,00 -(cinqüenta e dois mil

quinhentos e setenta e quatro cruzeiros).

19, PROCESSO CNPs-508.930/78 e 513.223/78 referen

te a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPANHIA'

ULTRAGAZ S.A., com sede em São Paulo-SP, e contra a firma representan

te IVANOR MUFATTO, estabelecido na Rua Presidente Kennedy n9 1890, em

Cascavel-PR, pelo fato de irregularidades constatadas no depOsito do

citado representante, fatos que constituem infração às Resoluções n9s

13/76e 6/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, com aplica -

ção de multa no valor de Cr$25.541,00 (vinte e cinco mil quinhentos e

quarenta e um cruzeiros) para a distribuidora, e Cr$12.770,50 ( doze

mil setecentos e setenta cruzeiros e cinquenta centavos) para o repre

sentante.

20. PROCESSO CNP-515.966/78 e INPM/BA-22641/77, te

ferente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empre

sa PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ,e con-

tra o revendedor, a firma POSTO TUPY COM. E LUB. LTDA., localizada na

Praça Dr. Alfredo Mascarenhaa n9 16, na cidade de Conceição de Feira-

BA, pelo fato do revendedor em apreço não apresentar os mapas de con-

trole do movimento diãrio, bem como o Certificado de Registro, fatos'

que constiviem infração à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada

pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, com aplica -

ção de multa no valor de Cr$28.906,-00 (vinte e oito mil novecentos e

seis cruzeiros) para a distribuidora, e- Cr$24.552,00 (vinte e quatro

mil' quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros) para o revendedor.

21. PROCESSO CNP-523.493/77 e INPM/PE-25203177,refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPA -

NHIA ATLANTIC DE PETRÓLEO, -com sede no Rio de Janeiro-RJ, e contra a

firma revendedora COMERCIAL MELO MEDEIROS TRANSPORTES LTDA., estabele

cida na Estrada Bulhões n9 1211-Usina BulhOes, em Jaboatão-PE, pelo

fato do revendedor em apreço não apresentar os mapas de controle do

Movimento diário, o que constitui infração à Resolução n9 7/75, com a

nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado ' contra a distribuido-

ra; Mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro

mil .quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

22. PROCESSO CNP-514-.094/78 e,INPM/PE-25360/77,refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPA

NHIA ATLANTIC DE PETRÓLEO, tom sede no Rio de Janeiro-12J, e contra a

firma ávendedora COMERCIO OOMBUSTIVEL SÃO PEDRO LTDA., localizada na

Rodovia BR-408, km 88, em Paudalho-PE, pelo fato do revendedor em a

preço não apresentar à fiscalização os mapas de controle do movimento

diário, o que Constitui infração à Resolução n9 7/75, com a nova reda

ção dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra contra a dis -

tribuidora, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o

revendedor, com aplicação de multa no valor de Cr$11.515,00 (onze mil

quinhentos e quinze cruzeiros).

23. PROCESSO CNP-515.292/78 e INPM/PE-25382/77, re

ferente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a	 em

presa SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, e

contra a firma revendedora VAREDA LAPENDA S.A. AGRICULTURA INDOSTRIA

E COMÉRCIO, situada na Rua Vigário Joaquim Pinto n9 366, em Limoeiro-

PE, pelo fato do revendedor em apreço não proceder à aferição diária'

das bombas medidoras, o que constitui infração à Resolução n9 7/75,

com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aolicacão de multa no valor de Cr$11.515,00 (onze mil qui -

nhentos e quinze cruzeiros).

24. PROCESSO CNP-513.336/77 e INPM/PE-25110/78, re

ferente a auto de infração lavrados, respectivamente, contra a empre-

sa SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, e con

tra a firma revendedora JAIDETE GOMES SILVA, estabelecido na Avenida'

João de Barros n9 1280, em Recife-PE, pelo fato do revendedor em apre

ço não apresentar à fiscalização, devidamente preenchidos, os mapas

de controle do movimento diário, o que constitui infração à Resolução

n9 7/75, com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de-infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$14.453,00 (quatorze mil

quatrocentos e cinqüenta e três cruzeiros).

25. PROCESSO CNp-511.185/77 e INPM/SP-2323/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, conta a COMPA

NHIA ATLANTIC DE PETRÓLEO, com sede no Rio de Janeiro-RJ, e contra a

firma revendedora SINISCALCHI, SINISCALCHI LTDA., estabelecido na Ave

nida Lins de Vasconcelos n9 1867, em São Paulo-SP, pelo fato do reven

dedor em apreço não proceder à aferição diária das bombas medidoras,o

que constitui infração à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada

pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$14.453,00 (quatorze mil

quatrocentos e cinqüenta e três cruzeiros).

26. PROCESSO CNP-518.488/78 e INPM/MG-013763/78, re

ferente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empre

sa TEXACO BRASIL S.A. - PRODUTOS DE PETRÓLEO, com sede no Rio de Ja -

neiro-RJ, e contra a firma revendedora PAULO CASTANHEIRA, localizada'

na Rua Capitão Maromba n9 85-Centro, na cidade de Bom Sucesso-MG, pe

lo fato do revendedor em apreço estar comertializando gasolina tipo A

a credito, o que constitui infração ao Decreto n9 79148/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistentes ambos os autos de infração lavrados, pelo fato

de não ter ficado caracterizada a venda a credito.

27. PROCESSO CNP5-516.551/78 e 520.791/78, referen

te a auto de infração lavrado contra a empresa ES80 BRASILEIRA DE PE

TRUE0 S.A., sediada no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de estar fome -

cendo combustíveis derivados dd'petroleo á firma L.G. Rocha, estabele

cida na Avenida Dr. Fernandes s/n9, em Jardim do Serid6-RN, sem regia

tro,no CNP, o que constitui infr ação à Resolução n9 7/75, com a nova

'redação dada pela ghsolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

de acordo com a informação da Coordenadoria Jurídica do CNP.

28. PROCESSO CNP-500.261/78 e INPM/SP-3479/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empresa

ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, e

contra a firma revendedora POSTO DE SERVIÇO CEASA LTDA., estabelecido

na Avenida Gestão Vidigal n9 1209, em São Paulo-SP, pelo fato do re

vendedor em apreço não apresentar à fiscalização os mapas de controle

do movimento diário, devidamente preenchidos e atualizados, o que

constitui infração à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada pela.'

Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistentes ambos os autos de infração lavrados, consideran

do o parecer da Coordenadoria Jurídica do CNP.

29. PROCESSO CNP-515.858/78 e INPM/PA-26614/77, re

ferente a autos de infração lavrados; respectivamente, contra a em

presa PETRÓLEO SABBÃ S.A., com sede em Manaus-AM, e contra a firma re

vendedora ENEL-ENGENHARIA S.A., com sede na Avenida Bernardo Sayão n9

1150, em Belem-PA, pelo fato do revendedor em apreço não apresentar à

fiscalização, devidamente preenchidos, os mapas de controle do movi -

mento diário, o que constitui infração à Resolução n9 7/75, com a no

va redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a distribuidora,

com aplicação de multa no valor de Cr$49.104,00 (quarenta e nove mil

cento e quatro cruzeiros), tornando insubsistente o auto de infração'

lavrado contra o revendedor.

30. PROCESSO CNPs-513.362/78 e 515.180/78, referen

te a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empresa TE

XACO BRASIL S.A. - PRODUTOS DE PETRÓLEO, com sede no Rio de Janeiro -
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RJ, e contra a firma revendedora AUTO POSTO JAÇATUBA LTDA., situada

na ismenida dos Estados n9 6145, em Santo André-SP, pelo fato do reven

dedor em apreço não apresentar ã fiscalização os mapas de controle do

movimento diário, devidamente preenáhidos e atualizados, o que consti

tui infração à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada pela Resolu

ção n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a distribuidora,

com aplicação de multa no valor de Cr$13.143,50 (treze mil dente)

quarenta e três cruzeiros e cinqüenta centavos), tornando insubsisten-
te o auto de infração lavrado contra o revendedor.

31. PROCESSO CNP-527.178/77 e INPM/SP-3224/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPA -

NHIA SÃO PAULO DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO, com sede em

São Paulo-SP, e contra a firma revendedora IRMÃOS DIAS LTDA., estabe-

lecido na Avenida Santa Casa n9 06, na cidade -de Penápolis-SP, pelo

fato do revendedor em apreço comercializar combustíveis derivados do

petróleo a crédito, o que constitui infração à Portaria n9 22/77, do

CNP, e ao Decreto n9 79148/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistentes ámbos os autos de infração lavrados, pelo fato

de não ter ficado caracterizada a venda-a predito.

32. PROCESSO CNP-515:898/78 e INPM/PR-09067/77,refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPA -

NHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA, com sede no Rio de Janeiro-RJ,e

contra a firma revendedora AUTO POSTO TIO PATINHAS LTDA., localizada'

na Rua Major Barbosa n9 701, em Cambará-PR, pelo fato do revendedor

em apreço não apresentar à aferição diária das bombas medidoras,o que

constitui infração ã Resolução n9 7/75, com a nova redação dada pela

Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$14.453,00 (quatorze mil

quatrocentos e cinqüenta e trás cruzeiros).

33. PROCESSO CNP-520.521/77 e INPN/sP-2961/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empresa

ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ,e con

tra a firma revendedora AUTO POSTO ORFANATO LTDA., com sede na Rua Or

fanato n9 204, em São Paulo-SP, pelo fato do revendedor em apreço não

apresentar à fiscalização os mapas de controle do movimento diáriC, ó

que constitui infração à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada

pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro

mil quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

34. PROCESSO CNP-520.524/77 e INPM/SP-3031/77, rafe

rente a autos -de infração lavrados, respectivamente, contra a empresa

ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ,e con

tra a firma revendedora AUTQ POSTO SÃO LUCAS LTDA., estabelecido na

Estrada Oratório n9 1892, em São Paulo-SP, pelo fato do revendedor em

apreço não apresentar à fiscalização,devidamente preenchidos, os ma

pas de controle do movimento diário, o que constitui infração á Reso-

lução n9 7/75, com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente oauto de infração lavrado contra a distribuidora,

mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revendedor

com aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro 	 mil

quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

35. PROCESSO CNP5-516.982/77 e 517.615/78, no qual

a empresa PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ;

recorre da decisão plenária, adotada na 1746a. Sessão Ordinária, de

16.05.78, na qual foi multada em Cr$28.906,00 (vinte e oito mil nove-

centos e seis cruzeiros).

Na forma do parecer do relator, acompanhando os Or

gãos técnicos do CNP, decidiu o Conselho pelo provimento do recurso

em tela.

36. PROCESSO CNP5-515.359/78 e 519.869/78,referente

a auto de infração lavrado contra a empresa SUPERGASBRÃS DISTRIBUIDO-

RA DE GAS S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de haver si

do constatadas irregularidades diversas no seu Posto de Revenda, loca .

lizada na cidade de Campinas-SP, o que constitui infração à Resolução

n9 6/77 e ao Decreto n9 4071/39.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada,

com aplicação de multa no valor de Cr$54.176,00 (cinqüenta e quatro

mil cento e setenta e seis cruzeiros).

37. PROCESSO CNP0-518.432/78 e 530.060/78,referente

a auto de infração lavrado contra a firma JOSÉ WAGNER GARCIA, estabe-

lecida na Rua Remanso s/n9-Jardim Gramacho, em Duque de Caxias-RJ, pe

lo fato de haver sido constatada no local referido, a existencia de

uma instalação para fabricação de graxa, não possuindo autorização do

CNP para tal atiVidade, o que constitui infração ao Decreto n9 49331/

60, sendo procedida interdição e lacradas todas as peças impedindo o

funcionamento da referida instalação.

^Na forma do parecer do relator, de acordo com os se

tores competentes chamados a opinar, decidiu o Conselho manter subsis

tente o auto de infração lavrado, com a perda das mercadorias e insta

loções em favor da Fazenda Nacional, conforme artigo 15, inciso 1 do

Decreto n9 4071/39, com, as alterações introduzidas pelo Decreto 	 n9

80580/77.

38. PROCESSO CNP-515.924/78 e INPM/SP-3574/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente,, contra a empresa

SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, e contra

a firma revendedora J.R. BARBIERI & IRMÃOS, localizada na Rua Colam

bia n9 26, em São Paulo-SP, pelo fato do revendedor em apreço não a

presentar à fiscalização os mapas de controle do movimento diário de

vidamente preenchidos, o que constitui infração ã Resolução n9 7/75

com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.
Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro

mil quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

39. PROCESSO CNP-520.525/77 e INPM/SP-3083/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPA

NHIA ATLANTIC DE PETRÓLEO, com sede no Rio de Janeiro-RJ, e contra a

firma AUTO POSTO SAPOPEMBA LTDA., localizada na Avenida Sapopemba, km

17-Bairro Vila Prudente, em São Paulo-SP, pelo fato do revendedor em

apreço não ter apresentado á fiscalização os mapas de controle do mo

vimento diário, não apresentando o cartaz informativo sobre o revende

dor, distribuidorae fiscalização, fatos que constituem infração à Ré

solução n9 7/75, com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, com aplica -

ção de multa no valor de Cr$49.104,00 (quarenta e nove mil cento e

quatro cruzeiros) para a distribuidora, e Cr$24.552,00 (vinte e qua -

tro mil quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros) para o revendedor.

40. PROCESSO cNP-519.672/78 e INPM/MG-13690/77,refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPA -

NHIA ATLANTIC DE PETRÓLEO, com sede no Rio de Janeiro-RJ, e contra a

firma ' revendedoraALVARINO DE FREITAS, localizada na Rua Marechal Deo

doro n9 302-Centro; em Poços de Caldas-MG, pelo fato do revendedor em

apreço estar comercializando gasolina tipo A a credito, bem como não

apresentar os mapas de controle do movimento diário, e não proceder à

aferição diária das bombas medidoras, fatos que constituem infração I

ao Decreto n9 79148/77 e à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada

pela Resoluçao n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende-

dor, no que se refere às infrações à Resolução n9 7/75, com a nova re

dação dada pela Resolução n9 7/77, com aplicação de multa no valor de

Cr$24.552,00 (vinte e quatro mil quinhentos e cinqüenta e dois cruzei

ros), já que não está caracterizada a venda á crédito pela interessa-

da.	 FERNANDO BELCHIOR DE OLIVEIRA FILHO

Chefe do Gabinete

386a. SESSÃO EXTRAORDINÃRIA

(19 de dezembro de 1978)

Realizando em 19 de dezembro de 1978, a 386a. Sessão Ex

traordinária, reuniu-se na cidade de Brasília, Distrito Federal, 	 o

Rn.
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Conselho Nacional do Petróleo, do Ministério das Minas e Energia,sob

a presidência do senhor General-de-Brigada R-1 OZIEL ALMEIDA COSTA

e com a presença dos sehhores Conselheiros Engenheiro HAROLDO LISBOA

DA GRAÇA COUTO, SYLVIO CORRÊA PACHECO, Químico EDNO OLIVEIRA MAIA

BRANDÃO, Economista VINCIUS TASCA FERREIRA DA SILVA, Coronel ROBERTO

PINHEIRO KLEIN, Engenheiro PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA NEUENSCHWANDER,

Economista GETOLIO VALVERDE DE LACERDA, Economista AMAURY TEREZINO

SANTOS FASSY (Suplente), Capitão-de-Mar-e-Guerra JOÃO MARIA DIDIER

BARBOSA VIANNA, Brigadeiro FRED DALIA HOFMANN e do senhor General de

Brigada R-1 FERNANDO BELCHIOR DE OLIVEIRA FILHO, Chefe do Gabinete

tendo deixado de comparecer o senhor Conselheiro Engenheiro IVO SI-

NAS MOREIRA.

I, PROCESSO CNPs-501767/75, 524105/76, 523717/77,

514717/78, 522206/78, 520092/78 e 529620/78-, no qual a empresa LUBRI

NASA LUBRIFICANTES NACIONAIS 	 com sede em São Paulo-SP, solici-

ta ao CNP vistoria técnica de suas instalações de re-refino, locali-

zadas em Araras-SP.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho que

seja realizada a vistoria técnica como solicita a interessada, devei]

do a mesma cumprir °á requisitos constantes do artigo 39, da Porta-

ria n9 167/78, letras a b e d, conforme recomenda a Coordenadoria Ju

rídica do CNP.

2. PROCESSO CNP-523112/78, referente ás empresas ONO-

GAS S.A. COMÊRCIO E INDÚSTRIA, PETROGAZ S.A. e GASBEL S.A., as quais

submetem à apreciação do CNP plano de constituição de uma nova empre

sa, cujo Capital seria subscrito pelas requerentes, a qual teria co-

mo objetivo inicial instalar duas bases de distribuição, uma em São

José dos Campos-SP, e outra em Betim-MG, tudo conforme documento a-

presentado.
Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho con-

trariamente ao solicitado pela in-Leressada, considerando os parece -

res dos setores competentes chamados a opinar.

3. PROCESSO CNP-516158/77 e 528123/77, INPM/PE-25136 /

/77, no qual a empresa ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., com sede no

Rio de Janeiro-RJ, recorre da decisão plenária adotada na 1751a. Ses

são Ordinária, de 20,06.78, com aplicação de multa no valor de Cr$—

-28,906,00- (vinte e oito mil . novecentos e seis cruzeiros), pelo fato

de seu revendedor, a firma L.G.M. Petróleo e Comércio Ltda., não a-

presentar á fiscalização os mapas de controle do movimento diário.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho que

seja aceito o presente recurso, devendo ser reformadas as decisões

do Plenário, tomadas anteriormente, ' e que o processo, que deu origem

ao auto de infração, seja revisto, com a finalidade de se verificar'

se o revendedor deve ser autuado.

4. PROCESSO CNP5-517788/78, *520712/77 e 506944/78, no

qual a empresa SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO), com sede no Rio de Ja -

neiro-RJ, recorre da decisão plenária adotada na 1752a. Sessão Ordi-

nária, de 11.07.78, com aplicação de multa no valor de Cr$49.104,00-

(quarenta e nove mil cento e quatro cruzeiros), pelo fato de seu re-

vendedor, a firma Posto 14 de Julho, não proceder á aferição diária'

das bombas medidoras, bem como não possuir placa com o nome e o ende

reço do órgão fiscalizador.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho que

seja aceito ó presente recurso, devendo ser reformadas as decisões

do Plenário, tomadas anteriormente, e que o processo, que deu origem

ao auto de infração seja revisto, com a finalidade de se verificar

o revendedor deve ser autuado.

5. PROCESSO CNP5-513012/78 e 516971/78, referente a au

to de infração lavrado contra a empresa SUPERGASBRAS DISTRIBUIDORA

dE GÁS com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de haver sido

constatada, em sua Estação de Enchimento, situada na Rua Cadiriri n9

392-MoOca, em São Paulo-SP, a existência de 60 (sessenta) botijOes

de 13 kg, cheios, de outras marcas (0M), o que constitui infração à

Resolução n9 13/76.
Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho man-

ter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, com

aplicação de multa no valor de Cr$52.574,00 -(cinglenta e4 3ois mil

quinhentos e setenta e quatro cruzeiros).

6. PROCESSO CNP5-521997/77 e 518344/78, no qual a PE-

TRÓLEO BRASILEIRO S.A.-PETROBRAS, com sede no Rio de Janeiro-RJ,atra

vês expediente PRES-1340/77, solicita ao CNP deixar de considerar co

mo reguladoras as tancagens construídas para esse fim em Maceió 	 e

São Luís, a -fim de transferi-las ao ativo imobilizado da Petrobrás'

Distribuidora S.A.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho:

- que se atenda a solicitação da interessada, no senti-

do de que se deixe de considerar como reguladoras as tancagens cons-

truídas em Maceió e São Luis;

- que seja mantido, na presente decisão, o já estipula-

do pelo Plenário,em sua 279a. Sessão Extraordinária, de 30.09.75;

- que se observen,igualmente , as recomendaçõe s , feitas'

pela Diretoria dc Abastecimento, ao estudar o presente processo, is-

to é, que seja assegurada a racionalidade e eficiência das transfe -

rências marítimas e ' que os valores a serem cobrados sejam avaliados'

como se a armazenagem fosse ressarcida pelo CNP, até que o novo pro-

grama entre em funcionamento.

7. PROCESSO CNP5-515357178 e 519178/78, referente a au

to de infração lavrado contra a COMPANHIA ULTRAGAZ S.A. com sede em

São Paulo-SP, pelo fato de haver sido constatada, em sua Estação de

Enchimento, localizada na Rodovia SP-332, km 134, na cidade de Pauli

nia-SO, a existência de cento e cinqüenta e nove (159) recipientes

de GLP, de 2 kg, de outras marcas (0M), o que constitui infração ã

Resolução n9 13/76.
Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho man-

ter subsistente oll auto de infração lavrado contra a interessada, com

aplicação de multa no valor de Cr$54.176,00 (cinqüenta e quatro mil

cento e setenta e seis cruzeiros).

8. PROCESSO CNP5-515356/78 e 519177/78, referente a auto

de infração lavrado contra a COMPANHIA ULTRAGAZ S.A., com sede em

São Paulo-SP, pelo fato de haver sido constatada, na final da inte-

ressada, localizada na Rua Epitácio Pessoa n9 252-Bairro Arvore Gran

de, na cidade de Sorocaba-SP, a existência de cento e cingünta e oi-
to (158) recipientes de 2 kg, de GLP, cheios, de outras marcas (0M),

o que constitui infração ã Resolução n9 13/76.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho manter

subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, com a-

plicação de mulp.a no valor de Cr$54.176,00 (cinqüenta e quatro mil--

cen,to e setenta e seis cruzeiros).

9. PROCESSO CNP5-513528/78 e 518697/78, referente a auto

de infração lavrado contra a empresa MINASGAS S.A. DISTRIBUIDORA DE

GÁS COMBUSTÍVEL, com sede na Cidade Industrial de Contagem-Md, pelo

fato de fornecer GLP à firma J.M. de Carvalho & Silva Ltda., situada

na Rua Dona Leopoldina n9 725-Ipiranga, em São Paulo-SP, que não opa

ra sob sua bandeira, o que constitui infração à Resolução n9 13/76 .

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho manter

subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, com a-

plicação de multa no valor de Cr$26.287,00 (vinte e seis mil duzen -

tos e oitenta e sete cruzeiros).

10.. PROCESSO CNP-519665/78 e INPM/MG-13743/78, referente'

a auto de infração lavrado contra a firma POSTO AUTOTEX LTDA., loca-

lizada na Avenida Amazonas n9 5353, dm Belo Horizonte-MG, pelo fato

de estar comercializando gasolina tipo A a crédito, o que constitui

infração ao Decreto n9 79148/77.

Na" forma do parecer do relator, decidiu o Conselho tornar

insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, por

não ter ficado caracterizada a venda a crédito.

11. PROCESSO CNP5-516549/78 e 520116/78, referente a auto

de infração lavrado contra a firma OTACILIO LUNA E FILHOS LTDA., es-

tabelecida ha Avenida Vasco da Gama n9 597-Jaguaribe, em João Pessoa

-PB, pelo fato de estar com a escrituração dos mapas de controle do

movimento diário com atraso, desde janeiro de 1978, não procedendo à

aferição diária das bombas medidoras, o que constitui infração à Re-

solução n9 7/75, com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho man-

ter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, com

aplicação de multa no valor de Cr$6.976,00 (seis mil novecentos e se

tente e seis cruzeiros).
12. PROCESSO CNPs-509239/78, 513461/78 e 513536/78 refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COMPA-

NHIA ULTRAGAZ S.A., com sede em São Paulo-SP, e contra a firma LEO

DALVIT, proprietária do POSTO ESSO MORON, localizada na Rua Moron n9

1365, na cidade de Passo Fundo-RS, pelo fato de irregularidades di-

versas constatadas no referido posto, o que constitui infração às Re

soluções n9s 13/76 e 6/77, e à Portaria n9 PD-04/78.
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Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho man-

ter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, com aplicação'

de multa no valor de Cr$51.082,00 (cinqüenta e um mil e oitenta e

dois cruzeiros) para a distribuidora, e Cr$12.770,50 (doze mil sete-

centos e setenta cruzeiros e cinqüenta centavos) para o revendedor .

13. PROCESSO CNPs‘-517082/78 e 521093/78, referente a eu

to de infração lavrado contra a COMPANHIA ULTRAGAZ S.A., com sede em

São Paulo-SP, pelo fato de haver sido constatada a existéncia,em seu

depósito situado na Rua do Retiro h9 1918-Bairro Retiro, na cidade

de Jundiai-SP, de cento e vinte e dois (122) botijões de GLP, cheios,

de 13 kg, de outras marcas (0M), o que constitui infração á. Resolu -

ção n9 13/76.
Na fôrma do parecer do relator, decidiu o Conselho man-

ter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, Com

aplicação de multa no valor de Cr$55.808,00 (cinqüenta e cinco mil

oitocentos eoito cruzeiros).

14. PROCESSO CNP-504479/78 e INPM/PA-26568/77, referen-

te a auto de infração lavrado contra a firma A. COIMBRA-POSTO BEIRA-

DÃO PETRÓLEO SABBA, localizada no Beco do Carmo n9 21, em Belém-PA

pelo fato de estar exercendo a atividade de redistribuição de produ-

tos derivados do petróleo, abastecendo de querosene o posto clandes-

tino de propriedade de José da Silva Monteiro Ferreira, localizado

no município de Ponta de Pedras-PA, o que constitui infração ã Reso-

lução n9 7/75, com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho tor -

nar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada

devendo ser autuada novamente por infração ao artigo 15, item 3, da

Resolução n9 7/75, com a neva redação dada pela Resolução n9 7/77

c/c os artigos 19 e 29 da Resolução n9 3/73, autuando também a dia -

tribuidora respectiva, por infração ao disposto no artigo 11, itens

20 e 21 da Resolução n9 7/75.

15. PROCESSO CNP-525064/77 e INPM/GO-12538/77, referen-

te a auto de infração lavrado contra a firma TRANSBRASILIANA -MOTEIS

LIMITADA., com sede na Avenida Brasil n9701, em Anápolis-GO, pelo

fato de estar a mesma comercializando combustível derivado do petró-

leo em horário proibido, õ que contraria o Decreto n9 79148/77.

Na forma do pal'ecer do relator, dedidiu o Conselho man -

ter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, com

aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro mil qui-

nhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

16. PROCESSO-CNP-5l6442/77 e INPM/SP-2784/76, referente

a auto de infração lavado contra a empresa SHELL BRASIL S.A. (PETRÔ

LEO), com sede no Rio de Janeiro-RJ, pelo fato de estar comerciali -

sendo óleo diesel fora das especificações do CNP, o que infringe as

Resoluções n9s 4/76 e 7/75, com a nova redação dada pela Resolução

no 7/77.

Na forma do parecer do relator, em face das informações'

da Coordenadoria Jurldida e do CEPAT, do CNP, decidiu o Conselho,tor

nar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada.

17. PROCESSO CNP-515875/74, referente a procedéncia ou

não de outorga de titulo de DISTRIBUIDOR de lubrificantes embalados,

sem manipulação, mistura ou envasilhamento, face ao pedido formulado

pela firma A. F. CASTRO, ARAUJO & CIA. LTDA., estabelecida na Estra-

da de Belém n9 1518-Campo Grande, em Recife-PE.

Na forma do parecer do relator, em face dos esclarepimen

tos da Coordenadoria Jurídica do CNP, decidiu o Conselho, 'o indeferi,

mento do pedido.

18. PROCESSO CNP5-503062/78, 505257/78 e 503063/78, re-

ferente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a COM-

PANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA, com sede no Rio de Janeiro--

-RJ, e contra a firma revendedora POSTO 3 IRMÃOS LEÃO DE CASTRO &

CIA. LTDA., estabelecida na Avenida Presidente Vargas n9 1444, na ci

dade de Rio Verde-GO, pelo fato do revendedor em apreço não apresen-

tar ã fiscalização os mapas de controle do movimento diário e o Cer-

tificado de Revendedor, o que constitui infração ' ã Resolução n9 7/75,

com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho tor -

nar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuidora,

mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revendedor,

com aplicação clq multa no valor de Cr$11.916,00 (onze mil novecentos

e dezesseis cruzeiros).

19. PROCESSO CNP-517799/ 78 e INPM/PE-25427/78 , referen-

te a auto de infração lavrado contra a firma ADAPOL - ADMINISTRAÇÃO'

AUTO PEÇAS LTDA., localizada na Avenida Mascarenhas de Moraes n9 ---

-2135-Bairro Imbiribeira, em Recife-PE, pelo fato de estar facilitar

do a venda de produtqs de petróleo, o que constitui infração ao De-

creto n9 79148/77.
Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho tor -

nar insubsistente o auto de infração lavrado contra a interessada

por não ter ficado caracterizada a venda a crédito.

20. PROCESSO CNP-518075/78, referente a auto de infra -

çãO lavrado contra a COMPANHIA ATLANTIC DE PETRÓLEO, com sede no Rio

de Janeiro-RJ, pelo fato de fornecer gasolina tipo 8 fora das especi
ficações do CNP, o que constitui infração ã Resolução n9 7/75, com a

nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho man -

ter subsistente o auto de infração lavrado contra a interessada, com

aplicação de multa no valor de Cr$52.574,00 (cinqüenta e dois mil qui

nhentos e setenta e quatro cruzeiros).

21. PROCESSO CNP5-51.8711178 e 520057/78, referente a au

to de infração lavrado contra a FABRICA NACIONAL DE ÓLEOS BRANCOS

LTDA., com sede na Rua Jabiaçu no 87-Vila Ema, em São Paulo-SP, pelo

fato de estar comercializando produtos derivados do petróleo, 	 sem

constar o registro de marca nos vasilhames.

Na forma do parecer do relator, em face da informação da

Coordenadoria Jurídica, decidiu o Conselho tornar insubsistente o au

to de infração lavrado contra a interessada.

22. PROCESSO CNP-518728/78, no qual a PETRÓLEO BRASILEI

RO S.A.-PETROBRAS, com sede no Rio de Janeiro-RJ, encaminha proposta

da alteração das especificações de querosene de iluminação, quanto

ao valor vigente do Ponto de Fulgor.

Sobre o assunto, apresenta o CEPAT-CNP Minuta . de Resolu-

ção, a qual á aprovada pelo Plenário.

Em conseqüencia, baixa, o Conselho á RESOLUÇÃO n9 21/78

com a seguinte ementa: "Dispõe sobre alteração naS especificações do

querosene iluminante.

FERNANDO BELCHIOR DE OLIVEIRA FILHO

Chefe do Gabinete

1777a. SESSÃO ORDINÁRIA

(09 de janeiro de 1979)

Realizando em 09 de janeiro de 1979, a 1777a.Sessão

-Ordinária, reuniu-se na cidade de Brasília, Distrito Federal, o Conse

lho Nacional do Petróleo, do Ministério das Minas e Energia, sob 	 a

presidência do senhor General-de-Brigada 8-1 OZIEL ALMEIDA COSTA	 e

com a presença dos senhores Conselheiros Engenheiro HAROLDO LISBOA DA

GRAÇA COUTO, SYLVIO CORRÊA PACHECO, Químico EDNO OLIVEIRA MAIA BRAN

DÃO, Economista VIN1CIUS TASCA FERREIRA DA SILVA, Tenente-Coronel FER

NANDO LEAL MORENO (Suplente), Engenheiro PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA NE

UENSCHWANDER, Economista GETULIO VALVERDE DE LACERDA, Economista AMAU

RY TEREZINO SANTOS FASSY (Suplente), Brigadeiro FRED DALIA HOFMANN e

do senhor General-de-Brigada R-1 FERNANDO BELCHIOR DE OLIVEIRA FILHO,

Chefe do Gabinete, tendo deixado de comparecer os senhores Conselhei-

ros Engenheiro IVO SIMAS MOREIRA e Capito-de-Mar-e-Guerra JOÃO MARIA

DIDIER BARBOSA VIANNA.

O Conselho deliberou sobre os seguintes processos:

1. PROCESSO CNP-504.890/78, no qual a empresa TRW

GEMMER THOMPSON S.A., situada na. Av. Rotary n9 852, São Bernardo do

Campo-SP, solicita ao CNP autorização para importação de 10 (dez) to

neladas de graxa ã base de sódio, contendo aproximadamente 96% de

leo mineral.

Devidamente analisado o assunto, de acordo com os

pareceres dos setores competentes chamados a opinar e considerando

não haver similar do produto em causa, decidiu o Conselho:

a)ccncede a importação de 10 (dez) toneladas de gra

xa TL-VW 733 em caráter excepcional, devendo a importação ser efetua-

da através da Petrobrás de acordo com a legislação vigente;

b) comunicar ã interessada da necessidade de ser re

gistrada neste Conselho como Importadora de derivados de Petróleo, e

que novas importações só serão atendidas mediante esse Registro.

2. PROCESSO CNP-518.375/78 , INPM/SP-3638/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivament e , contra a empresa

ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, e
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contra a firma revendedora POSTO DE SERVIÇO-UNIVERSITARIO LTDA., loca

iizada na Avenida Jaguaré n9 1112, em São Paulo-SP, pelo fato do re -

vendedor em apreço ter comercializado " gasolina tipo B e óleo diesel

fora das especificações do CNP, o que constitui infração ã Resolução'

n9 7/75; com a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra o revendedor

mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido-

ra, Com aplicação de multa no valor de Cr$49.104,00 (quarenta e nove

mil conto e quatro cruzeiros).

3. PROCESSO CNP-513.281/77, INPM/SP-3304/76, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empresa

ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.-A., com sede no Rio de Janeiro-RJ, com

sede no Rio de Janeiro-RJ, e contra a firma revendedora TURY E CIA.

LTDA., estabelecida ma Rua Pedro Américo n9 68, -em São Paula-SP, pelo

fato de irregularidades diversas constatadas no referido revendedor,o

que constitui infração .à Resolução n9 7/75, com a nova redação dada

pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

manter subsistentes ambos os autos de infração lavrados, porem, sem a
plicação de penalidade pecuniária.

4, PROCESSO CNP ,-520.523/77, INPM/SR-3023/77, -ref.e

rente a autos de infração lavados, respectivamente, contra a empresa

ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., Com sede no Rio de Janeiro-RJ,e coa

tra a firma revendedora AUTO POSTO VILA ALPINA LTDA., localizada ã

Rua . Costa Barros n9 339 em São Paulo-SP, pelo fato do revendedor em

apreço não apresentar ã fiscalização os mapas de controle do movimen

to diário, o que constitui infração ã Resolução n9 7/75, com a nova

redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido

ra, mantendo subsistente o áuto de infração lavrado contra o revende

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte,e quatro

mil quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

5. PROCESSO CNP-517.673/66 e INPM/SP-2894/77, refe

rente a autos de infração lavrados, respectivamente, contra a empre-

sa ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S.A., á= sede no Rio de Janeiro-RJ,e

contra o seu revendedor a firma AUTO POSTO VILA GUILHERME LTDA., si

tuada ã Av. Guilherme n9 374 em São Paulo-SP, pelo fato do revende -

dor em apreço não apresentar ã fiscalização os mapas de controle do

movimento diário, o que constitui infração á. Resolução n9 7/75, com

a nova redação dada pela Resolução n9 7/77.

Na forma do parecer do relator, decidiu o Conselho

tornar insubsistente o auto de infração lavrado contra a distribuido

ra, mantendo subsistente o auto de infração lavrado contra o revende

dor, com aplicação de multa no valor de Cr$24.552,00 (vinte e quatro

mil quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

FERNANDO BELCHIOR DE OLYVEIRA FILHO

Chefe do Gabinete

1776a. SESSÃO ORDINÁRIA

(09 de janeiro de 1979)

RESOLUÇÃO N9 01[19 

Dispõe sobre a importação de antracito cru
em 1979 e dá outtas providências.

O CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO, no uso das atri

buições que lhe confere o item V do art. 19 do seu Regimento Interno

aprovado pela Portaria MME n9 235, de 17 de fevereiro de 1977, e

Considerando a inexistência de produção nacional

de entredito cru,
RESOLV E:

	

Art. 19. Fixar em 40.000 toneladas a quota de 	 an

tracito cru a ser importado pela CARBOINDUSTRIAL S.A. em 1979.

Art. 29. Estabelecer que a empresa citada no arti

go 19 deverá apresentar ao Conselho Nacional do Petróleo, em janeiro

de 1980, comprovante's dos resultados técnico-económicos da utiliza -

ção dada ao an,racito cru qurVier a importar.

Art. 39. A pn'esente Resolução entra em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, em 09 de janeiro de 1979

ozru UPSYDA k,OSTA
Presidente

RESOLMÇÃQ No 02Z79 

Dispõe sobre a importação de coque calcina
do de petróleo em 1979 e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO, no uso das atri

buições que lhe conferem os itens IV e V do art. 19 do seu Regimento

Interno, aprovado pela Portaria MME n9 235, de 17 de fevereiro de

1977,

considerando a necessidade de complementar a produ

ção nadional mediante a importação de coque calcinado de petróleo

com características especiais,

RESOLV E:

Art. 19. Fixar, para 1979, as seguintes quotas de

coque calcinado de petróleo a ser importado através da Petróleo 'Bra

sileiro S.A. - PETROBRAS, na forma da legislação em vigor:

S.A. WHITE MARTINS 	 26.500 t

CARBONO LORENA S.A.	 20 t

Art. 29. Estabelecer que as empresas citadas no ar

tigo 19 deverão apresentar ao Conselho Nacionál do Petróleo, em ia

neiro de 1980, comprovantes dos resultados técnico-econômicos da uti

lização dada ao coque calcinado de petróleo que vierem a importar.

Art. 39. A presente Resolução entra em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, em 09 de janeiro de 1979

OZiEL AtMEIDA.COSTA

Presidente

L_M Ç 4 N9 2.1a9 

Dispõe sobre a importação- ,de coque verde
petróleo em 1979 e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO, no uso das atri

buiçOes que lhe conferem os itens IV e V do artigo 19 do seu Regimen

to Interno, aprovado pela Portaria MME n9 235, de 17 de fevereiro de

1977, e

considerando a necessidade de complementar a produ

ção nacional mediante a importação de coque verde de petróleo, inclu

, sive com carácteristicas especiais,

RESOLV E:

Art. 19. Fixar, para 1979, as seguintes quotas de

coque verde de petróleo a ser importado através da Petróleo Brasilei

ro S.A. PETROBRÁS, na forma da legislação em vigor:

USIMINAS	 150.000 t

COSIPA	 90.000 t

CSN	 80.000 t

CABOMAR	 20.000 t

COCALIT	 20.000 t

IBRACOQUE	 20.000 t

IND.ECOM. CCQUE auriumA 20.000

IND. CARB. RIO DESERTO 10,000

QUIMICA GERAL DO NORDESTE 10.000

CARBONIFERA METROPOLITANA 10.000

COQUERIA SÃO FRANCISCO
	

5.000

MICOL
	

5.000

Art. 29. Estabelecer que as empresas citadas no ar

tigo 19 deverão apresentar ao Conselho Nacional do Petróleo, em ja

neiro de 1980, comprovantes dos resultados técnico-económicos

utilização dada ao coque verde de petróleo que vierem a importar.

Art. 39. A presente Resolução entra em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, em 09 de janeiro de 1979

=EL AÈMEIDA COSTA
Presidente

RESOLUÇÃO	 N9 04779

Dispõe sobre a produção, comercialização e
consumo de coque de fundição em 1979 e dá outras
providências.

O CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO no uso das atribui .

ções que lhe confere o item V do artigo 19 do seu Regimento Interno,

anrovado pela Portaria MME-N9 235, de 17 de fevereiro de 1977, 	 e



1514 Quarta-feira 31 DIÁRIO	 OFICIAL	 (Seção 1 — Parte 1) Janeiro de 1979

considerando a necessidade de desenvclver 	 qualita

tivamente a Indústria Nacional de Coque de Fundição,

considerando que em 1978 as empresas nacionais pra

FUNDIÇÃO DE FERRO FOZ S/A

FORD BRASIL S/A

COMPANHIA AÇOS ESPECIAIS ITABIRA

3

3

2

dutoras de Coque de Carvão Mineral foram capazes de produzir um ti ABRAMO EBERLE 2

po de Coqúe de Fundição com os seguintes índices de qualidade: INDUSTRIAS ROMI S/A 2

- Poder Calorífico - Min.	 700.0

- Granuloffietria - Min.	 1E0

- Carbono Fixo - Min.	 90

- Cinzas - MeX.	 9-

- Matéria Volátil - Mex. 	 1.5

- Umidade - Mex.	 1.5

METALORGICA BITURY LTDA.

COMPANHIA GERAL DE INDÚSTRIAS.

METALÚRGICA FERRABRÁS S/A

ELETROMOTORES WEG

PROGRESSO METALFRIT S/A

SIMETAL S/A

1
1
1
1
1
1

- Enxofre - Mãx.	 0.8
TOTAL	 II 50

considerando que em 1979 as empreSaS hacionais oro

dutoras de Coque de Carvão Mineral poderão produzir mais de 50.000

toneladas de Coque de Fundição com índices de qualidade semelhantes

aos alcançados em 1978,

Considerando que em 1979 será necessário complemen

tar a produção nacional mediante a importação de-tipos de Coque de

Fundição com mais altos índices de qualidade e -que isto necessitará

ser feito sem prejuízo para o desenvolvimento qualitativo da Indús

tria Nacional.

RESOLVE:

Art. 19 - Fixar, para 1979, as seguintes quotas de

produção nacional de Coque de Fundição:

EMPRESAS PRODUTORAS
	

10
3 TON.

INDUSTRIA E COMÉRCIO DE COQUE CRICIUMA LTDA
	

25

COQUE CATARINENSE LTDA
	

25

INDUSTRIA BRASILEIRA DE COQUE S/A
	

20

INDÚSTRIA CARBONÍFERA RIO DESERTO LTDA
	

20

COQUE PALERMO INDUSTRIA E'COMÉRCIO LTDA
	

10

MINÉRIOS E COQUE LTDA.
	 10

CARBONIFERA METROPOLITANA S/A
	

10

COQUEIRA SÃO FRANCISCO S/A
	 5

CARBONÍFERA BARÃO DO RIO BRANCO S/A

INDÚSTRIA CRICIUMENSE DE . -COQUE LTDA. .
	 3

PRODUÇÃO NACIONAL ANUAL
	

133

Art. 29 - Fixar, para 1979, as seguintes
	

qúotas

de importação de Coque de Fundição:

EMPRESAS DISTRIBUIDORAS 10 3 TON.

CABOMAR S/A 14.5

KOK - IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO LTDA. 7.5

BUSCHILE & LEPPER S/A 6

AGUIAR ARANHA S/A 4

CORY IRMÃOS LTDA. 3

CARBOCOQUE DO BRASIL LTDA 3

GUILHERME E. SCHUMACHER S/A. 2

QUICOL QUÍMICA COMERCIAL LTDA. 2

R.G. RAMOS 2

BRASCOQUE - IMP. E COM. DE COQUE LTDA.

COM. E IMP. METALCOQUE S/A 2

PTIFER - PRODUTOS DE FUNDIÇÃO LTDA. 2

TOTAL	 I 50

EMPRESAS CONSUMIDORAS 10
3 

TON.

FUNDIÇÃO TUPY S/A 11

COMPANHIA BRASILEIRA DE CHUMBO - COBRAC 6

SOCIEDADE TÉCNICA DE FUNDIÇÕES GERAIS S/A 5

WALLIG SUL S/A 4

PLUMBUM s/A 3

MÁQUINAS VARGAS S/A 3

Parágrafo Único - Somente poderão ser importados.

produtos que igualem ou superem os seguintes índices de qualidade:

7.300

100

Carbono Fixo - Min. 91

Cinzas - Mex. 7

Matéria Volátil -Mex. 1
Umidade - Mãx. 1
Enxofre - Mãx. 0.7

Art. 39 - Determinar às empresas citadas nos arti

gos 19 e 29 desta Resolução que:

I - Promovam o desenvolvimento das respectivas as

sociações de classe atribuindo-lhes, inclusive, os encargos de atua

rem como 'órgãos de estudos e pesquisas e como intermediárias em suas

ligações com o CNP.

II - Destinem no mínimo de 15% de suas quotas ao

estabelecimento e manutenção dos respectivos estoques reguladores do

Abastecimento Nacional .de Coque de Fundição.

III - Integrem esforços e celebrem contratos de

produção, comercialização e consumo de Coque de Fundição de Produção

Nacional, com o propOsito de aumentar progressivamente a participa

ção do produto nacional no consumo global do País.

Art. 49 - A presente Resolução entra em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, em 09 de janeiro de 1979

ALMEIVA COSTA

Presidente

Dispõe sobre a importação de coque metalúr
gico em 1979 e dá outras providencias.

O CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO, no uso das atri

buições que lhe confere o item V do artigo 19 dó seu Regimento Inter

no, aprovado pela Portaria MME n9 235, de 17 de fevereiro de 1977, e

considerando a necessidade de complementar median

te importações, em 1979, a produção nacional do Coque Metalúrgico,

RESOLV E:
Art. 19. Fixar, para 1979, as seguintes quotas de

Coque Metalúrgico a ser importado em caráter excepcional:

EMPRESAS 10
3
 TOM

COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA 200

SIBRA ELETROSIDERORGICA BRASILEIRA 50

COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL 30

COMPANHIA DE FERRO LIGAS DA SABIA 25

COMPANHIA PAULISTA DE FERRO-LIGAS 15

ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL . 10

CIA. BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO 3

Art.- 29. As empresas citadas no artigo 19 somen

te poderão utilizar para consumo prOprio as quotas de Coque Meta . -

lúrgico importado que lhes foram destinadas.

Art. 39. A presente Resolução entra em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, em E9 de janeiro de 1979

021-tEÇALMEIDA' CóSTA

Presidente

- Poder calorífico - Min.

- Granulometria - Min.

-

-

-

-

-
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RESOLU_Ç_ÃO  N9 06[19

Dispõe sobre a produção e importação de
carvão metalúrgico em 1979 e dá outras providen-
cias.

O CONSELIR5 NACIONAL DO PETRÓLEO, no uso das atri
.buiçOes que lhe confere o item V do art. 19 do seu Regimento Inter
no, aprovado pela Portaria M.ME n9 235, de 17 de fevereiro de 1977,
e

considerando que o carvão metalúrgico de produ
ção nacional podc, ser técnica e economicamente consumido pelas em
presas nacionais produtoras de coque, em misturas adequadas com
oarvOes metalúrgicos selecionados para importação,

RESOLVE:

Art. 19, Estabelecer que, em 1979, será totalmen
te consumida pela CSN, USIMINAS E COSIPA a produção nacional de
carvão metalúrgico-.

Art. 29. Fixar, para 1979, as seguintes quotas
de produção mensal de carvão pré-Iava'do,

EMPRESAS MINERADORAS 10 3 TON.

PRÓSPERA	 • 70
METROPOLITANA 50
CRICIÚMA 50
URUSSANGA 40
ARARANGUA 30

, TREVISO 20
CATARINENSE 20
BARRO BRANCO 20
PALERMO	 . 10
BARÃO DO RIO BRANCO 10

Art.'39 Fixar, para 1979, as seguintes quotas má
ximas de importação anual de carvão metalúrgico:

SIDERÚRGICAS 10 3 TON.

CSN 1.500
USIMINAS -	 1.500
COSIPA 1.300

Art. 49 Determinar às empresas mineradoras e ao
Lavador de Capivari S.A. que observem as especificaçOes e normas
estabelecidas pela Portaria DPAD-34; de 21 de dezembro de 1970 e
quê em conjunto proponham ao CNP as atualizações julgadas indispen
sáveis.

Art. 59. Estabelecer que será faturado à Compa
nhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras - CALES, nos ter
mos da Resolução n9 11/75, de 21 de outubro de 1975, do CNP, todo
o carvão-vapor resultante da produção de carvão metalúrgico 	 em
1979.

Art. 69. A presente Resolução entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Brasilia,DF, em 09 de janeiro de 1979
OZUMMEIDA dOSTA

Presidente

DEPARTAMENTO 'NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

Usão de Fomento da Produção Mineral

Seção de Empresa de Mineração
BRASÍLIA	 .

RELAÇÃO N° 14/79 

CUMPRA EXIGANCIA CONSTANTE NO OFICIO QUE MENCIONA- PRAZO DE 60
(SESSENTA) DIAS. 

3.174/35 - DERMEVAL DE MAGA-LUXES CASTRO
Oficio- n o 346/DFPM.

4.576/40 - FERTECO mNERAÇXO S/A.

Oficio n" 360/RUEM.

4,515/40 - SOCIEDADE CARBONIFERA BOA VISTA S/A

Oficio 11 2 307/DFP M-

	

356/61	 MINERAÇÃO CASSITAN LIDA

Oficio n2 370/DITM.

	

8.2h4/66	 CPRM-COMPAMILA PERNAMBUCANA DE REFRATÁRIOS

Oficio n2 315/DFPM

800.501/68 - DRENAD O MINÉRIOS LTDA.

Oficio n 2 326/D1TM.

8 1 1.619/68 - GRAFITYL RE GOIÁS LTDA.

Oficio n2 327/DEPM.

804.648/72 - MINERAÇÃO DANIEL TOGNI LOUREIRO

Oficio n 2 '324/DFPM.

809.135/73 - PEBIUS - COMÉRCIO,IND. E EXP ORTAÇÃO DE PEDRAS LTDA

Oficio n° 317/DFPM.

851.238/78 - MINERAÇÃO CARAPUÁ LTDA.

Oficio n 2 332/DITM.

	

851.241/78	 MINERAÇÃO CARIMMI LTDA.

Oficio n2 330/DFPM.

851.242/78 - MINERAÇÃO CARUBIM LTDA.

Oficio n2 336/DFPM„

851.239/78 - MINERAÇÃO CARAÇÁ LTDA.

Oficio n 2 331/DFPM

85] 240/78 - MINERAÇÃO CARAUNA LTDA.

Oficie n° 329/DFPM.

Brasília,. 25 de 3, de 1979
braz oe Luéca

Técnico Cm Mineraçgo.
(Oficio N9 165/79)

49 Distrito
RELAÇÃO N9 02/79

	

EXIGÊNCIA	 ( PRAZO DE 60 DIAS )

DNPM n2 850.137/75 - int. MANUEL JOAOUVM DO CARVALHO¡ Municí

pio de Piracuruca, Estado do Piauí, conf. of. n2 1.630/78 de

30.11.78.
Recife, 11 de janeiro de 1979.

RELAÇÃO N2 03/79

EXIGÊNCIA	 ( PRAZO DE 60 DIAS.)

DNPM n2 802.427/74 - nt. ZiLMAR DE SOUZA LIMA, Município de
Pacajus, Estado do Ceará, conf. of. n2 018/79 de 16/01/79.

DNPM n2 805.448/74 - int. TEóFILO REBOUÇAS DE ALMEIDA, Muni-
cípio de Jaguaruana, Estado do Ceará, conf. of. n2 019/79 de

16.01.79.

Recife, 18 de janeiro de 1979.

5, -Distrito
RELAÇÃO N Q 002/79

DNPM N Q 5074/53

EXIGÊNCIA (PRAZO DE 30 DIAS)
Companhia Agro Industrial de Monte Alegre, Munic'ipio

	de Itaituba, 	Estado do Par -a, cumpra exiiencia . do Oficio n0 037/79	 de

11. de janeiro de 1979.

Belém (PA), 18 de janeiro de 1979

GEOL Q CARLOS ROMANO RAMOS

CREF'E DA SEÇÃO DE FOMENTO
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99 Distrito
RELAÇXO N2 001/79

inumo§ j2Lgaulagegt
PROCESSO INDEFERIDO E ARQUIVADO

DMPX 806. 414/77 - Silvio Roberto de Oliveira - Cachoeira do Itapemirim-ES

DESPACHO DO SR. DIRETOR

DNPM 807.123/77 - C. Kawasaki & Cia Ltda - B.Jardim e R.Priburgo-RJ - MAN-

TIDO o Indeferimentodo presente pedido de autoriza

çao de Pesquisa.

DESPACHO DO SR. DIRETOR

DNEM 5.172/58 - °rimo Org. Imobiliaria e Comercio Ltda - Guarapari-ES -

IETERM1170 o Arquivamento do Auto de Infração n2-

009/78 e torna sem efeito O oficio n 21376/78 que

impOs a titular do Decreto de Lavra n247.061/78 a

multa de 10 (dez) salários minimos.

REG. lE LICENCIEENTOACTORIZADO E TRANSCRITO NO LIVRO H-9 DESTE DISTRITO

n2 do Proc. N2 do Reg.
e data
	 Titular	 Múnicipio

	
uF.

890.029/78	 43 - 15/12/78	 Pedreira dos Costas
Ltda	 Terestipolis	 RJ

PROCESSOS =COEMOS E ARQUIVADOS 

De acordo com o disposto no Art. 17 do R.C.M. (Decre

to n262.934 de 02.07.68) e com base na Delegaçgo de

Competgncia constante da Portaria n 2 131 de 26.04.78

do Sr. Diretor Geral

DNPM 806.086/77 - Marmindústria Ltda - Rio de Janeiro - RJ.

IMPX 890.020/78 -Carlos Larica - Serra-ES

" 890.022/78 - Carlos larica - Serra-ES

"	 890.023/78 - Carlos Larica - Serra-ES.

PROCESSOS INIEMRIDOS E ARQUIVADOS 

De acordo com o diaposto no Item VI da Portaria n5

209 de 31.10.78 e com base na Delegação de Compe -

tenda constante da Portaria n5 224 de 20.11.78 do

Sr. Diretor Geral do non
MSS 853.108/77 - hanando Cegar Nunes Pereira - Serra-ES

853.294/78 - Pedreira da Estrela Ltda - São Gonçalo-RJ

PROCESSOS INDEFERIDOS E ARQUIVADOS 

De acordo com o disposto no Art. 17 do R.C.M. (Decre-

to 62.934 de 02.07.68) e com base na Delegação de

Competincia constante da Portaria ng 224 de 20.04.78,

do Sr. Diretor Geral

INPM 890.010/78 - Manoel de Azevedo Leio - B. do Pira{-RJ

890.044/78 - Nemer Industria de Mármore Ltda - Castelo-ES

890.045/78 - Manoel de Azevedo Leão - Dorandia-RJ.

PROCESSOS INIEPERIDOS E ARZIIIVAJCOS 

Dc acordo com o disposto no Art. 13 da Lei n g 6.567 -;

de 24.09.78 e com base na Delegação de Competincia -

constante da Portaria n5 224 de 20.11.78 do Sr. Dire-

tor Geral

INPM 803.767/77 - Mineração Marupá Lida - Serra-ES
•t
	 805.307/77 - Antonio Alves Gonçalves - N.Iguaçá-RJ

800.148/78 Mineração Marupá Lida - Serra-ES
800.223/78 - Irene de Oliveira Gonçalves - B. do Pirai-RJ

800.393/78 - Mineração Trombetas Ltda - Serra-ES
890.015/78 - Artur Mariani - Serra-ES
890.049/78 - João Attila Caldellas - Viana-ES
890.073/78 - asso ibido - E. Iguaçii-R7
890. 084/78 - Marli Correa Pereira -

Rio de Janeiro, 19 de janeirc,de 1979

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

GABINETE DO MINISTRO

Portaria n.. 109	 ,de 25 de janeiro	 de 107 9

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, e

Considerando que o uso conjunto de Processamento de

Dados e Tlecornunicaçjes e vital para o désenvolvinnento social e econômico

do País;

Considerando que o uso conjunto de Processamento de

Dados e TelecomunicaçOes tanto afeta serviços atuais quanto propicia o desen

volvirnento de novos serviços;

Considerando a importÊncia do estabelecimento denor

unas reguladoras dos serviços de Comunicaçáo de Dados no eMbito do Siste

una Nacional de TelecomunicaçJes;

Considerando as determinaçOes das- Pcn-tariasn9s 301,

de 3 de abril de 1975 e 622, de 19 de junho de 1978; e,

Considerando, ainda, as" recomendações	 formuladas

pelo Grupo de Trabalho criado pela Portaria n9 195, de 25 de fevereiro de

1975,	
RESOLVE:

1. Aprovar a Norma n9 01/79,que regula a exploraçjo

e utilizaçjo do Serviço de Comunicaçio de Dados, que com- esta baixa.

2. O Serviço de ComunicaçJo de Dados sere explorado

pela Empresa Brasileira de Telecomunicaçaes-EMBRATEL. em áT/lbitOnacio

nal, utilizando-se de meios preprios ou das empresas exploradora j"de Servi

ços Públicos de TeleconnunicaçOes;

.3. Estabelecer os seguintes objetivos besicos para a

política do PAinisterio das ComunicaçOes, no que se refere a erea de Cornu

nicaçJo de Dados:

3.1. Assegurar que os serviços de ClD is sirvam de

efetivo suporte 'a consecuçãO dos objetivos na
cionais permanentes nos campos econOrnico,so

cial e cultural.

3.2. Tornar os Serviços de Comunicaçõo de Dados
instrumentos para o equilíbrio sOcio-econõmico

entre as regiões, promovendo acesso equitati
vo a serviços baseados no uso de prócessamen
to de dados em todo o territOrio nacional;

3.3. Atender, de maneira mais econõmica e eficaz,

as necessidades atuais e previsíveis dos loca
trios, assinantes e usua:rios de Serviços de

Comunicaçõo de Dados;

3.4. Proporcionar aos locatários, assinantes e usuá
rios o acesso a meios de comunicaçõo que per
mitam. maior flexibilidade na interligaçá-o	 de

terminais de dados, computadores e 	 outros

dispositivos utilizados em teleprocessamento;
3.5. Proporcionar aos locatários, assinantes e usuá

rios de comunicaçá:o de dados a utilizaç jo de
uma maior variedade de tipos de serviços e
tipos de aplicaçaes;

II

II
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3.6. Instituir uma sistemática operacional que per
mita a maior racionalização da utilização dos
meios de comunicação de dados, pela harmoni

zação das necessidades dos locatários, assinan

.tes e usuários de • grande, medio e pequeno por

te;

3.7. Incentivar o desenvolvimento e a consolidação
de indestrias brasileiras para a produção de
equipamentos e dispositivos necessários aos Ser

viços de Comunicação de Dados;

3.8. Assegurar o desenvolvimento da capacitação
tecnológica brasileira na área da comunicação
de dados visando o projeto, no Pafs, de pro
gramas, dispositivos e equipamentos para uso

nessa área;

3.9. Assegurar o desenvolvimento da capacitação
tecnica'brasileira no planejamento de redes e

sistemas de comunicação de dados.

4. Determinar que as empresas exploradoras dos Servi

ços Peblicos de Telecomunicações, cujos meios sejam utilizados para co

municação de dados, deem preferencia ao usõ de equipamentos e dispositi
vos que melhor satisfaçam, alem das caracterfsticas tecnicas necessárias

as condiçOes estabelecidas na Portaria n9 622, de 19.6.78.
5. • Determinar que a Telecomunicações Brasileira

S.A.-TELEBRÁS defina Objetivos de Desempenho e prepare Práticas Opera

cionais, disciplinando e detalhando os aspectos pertinentes 'a operação e

funcionamento dos meios do Sistema Nacional de Telecomunicações envolvi

dos nos Serviços de Comunicação de Dados, bem como os relativos aos

acordos e contratos a serem firmados entre as/cliversas empresas operado

ras desses serviços e entre estas e seus locXtarjos, assinantes e 	 usuá

rios.
EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

Ministro de Estado das Comunicações

NORMA REGULADORA DA EXPLORAÇÃO E UTILIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 

1. OBJETIVO 

Esta Norma tem por objetivo estabelecer as condições sob as quais se

rá explorado e utilizado o- Serviço de Comunicação de Dado S no . PaÍs,

definindo os direitos e obrigações da empresa exploradora desse servi

ço, de seus locatários, assinantes e usuários e das empresas explora

deras dos demais serviços peblicos de telecomunicações.

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Esta Norma e aplicável a pessoas e entidades que executam, partici

pam da execução ou utilizam e fornecem produtos necessários à execu

çá-o do serviço de comunicação de dados no Pafs, conforme especifica

do abaixo:

2.1 - Empresas operadoras e exploradoras de serviços públicos de te •

lecomunicações.

2.2

	

	 Locatários e assinantes que utilizam serviços de comunicação

de dados.

2.3

	

	 Fabricantes de equipamentos utilizados para a com unicação de

dados.

2.4 - Usuários em geral dos serviços de comunicação de dados.

2.5 - Excluem-se da obrigatoriedade de cumprimento das disposições

desta Norma as pessoas naturais ou jur(dicas que operam, por

sua própria conta, meios de comunicação de dados restritos a

Éreas territoriais de sua propriedade, não interligados ao Siste

ma Nacional de Telecomunicações, sem o uso de ondas radio

eletricas, o qual e regulado por normas especáicas, utilizando

equipamentos e meios de comunicação de sua propriedade,

meios esses que não atravessem vias ou logradouros peblicos

ou áreas territoriais de terceiros.

3. CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

	3.1 	 Exploração: a exploração dos Serviços de Comunicação	 de Da

	

dos, assim como a operação e/ou gestão dos meios que 	 lhes

servem • de suporte, sEo atribuições da OV1BRATEL.

3.1.1 - São adotadas, para fins desta Norma, as definições de

	

exploração dos serviços e exploração industrial 	 dos

	

meios constantes das letras "a" e "b" do item 	 V	 da

Portaria n9 301, de 3.4.75.

3.2 - Os Serviços de Comunicação de Dados, quanto à sua natureza,

'podem ser públicos ou privados:

	

3.2.1 - Os Serviços Públicos de Comunicação de Dados 	 pode

rão ser prestados através de Rede Peblica de Comuni

cação de Dados • e/ou das Redes PUblicas de Telex 	 e

Telefonia.

3.2.2 - O% Serviços Privados serão prestados através da loca

ção de meios especializados para Comunicação de Da

dos do Sistema Nacional de Telecomunicações.

3.2.2.1 - Quando não estiverem dispordveis meios es

pecializados para comunicação de dados,

quer em razã.o de prazo, local ou requisitos

tecnicos, os serviços privados poderão ser

prestados através de outros meios do

ma Nacional de Telecon-iunicações, nas ca

	

racterfsticas técnicas que lhes sio 	 ineren

tes.
3,3 - Fiscalizaçã.o dos Serviços: os Serviços de Comunicação da

Dados serão fiácalizados pelo Ministério das Comunicações, vi

sando ao Cumprimento das leis, regulamentos e normas que re

gem sua execução.

4. MODEMS

4.1 A EMBRATEL, diretamente ou mediante convenio com empresa

operadora de serviço de telecomunicações, deverá fornecer, por

aluguel, modems aos locatários, assinantes ou usuários dos ser

viços peblicos ou privados de comunicação de dados,

4.1.1 - Caber& neste caso, à EMBRATEL ou à empresa ope

radora de serviços de telecomunicações, a instalaçã.o e

manutenção do referido equipamento. Promover& tam

bem, assistencia' técnica aos mesmos locatários, assi

cantes ou usuários na seleção dos modelos e tipos mais

apropriados às suas necessidades.
4.2 - Os moderas, quando localizados no recinto dos locatários, assi

nantes ou usuários poderão ser de sua propriedade, ou por es

tes alugados diretamente dos fornecedores ou fabricantes dos

mesrnos, desde que observadas as seguintes condições;

4.2.1 - a instalação e manutençã.o dos equipamentos próprios

ou alugados diretamente aos fornecedores ou fabrican

tes, pelos locatários, assinantes ou usuários, será de

sua responsabilidade. Essa instalação deverá ser feita

por firmas especializadas, devidamente registradas na

EM BRAT EL;

4.2.2 - os modems deverão ser sempre ligados pela EIMBRA

TEL ou pela empresa operadora de serviços de teleco
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municaçOes, mesmo que estes equipamentos tenham si

do adquiridos ou alugados de fornecedores ou fabrican
tes, pelos locatários ou assinantes.

4.2.3 - os modems não deverão exigir a instalação, em qual

quer ponto inteimediário do circuito, ou nas dependen

cias da EMBRATEL, ou empresas operadoras de servi

ços de telecomunicaçOe s, de dispositivos para a dete

ção, translação, modulação, demodulação, equalizaçáo,

codificação ou derivação do sinal transmitido, entre as

extremidades do circuito, ou de qualquer outro disposi

tivo desnecessário, caso os modems sejam fornecidos

pela EMBRATEL.

4.3 - Os modems e outros dispositivos necessários à conexão com o.,

Sistema Nacional de TelecomunicaçOes deverão estar hornoIoga

dos ou registrados pelo Ministerio das ComunicaçOes, nos ter

mos da Norma aprovada pela Portaria n9 903, de 2.8.76.

5. REDES PRIVADAS 

5.1 .- Em princípio, a constituição de Redes Privadas de' Comunica

ção de Dados deverá ser feita com utilização de meios do Siste

ma Nacional de Telecomunicaçeies.

5.2 - A constituição de Redes Privadas de Comunicação de Dados so

mente poderá ser autorizada quando a exploradora dos Serviços

Páblicos de Comunicação de Dados não puder oferecer os servi

ços que se objetiva executar. Neste caso, os interessados na

constituição de Redes Privadas de Comunicação de Dados deve

rEo elaborar projeto a ser apresentado à empresa exploradora

do Serviço de Comunicação de Dados para que esta, se possuir

facilidades, promova as medidas necessárias para a implanta

çao das referidas redes.

5.3 - Quando a empresa exploradora do Serviço de Comunicação de

Dados não dispuser de facilidades para a constituição de Redes
Privadas. de Comunicação de Dados, deverá encaminhar o prot

to ao 1VIINICOM, que, se o aprovar, autorizará a constituição

das redes com a utilização de meios preprios do solicitante, o

qual será responsável por sua manutenção.

5.4 - O MINICOM, aprovando o projeto, outorgará a permissão, a tí

tulo precário, que será cancelada tão logo a empresa explorado

ra do Serviço de Comunicação de Dados passe a dispor de

meios adequados à prestação dos serviços solicitados.

5.5 - As redes privadas somente poderão se interligar quando perten

cerem à mesma pessoa jurídica, ao mesmo Grupo, ou a empre

sas subsidiárias ou controladas.

6. EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

6.1 - As empresas fornecedoras de serviços de processamento de da

dos e administradoras de bancos de dados especializados pode

rio, atendidas as condiçOes do item 5.1 a 5. 4, estabelecer Re

des Privadas de Comunicação de Dados, para posterior aluguel,

atraves de contrato, a seus clientes, desde que a EMBRATEL

não possa por motivo técnico ou de prazo atender, atraves de

Serviços Reblicos de Comunicaça.-o de Dados, aos objetivos visa

dos com essa interligação, mediante atendimento das condiçOes

enunciadas a seguir:

6.1.1 - representarão seus clientes perante a EMBRATEL em

' tudo o que se relacionar com os direitos e obrigaçães

correspondentes aos Serviços Privados de Comunicação

de Dados;

6. 1. 2 - os clientes incluídos nos contratos celebrados entre as

empresas de processamento de dados ou administrado

ras de banco de dados especializados e a EMBRATEL,

mediante documento de adesão;

6.1.3 - o prazo de duração dos contratos sere limitado e reno

vável;

6.1.4 - a composição dos preços cobrados pelas empresas de

processamento de dados ou administradoras de bancos

de dados especializados e seus clientes deverá ser ela

borada de forma a não caracterizar revenda de Servi

ços de Comunicação de Dados.

4.2 - Somente poderá existir comunicação de dados de um locatário

para outro, que sejam pessoas jurídicas distintas, caso essa

comunicação faça parte do serviço de processamento de dados

ou de consulta aos bancos de dados especializados.

7. INTERLIGAÇÕES COM O EXTERIOR

A cessão de meios do Sistema Nacional de TelecomunicaçOes,para fins

de interligação entre terminais de dados, computados ou redes pi•iva

das instaladas no País, com dispositivos e sistemas congeneres, locali

zados no exterior, sO será permitida apOs a verificação, por parte dos

Orgãos governamentais competentes, de sua conveniãncia e compatibili

dade com os interesses nacionais.

8. PRIVACIDADE

A prestação de Serviços de Comunicação de Dados será suspensa, caso

ocorra, por parte do locatário, assinante ou usuário, utilização indevi

da dos meios colocados a sua disposição, implicando em vio. lação do

sigilo das comunicaçOes, ou ainda, provocando interferencias que colo

quem em risco a segurança do Sistema Nacional de Telecomunicaçees,

independentemente do exame e apuração dos responsáveis pelas ocor

rencias, aos quais se aplicará. o disposto no artigo 58 do .COdigo Bra

sileiro de TelecomunicaçO-es - Lei n9 4.117, de 27.8.62. •

9. CONCEITOS BÁSICOS ADOTADOS NESTA NORMA 

9.1 - Assinante de Comunicação de Dados; e a pessoa natural ou

rídica a quem se presta ou a quem se reconhece o direito de

ser prestado, em caráter individualizado e permanente, o Servi

ço de Comunicaçã.o de Dados.

9.2 - Comunicação de Dados: processo através do qual dados são

transmitidos de um equipamento de dados para outro ou outros

equipamentos de dados, compreendendo as funçOes de Transmis

são de Dados e Conversão para Comunicação de Dados.

9.3 - Conversão para Comunicação de Dados: conjunto de funçOes

legicas atuando sobre a Transmissão de Dados e sobre a infor

mação codificada, de tal maneira que esta Ultima possa ser co

lhida em um local e restituída em outro, sempre de forma uti

lizável no local de destino pelo assinante, locatário ou usuário.

9.4 - Dados: são elementos básicos passíveis de serem expressos co

mo uma determinada combinaçã.o de sinais que tem significação

atraves de um cOdigo, e que, estruturados, podem conter infor

maçã.o.

9.5 - Informação: conhecimento acumulado, processado ou transmiti

do atraves nile conjuntos de dados.
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9.6 - Locatário: e a pessoa, natural ou juri'dica, a quem se confere
ou reconhece o direito de uso, em caráter individualizado, de

meios do Sistema Nacional de Telecomunicações para Comunica

çEo de Dados.

9.7 - Protocolo: regras de procedimento e formatos convencionados '

que, mediante sinais de controle, permitem o estabelecimento
de uma transmissEo de dados e a recuperação de erros, inde
pendentemente do cedigo utilizado.

9.8 - Protocolo Padrão: e o protocolo adotado pela Rede Piablica de

Comunicação de Dados.

9.9 - Rede Peblica de Comunicação de Dados - RPCD: e o conjunto

_dos meios de transmissão, comutação, conversão para comuni

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
Divisão de Radiodifusão

PORTARIA N9 11 DE 4 DE JANEIRO DE 1979

O Dirotor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO. DO DEPARTA
MENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o que consta do Processo n9 84-448/78,

RESOLVE:

I - Autorizar, mos termos do artigo 101 do Regu
lamento dos Serviços de Radiodifusão, a Rádio Itaipu Ltda., com
sede na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, a efetuar an
seguintes transferências de cotas:

DE .: Santo Hohório SaVaris
PARA: Antonio Savaris 	 100	 cotas

cação,	 utilizados na prestação do Serviço Publico de	 Comunica

ção de Dados a assinantes e usuários.	 Esta Rede poderá	 ser
II - Em conseqüência, o quadro societário da	 en

tidade ficará assim constituído:
constiturda à base de comutação por Circuitos e/ou	 ComutaçÃo

por Pacote, caso em que incluirá um Protocolo Padrão.
COTISTAS COTAS VALOR	 CR$

ANTONIO SAVARIS 	 225 225.000,00

9.10 - Serviço de Comunicação de Dados - SCD:	 e a modalidade	 de FLAVIO GHELLERE JUNIOR 	  100 100.000,00

serviço de telecomunicações destinada a proporcionar a comuni
INAUDI SAVARIS 	 75 75.000,00

caça.° de dados entre dois ou mais locatários, 	 assinantes	 ou

usuários.

ORILDES FRANCISCO VENSON 	
JOLIO ROCHA NETO..... . 	

TOTAL - 	

50
50

50.000,00
50.4360,00

500 500.000,00

9.11 - Serviço Privado de Comunicação de Dados - SVCD: 	 e o servi III	 A direção da sociedade continuará a ser exer

ço de comunicação de dados prestado atraves da locação de

meios do Sistema Nacional de Telecomunicações para uso pro

prio, de forma permanente ou eventual pelos locatários.

	

9.12- Serviço Pilialico de Comunicação de Dados - SPCD:	 e o servi

ço de comunicação de dados prestado atraves da Rede Peblica

de Comunicação de Dados e/ou das Redes Publicas de 	 Telefo

nia e Telex.

9.13 - Transmissão de Dados - TD: transporte por meios eletromak

neticos de informação codificada entre locais geográficos dis

tintos.

9.14 - Usuário de Comunicação de Dados: e a pessoa natural a quem

se presta, em caráter não individualizado, o Serviço PUblico

de Comunicação de Dados.

10. OUTRAS DISPOSIÇÕES

10.1 - A TELEBRAS deverá submeter a estrutura tarifária para a

exploração dos serviços de comunicação de dados à análise

e aprovação do Ministerio das ComunicaçOes.

	

10.2 - Os casos não previstos nesta Norma serão resolvidos 	 pela
Secretaria-Geral do Ministério das Comunicações.

INEXO .1 NORXIA SEUL:IDOSA /1,1 EN1,1.0/1-AÇ."50 
1 TiLizAsÃo	 5011 1,115 DE C0111 NI( AOC, Dr 13.51)0,

Ias 5 X. , 11,; \C/1 IX, " ,,1.7115 5,	 tm: 10511 ',dum, 11 111	 II 111(1X 

cida por: .

ANTONIO SAVARIS	 Gerente-Geral
JOLIO ROCHA NETO	 Gerente-Comercial

IV - Determinar, nos termos do artigo 102 do me!
mo Regulamento que, após a efetivação do ato ora autorizado, es
te deva ser comprovado pela entidade junto ao Departamento Na
cional de Telecomunicações, dependendo dessa medida o exame e de-
cisão de seus futuros pedidos.

. MARIO CÉSAR DEGRAZIA BARBOSA
Diretor da Divisão de Radiodifusão
(N9 1021 - 26-1-79 - Cr$660,00)

PORTARIA N9 12 DE 4 EC JANEIRO DE 1979

O Diretor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPARTA
MENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições
tendo em vista o que consta do Processo n9 84.230/78,

RESOLVE:

I - Autorizar a Rádio e Televrsão OEME de Lon
drina Ltda, com sede na cidade de Londrina, Estado do Paraná, a
alterar a cláusula I do seu Contrato Social e consolidá-lo num
único instrumento que passa a redigir-se nos termos da minuta
apresentada.

II - Determinar que a entidade submeta á aprova
ção do Departamento Nacional de TeleooMunidações os atos legais
que praticar ao efetivar a operação autorizada, dependendo des
sa medida o exame e decisão de seus futuros pedidos.

MARIO CÉSAR UEGRAZIA BARBOSA
Diretor da Divisão de Radiodifusão
(N9 1020 - 26.-1-79 - Cr$370,00)

PORTARIA N9 129 DE 25 DE JANEIRO DE 1979

O Diretor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSO DO PEPAR
TAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICACDES, no uso de suas atribui
çOes e tende em vista o que consta do Processo n 9 111.101/78,

RESOLVE:

I - Autorizar, nos termos do artigo 101 do Re
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, a Sociedade Assis Rádio
Studio Ltda, com sede na cidade de Assis, Estado de São Paulo,.
a efetuar as seguintes transferéncias de cotas:
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DE	 José de Camargo
PARA Antonio José' de Camargo	 126.000 cotas

II - Em tonseqUência, o quadro societãrio da
entidade ficará assim constituído:

COTISTAS COTAS VALOR CR$

Antonio José de Camargo 420.000 420.000,00
José de Camargo 168.000 168.000,00
Leonor Libretti Camargo. 12.000 12.000,00

TOTAL 600.000 600.000,00

III - Autorizar, ainda, a entidade a alterar
as cláusulas S!, e e 9 do seu Contrato Social que passam a
redigir-sé nos termos da minuta apresentada.

IV A direção da sociedade passará a ser
wtercida somente pelos cotistas Antonio José de Camargo e José
de Camargo.

V - Determinar, nos termos do artigo 102
do mesmo Regulamento que, apiis a efetivação dos atos ora autori

-xados, estes devam ser comprovados pela entidade junto ao Depar
tamento Nacional de Telecomunicações, dependendo dessa medida o
exame e decisão de seus futuros pedidos.

MOIO CÉSAR DEWZIA BARBOSA
DiTetor da Divisão de Radiodifusão
(N9 1030 - 26-1-79 - Cr$610,00)

PORTARIA N9 132 DE 25 DE JANEIRO DE 1979

O DiretoriDA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPAR

TAMENTO NACIONAL DE TELECOMONICAÇõES, no uso de suas atribuições e

tendo em vista o que consta do Processo MC n9 113.528/78,

RESOLVE:

I - Aprovar as características técnicas da
LINS BADIO CLUBE LTDA., permissionãria do serviço de radiodifusão

sonora, em-onda Média, na cidade de Lins, Estado de São Paulo,segun

do as quais deverã executar o referido. serviço, observadas as se

guintes condições:

a. Freqüência 1030 kHz

b. Categoria
	 II

c. Classe

d. Potência
	

Diurna : 1,0 kW

Noturna : 0,25 kW

e. Transmissor principal:

e.1. Fabricante: ELETRÔNICA MORATO LTDA.

e.2. Modelo	 : RD-1000D
e.3. Potência : 1,0/0,25 kW

e.4. Homologação: Código DENTEL n9 78/0391

f. Transmissor Auxiliar:

PROCESSO N9 113.528/78

f.l. Fabricante: STP-SOCIEDADE TÉCNICA PAULISTA S.A.

£.2. Modelo	 : F-250-C
f.3. Potência : 0,25 kW

g. Características do sistema irradiante:
g. 1. Onidirecional,
9.2. Altura da torre: 63 metros (789)
g.3. Intensidade de campo efetiva a 1,0 Km da antena: MI

mima de 240 mV/m, e máxima de 280 mV/m (para 1 kW
irradiado).

9.4. Plano de terra: 120 radiais de 73 metros de compri
mento, espaçadas de 3 em 3 graus

h. Endereço do estúdio:

i. Endereço do ttansmissor e sistema irradiante:

	

i.l. Logradouro: Bairro córrego do Fim ( 	 margem da es
trada Lins - Guaiçara s/n9)

i.2. Coordenadas geogr5ficas: 219 39 04' s
499 46' 14" W

i.3. Município : Lins
i.4. U.F.	 : SP

,II - Determinar que, até 19 de outubro de 3979
a Entidade deverá efetivar as providências, ora autorizadas, e re
querer vistoria.	 MAR'IO CÉSAR DEGRAZIA BARBOSA

DI-retor da Divisão de Radiodifusão
(N9 1029 - 26-1-79 - cr$880,00)

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO M INISTRO-PRESIDENTE	 '

- RESOLVENDO nomear, com fundamento nos artigos 12, item II, e 13
da Lei n 9 1.711, de 28 de outubro de 1952, combinados com os arti
gos 1 9 e 2 9 da Lei n 9 5.713, de 11 de outubro de 1971, para exer

cerem o cargo de Auxiliar de Controle Externo, Classe "A", Código

TCU-CE-012, Referência 29, do Grupo-Atividades de Controle Exter

no, do Quadro Permanente da Secretaria-Geral do mesmo Tribunal,

os seguintes:

em vagas	 criadas pela	 Lei n 9	6.357,	 de	 08	 de	 setembro de	 19764

ATO N9 036, DE 29-01-79: LUIZA MARILAC	 FERREIRA UTSCH,

ATO N9 037, DE 29-01-79: WILALDO PETRECGSKI DOS SANTOS,

ATO	 N9 038, DE 29-01-79: MARLENE DE OLIVEIRA MOREIRA,

ATO N9 039, DE 29-01-79: RITA FERREIRA	 DOS SANTOS,

ATO N9 040, DE 29-01-79: NADIA DOS SANTOS OLIVEIRA,

-	 ATO N 9	002,	 DE	 29-01-79:	 FATIMA APARECIDA DE OLIVEIRA FERREIRA,

em vaga	 decorrente	 da exoneração de	 José Silva de	 Mello;

-	 ATO N 9 003,	 DE 29-01-79: NIUDE PEREIRA ESP/RITO SANTO,

- ATO N 9 004, ' DE 29-01-79: MARIA DE LOURDES OLIVA FARIA,

- ATO N 9 0-03,	 DE 29-01-79: MARIA DO PERPETUO SOCORRO CARVALHO SAN

-	 ATO N 9 006,	 DE 29-01-79:

TOS,

MARTHA GRACIEfiA FRANÇA,

- ATO N 9 007,	 DE 29-01-79: MARLY DE MATTOS MACEDO,

- ATO N 9 008,	 DE 29-01-79: NAZARENO CAETANO VASCONCELOS,

-	 ATO N 9 009,	 DE 29-01-794 FRANCISCO GERALDO DA SILVA,

-,ATO N 9 010,	 DE 29-01-794 LÚCIA fiARIA LEITE BRASIL,

- ATO R 9 011,	 DE 29-01-79: MARIA DO SOCORRO DUARTE,

-	 ATO N 9 012,	 DE 29-01-79: NEIDE JORDÃO	 NASCIMENTO,

-	 ATO N 9 013,	 DE 29-01-79: MANOEL DE ANDRADE BARBOSA,

- ATO N 9 014,	 DE 29-01-79: ANTONIO JÚLIO	 FERREIRA,

- ATO N 9 015,	 DE 29-01-79: MARIA HELENA PEREIRA DE FREITAS,

- ATO N 9 01.6,	 DE 29-01-79: GELCIRA MADALENA PENIDO DA SILVA,

-	 ATO	 N 9 017,	 DE 29-01-79: ARIADNE HAICKEL DE OLIVEIRA,

-	 ATO N 9 018,	 DE 29-01-79: CLEUDES BOAVENTURA FARIAS NERY,

- ATO N 9 019,	 DE 29-01-79: MARIDEIA DE OLIVEIRA MELO,

ATO N 9 020,	 DE 29-01-79: IVETE LUND VIÉGAS,

-	 ATO	 N 9- 021,	 DE 29-01-79: EDINES GONÇALVES LISBOA,

- ATO N 9 022,	 DE 29-01-79: PAULO	 CÉZAR,	 •

- ATO N 9 023,	 DE 29-01-79: PAULO ENÉAS SILVA DE ARAOJO,

- ATO N 9 024,	 DE 29-01-79: MURILO MENDES	 COELHO,

ATO	 N 9 025,	 DE 29-01-79: NAURA LÚCIA KOERICH,

-	 ATO N 9 026,	 DE 29-01-79: MARIA CARMIRIA LIMA SCHELB,

ATO N 9 027,	 DE 29-01-79: ESTER PEREIRA	 COSTA,

-	 ATO N 9 028,	 DE 29-01-79: VERA LÚCIA DA SILVA RAMOS,

-	 ATO	 N 9 029,	 DE 29-01-79: GISELA MARIA DA ROCHA SANTOS MELO,

-	 ATO N 9 030,	 DE 29-01-79: VALTER SILAS DUARTE RODRIGUES,

-	 ATO	 N 9 031,	 DE 29-01-79: SERGIO AUGUSTO CORREA DE	 FARIA,

-	 ATO N9 032,	 DE 29-01-79: ALZENITA PEREIRA PEIXOTO,

-	 ATO N9 033,	 DE 20-01-79: SUZANA DE MATTOS PASSOS,

-	 ATO	 N-9 034,	 DE 29-01-79: JAMIL PIMENTA	 DE FARIA,

-	 ATO N9 035,	 DE 29-01-79: NIVALDO TENORIO CAVALCANTI,

h.l. Logradouro: Rua Pedro de Toledo, n9 355	 em vagas decorrente da exoneração de:
h.2. Município	 Lins	 Fernando Souza Sereno,
h.3. U.F.	 SP'

	
António Bezerra de Sousa,
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Jjlie Tãnia Dantas Santos,

Maria Helena Pessoa Wellisch,

Teresinha de Oliveira;

ATO N9 041, DE 29-01-79: VALDETE BERNARDIND DA SILVA,

ATO N 9 042, DE 29-01-79: MARIA DE BROTAS SOUZA srum,

ATO N 9 043, DE 29-01-79: MARIA MADALENA CARDOSO RIBEIRO,

ATO N9 044, DE 29-01-79: ELIZABETH MARIA NUNES GOMES,

ATO N9 045, BE 29-01-79: PAULO PEREIRA TELES,

ATO N 9 046, DE 29-01-79: CARLOS MESSIAS DE AZEVEDO,

ATO N 9 047, DE 29-01-79: ANTONIO LUIZ BRONZEADO,

ATO N 9 048, DE 29-01-79: RUBENS MARTINS,

ATO N 9 049, DE 29-01-79: ALBERTO DE ANDRADE CORDOVA,

ATO N 9 050, DE 29-01-79: PAULO CÉSAR CHAGAS,

ATO N9 051, DE 29-01-79: ANTONIO PEREIRA DE SOUZA,

em vagas decorrente da progressão funcional de:

Luiz Xavier Meireles,

Maria de Lourdes Giacheta Miranda,

Enide Freire Barbosa,

Helenita Luiza de Albuquerque Silva Soa

res.

Wagner Dias de Mattos.

João Pedro de Brito Filho,

Maria de Lourdes Japiassu Pinheiro,

Maria Dilce de Assis Holanda Costa,

Maria do Socorro Silva Castro,

Olivi-a Fonseca Serejo,

Nliton Pinheiro Marcondes.

PORTARIA N 9 B08, DE 26-01-79

- RESOLVENDO designar a Técnica de

digo TCU-CE-011, Referência 53, no

de Assessor, Código TCU-DAS-102.1,

ra-substituir a Inspetora-Regional

da Paraíba, Código TCU-DAS ,-101.2.: em seus impedimentos eventuais.

-- EXPEDIENTE DO SECRETARIO DE ADMINISTRAÇA0

PORTARIA N 9 010/SA, DE 29-01-79

- RESOLVENDO designar o Artífice de Artes Gráficas, Classe Artifi

ce Especializade, Código TCU-LT-ART-706, Referência 23,EDUARDO RO

BERTO ALVES DE LIMA, para substituir o Chefe da Seção de Mimeogra

fia, Código TCU-DAI-111.2-, do Serviço de Documentação, em Seus

impedinentos eventuais.

TERMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria de Planejamento
CoRGAOS QUE ASSINARAM O TERMO ADITIVO

Secretaria de Cooperação Económica e Técnica Internacional (SUBIN)
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República(SEPLAN)

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUS)

Departamento de Assuntos Universitãrios (DAU) do Ministério da Edu
caço e Cultura

Secretaria Geral do Ministério da Educação e Cultura.

ESPÉCIE

Termo Aditivo n9 1 ao Convênio SUBIN/039/77 - "Programa Nacio
nal de Implantação de Modelos de brgãos de Planejamento", firmado
em 07/12/77, entre a SUBIN/CRUB/DAU-MEC.

RESUMO DO OBJETO DO TERMO ADITIVO

Visa prorrogar ate 15 de março de 1979, o prazo de vigência
do convênio ora aditado.

UGÃOS QUE ASSINARAM O TERMO ADITIVO 

Secretaria de Cooperação Económica e Técnica Internacional (SUBIN)
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República.

Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo.

ESPÉCIE
Termo Aditivo n9 1 ao Convênio SUBIN/007/76 - "Desenvolvimento Agri
cola do Vale do Ribeira", firmado em 16.03.76 entre a SUBIN/Secretã
ria de Agricultura de São Paulo.

RESUMO DO OBJETO DO TERMO ADITIVO

Visa prorrogar ate 30 de abril de 1979, o prazo de vigência do con

vénio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento de Policia Federal

Academia Nacional de Policia
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Extrato do segundo termo aditivo ao Contrato origi-
nal celebrado em 22 de janeiro de 1 978, entre a Academia -Na-
cional de Policia e a Firma CONFEDERAL S.A. - COMÉRCIO E" IN-
DÚSTRIA;

OBJETO - prorrogar o Contrato inicial.

DOTA010 ORÇAMENTÁRIA - O valor deste Termo Aditivo, neste exer
cicio, e estimado em 0$ 1.690.954,20 (hum milhão seiscentór e
noventa mil novecentos e cinquenta e . quatro cruzeiros e vinte
centavos), correndo as despesas à Conta dos recursos consigna-

dos ao Departamento de Policia Federal - Academia Nacional de
Policia, no Orçamento Geral da União (Lei Orçamentária	 n2

6597/78, de 12 de dezembro de 1 978) Programa de Trabalho
063021722160 - Formação de Policiais - Categoria Econômica /
3.0.0.0 - Despesas Correntes - 3.1.0.0 - Despesas de Custeio -
3.1.3.0 -	 - Outros Serviços e Encargos, comprometidas'
atraves da nota de empenho 11 2 01, de 02 de janeiro de 1 979,
no valor de 0$ 1.690.954,20 (hum- milhão seiscentos e noventa

" mil novecentos e cinouenta e quatro cruzeiros e vinte centavos)

VIGÊNCIA - O prazo estabelecido no Contrato inicial fica pror-
rogado ate 31 de dezembro de 1 979.
(N9 1016 - 26-1-79 - Cr$370,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Instituto Nacional de Meteorologia

EXTRATO 'DE TERMO DE	 CONTRATO 

ESPÉCIE : Contxato de Pxeátação de Sextríçoe e Manutenção

CRGÃO 	 : In4títuto Nacíonal de Metemologia - /NEMET, do

Mínatexío da AgxícuituAa

FIRMA	 : HEW1ETT - PACKARD DO BRASIL INDUSTRIK E COMÉRCIO LTDA.

RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO  : Executax todo.a 04 eexviço4 de ms
nutencio,"confsetívo e pxeventivo,

no zentído de manten 04 equípamentohj calculado/ta 8ã6íca,modelo
98308/001; Digítado6,modelo 9864A/030; /mprte44-ona,modeto 9881A/

030; Unidade de gíta ca44atte, modelo 9865A/030 e Tehminal de

Vídeo, modelo 26408, em cond45e4 4ataí-at6ic2a4 cie ove/cação, de

acoxdo com a4 e4pecígícaç5e4 cítada4 no 4 manuaí4 goxnecido4 Rg

/a HEWLETT-PACKARD 1ND. COM . LTDA.
A Manutenção objeto de4te Contha-

to, con4ate de DEZ CLUSULAS e 4eu4 ítenz.

CRÉD/TO PELO QUAL CORRER A DESPESA : Mínatexio da Agnieu/tuka-
Unídade Oxçamentãxía:1.3.1.2

- Inatituto Nacana/ de Metemología Atividade 041-00212;463 -

Manutenção de Sehviço4 Meteoho/Sgico4 - E/emento de Dedpeda -

3.1.3.2 - .Outico4 Sexvíço4 de Texceiho4 e, 504 exexcicio4 4u64e-

quente4,	 conta doa tecu4404 que 6oxem con4ígnado4 ao TMEMET

puha a muma gina/idade.

NOMERO E DATA DO EMPENHO DA DESPESA  : nÇ 00014, de 25.01.19
INEMET

VALOR DO CONTRATO	 CA.-$ 134.448,00 (cento e tx-ínta e quatko mie,

quathocento4 e quaitenta e oíto citazeíno4).

Controle Externo, Classe 8, CO-
exercício do cargo em comissão

MARIA ZELIA DE ALMEIDA LYRA,pa

de Controle Externo no Estado
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PRAZO DE VIGÈNCIA: doze rume, contadas ct panti/t. de 2 5 de fane

xo de 1979.   

REPRESENTANTES DAS PARTES CONTRATANTES-: Robetto Venekando Pe-

xeírca, Dínetox-Gexal do

INFMET/MA e CaxIoe Fduakto Feitníciudeá Falcão, xepAuentando a
6iluna NWLETT - PACKARD DO RRAS/L, ind. e Com. Ltda.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Departamento de Ensino Fundamental
Extrato do Termo Aditivo ao Convenio n9 395/77, firmado entre o Ministgrio da

Educação e Cultura, atravgs do Departamento de Ensino Fundamental e a Prefeitu-
ra Municipal de Iramaia Estado da Bahia. (D.O. n9 220 de 18.11.1977). A Cláusu-

la Sexta do Convenio celebrado em 09 de novembro de 1977 passa a ter e. seguinte

(N. 1080 - 30-1-79 - Cr$ 4 40,0 O)

Comissão Executiva do Plano
da Lavoura Cacaueira
EXTRATO DE CONTRATO

Partes:
1.1. Comissão Executiva do Plano da

Lavoura Cacaucira - CEPLAC.
1.2 PINTOFERRO - Pinturas In-

dustriais Ltda.
1. Espécie: Contrato de Empreitada

Global
2. Objeto: Ampliação do Escritório Lo-

cal da Contratante, na cidade de Una
- BA.

3. Modalidade da 'Licitação: Tomada
de Preços, Edital 78-93 de 8.11.78

4. Dotação Orçamentária: Orçamento
Programa da CEPLAC - Exercício 1978
Elemento de Despesa 4.1.1.0 - Obras
Publicas

5. Empenho: n° 156-228 de 6.12.78
6. Valor do Contrato: Cr$ 1.890.786,51

(hum milhão, oitocentos e noventa mil,
setecentos e oitenta E seis cruzdros e
cinquenta e um centavos).

7. Prazo de Vigência: 90 (noventa)
dias, a contar da data de recebimento
da Ordem de Serviço;

8. Assinaturas:
Pela CEPLAC: Dr. Roberto Midlej
Pela Pintoferro: Francisco Salles Fer-

reira Santos
9. Testemunhas:
1. José Augusto B. de Santana
2. Ederivaido Benedito Santos.
(N° 1025 - 26.1M - Cr$ 370,00*:

EXTRATO DE CONTRATO
1. Partes
1.1. Comissão Executiva do Plano da

Lavoura Cacaueira	 CEPLAC
1.2. PI1'lTOF11,R0 --- Pintaras Indus-

triais Ltda.
1. Espécie: Contrato de Empreitada

Global
2. Objeto: Construções Cu"versas na Es-

tação Experimental Gregório Bondar em
Barrolândia, Município de Belmonte-Ba.

3. Modalidade da Licitação: Tomada
de Preços, Editar n° 78 .014, de 23.10.78;

4. Dotação Orçamenria: Orçamento
Prcgrama da CEPLAC - Exercício 1978

- Elemento de Despesa 4.1.1.0- Obras
Públicas;

5. Empenho: n° 154-275, de 4.12.73
6. Valor do Contrato: Cr$ 4.894.698,76

(quatro milhões, oitocentos e noventa e
quatro mil, seiscentos e noventa e oito
cruzeiros e setenta e cinco centavos);

7. Prazo de Vigência: 150 (cento e cin-
quenta) dias, a contar da data de re-
cebimento da Ordem de Serviço;

8. Assisaturas:
Pela CEPLAC: Dr, Roberto Midlei
Pela PINTOFERRO: Francisco Salles

Ferreira Santos.
9. Testemunhas:
1. José Augusto B. Santana
2. Ederivaldo Benedito Santos.
(W 1027 - 29.1.79 - Cr$ 373,00)

EXTRATO DE CONTRATO
Partes:

1.1. Comissão Executiva do Plano da
Lavoura Cacaueira - CEPLAC

PINTOFERRO - Pinturas In-
dustriais Ltda.

1. Espécie: Contrato de Empreitada
Global.

2. Objeto: Ampliação do Escritório
Regional da Contratante, em Teixeira de
Freitsrl, Estado da Bahia.

3 Irodalidade da Licitação: Tomai%
de Preços, Edital 78-94, de 8.11.78

4. Dotação Orçamentária: Orçamento
P-ograma da CEPLAC: Exercido 1978
- Elemento de Despesa 4.1.1.0 -- Obras
Públicas

5. Empenho: ir 156-229, de 9.12.73
6. Valor do Contrato: Cr$ 1.379.584,65

(hum milhão, trezentos e setenta e nove
mil, quinnentos e oitenta e quatro cru-
zeiros e sessenta e cinco centavos);
7 Prazo de viggncia: 90 (noventa)

dias, a contar da data de recebimento
da Ordem de Serviço;

8. Assinaturas:
Pela CEPLAC: Dr. Roberto Bidlej
Pela PINTOFERRO: Francisco Salles

Ferreira Santos
9. Testemunhas:	 •
1. José Augusto B. Santana
2. Ederivaldo Benedito Santos.
(N° 1026 - 26.1.79 - Cr$ 370,00)

Extrato do Termo Aditivo ao Convênio
número 312 de 1978, firmado enfie o Mi-
nistério da Educação e Cultura, através
do Departamento de Ensino Fundamental
e a Prefeitura Municipal de Viseu -
Estado do Pará.

(Diário Oficial número 107, de 8 de
junho de 1978). A Cláusula Segunda do
Convênio núncio 312 de 1978 passa a ter
a seguinte redação: "Cláusula Segunda -
A Prefeittna obriga-se a aplicar os re-
cursos a que se refere o presente convê-
nio na construção de 01 (uma) escola (s),
com 02 (duas) sala (s) de aula e outras
dependências, conforme Plano de Apli-
cação constante do processo número
28.656-77 (Loc. Marina)." Assinado: -
Euro Brandão - Ministro da Educação e
Cultura; Aflita Bernardas cia St.veira Ro-
cha - Diretora Geral do Departamento
de Ensino Fundamental; Canos Cardoso
dos Santos - Prefeito Municipal de Vi-
seu - PA. Testemunhas; Zira de Me-
nezes Cleto Moreira e Danilo Silve() de
Arafijo.

(Emp. 22-78

Extrato do Termo Aditivo ao Convênio
número 297 de 1978, firmado entre o Mi-
nistério da Educação e Cultura, através
do Departamento de Ensino Fundamental
e a Prefeitura Municipal de Sumé -
Estado da Paraíba.

(Diário Oficial número 107, de 8 de
junho de 1978. - A Cláusula Sexta do
Convênio celebrado em 29 de maio de
1978 passa a ter a seguinte redação: -

"Cláusula Sexta - O presente convênio
terá vigência a partir de sua publicação
no Orgão de Imprensa Oficial até 30
(rtinta) de junho de 1979 (mil novecen-
tos e setenta e nove). - Processo núme-
ro 218.400-77. Assonado: Euro Brandão
- Ministro da Educação e Cultura; Anna
Bernarcles cla Silveira Rocha - Diretora
Geral do Departamento de Ensino Fun-
&Mental; Leonardo Guilherme D'Oli-
veira Santos - Prefeito Municipal de
Sumé - PB - Testemunhas: zora de
Menezes - Cleto Moreira e Danilo &Uno
de Araújo.

Extrato do Termo Aditivo ao Convênio
número 312 de 1978, firmado entre o Mi-
nistério da Educação e Cultura, através
do Departamento de Ensino Funadmental
e a Prefeitura Municipal cie Viseu -
Estado do Pará

Oficial número 107, de 8 de
junho de 1978). A Cláusula Sexta do
Convênio celebrado era 23 de maio de
1978 passa a ter a seguinte redação: -
"Cláusula Sexta - O presente convênio
terá vigência a partir de sua publicação
no órgão de Imprensa Oficial até 30 de
junho de 1979. -- Processo número ....
228.656-77. Assinado: - Euro Brandão
- Ministro da Educação e Cultura -
Anna Bernardas da Silveira Rocha - Di-
retora Geral do Departamento de Ensino
Fundamental -- Canos Cardoso rios San-
tos - Prefeito Municipal de Viseu - PA
- Testemunhas: Zora de Menezes cleto
Moreira e Danilo &loja ae Araaio.

redação: "Cláusula Sexta - O presente convenio terá vigencia a partir de
	

sua

publicação no drgão de Imprensa Oficial ate 30 (trinta) de março de 1979
	

(mil

novecentos e setenta e nove), retroagindo os seus efeitos a partir de 15 de

julho de 1978. Processo n9 235.388/77. Assinado: Euro Brandão, Ministro da Edu,

cação e Cultura; Anna Bernardes da Silveira Rocha, Diretora Geral do Departamen

to de Ensino Fundamental; Lecusson Gomes de Almeida, Prefeito Municipal de Ira

maia - BA. Testemunhas: Zora de Menezes Cleto Moreira e Danilo Sávio de Aradjo.

Extrato do Termo Aditivo ao Convenio n9 656/78, celebrado em 10/01/1979, entre

o Ministerio da Educação e Cultura e o Governo do Estado de Goiás para aplica-

ção dos recursos oriundos do Orçamento do Departamento de Ensino Fundamental

do Ministerio da Educação e Cultura, para o exercrcio de 1978. Cláusula Primei

ra - A Cláusula Oitava do Convenio n9 656/78 passa a ter a seguinte redação:

"Cláusula Oitava - O presente conv gnio terá vigencia a partir da data de sua
publicação no órgão de Imprensa Oficial ate 30 (trinta) de junho de 1979 (mil

novecentos e setenta e nove), retroagindo os seus efeitos á partir de 31 (trin

ta e um) de dezembro de 1978 (mil novecentos e setenta e oito)". Assinado: Eu-

ro Brandão, Ministro da Educação e Cultura; Irapuã Costa Janior, Governador do

Estado de Goiás. Testemunhas: Anna Bernardes da Silveira Rocha e Cora de /iene

zes Cleto Moreira. Processo n9 223.493/78.

EXTRATO DE CONTRATO
1. PARTES

1.1. Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC

1.2. PINTOFERRO - Pinturas Industriais Ltda..

1. Espécie: Contrato de Empreitada Global
2. Objeto: Construçãoodo Armazém de Rev nda do DEPEX, em Ilhéus, Bahia
3. Modalidade da Licitação: Tomada de Preços, Edital 78/81, de 23.1 0.78.
4. Dotação Orçamentãria: Orçamento Programa da CEPLAC - Exercido 19 78 - Elemen

to de Despesa 4.1.1.0 - Obras Públicas.

5. Empenho: n9 1 81/16 4, de 04.12.78
6. Valor do contrato: Cr$ 4.495.298,88 (quatro milhões, quatrocentos e noventa

e cinco mil, duzentos e noventa e oito cruzeiros e oiten
ta e oito centavos);

Prazo de vigéncia:7. 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data de recebi-
mento da Ordem de Serviço;

8. Assinaturas:
Pela CEPLAC: Dr. Roberto Midlej
Pela PINTOFERRO: Francisco Salles Ferreira Santos

9. Testemunhas:

Departamento de Ensino Supletivo
Extrato do Termo Aditivo n 9 1/79 ao Contrato

n 9 5/78 firmado entre o Departamento de Ensino Supletivo do Mi
nistério da Educação e Cultura e a Plante]. S.A. Processo 	 n9
3/7 9-DSU/MEC. Objeto: Prestar Serviços de Manutenção de Grupo
Executivo - GTE. Data da Assinatura: Era 18 de janeiro de 1979.   
Atividade: 1 52 4.0 8 4 5 O 212-4 72 - Serviços Postais e Telecomunica
çães. Elemento de despesa: 3 1 3 2. Valor: Cr$ 9.196,0 O (nove mil
cento e noventa e seis cruzeiros). Empenho: n 9 15 O 1 8 emitido em
17 de janeiro de 1979.    Assinaturas: Leonardo Gomes de Carvalho
Leite Neto, Diretor-Geral do "CONTRATANTE" e Luiz Antonio Rocha
Mello, Diretor-Administrativo do "CONTRATADO". Testemunhas: Rai
mundo Nonato da Silva e Ana Maria Marinho França.

1. José Augusto B. de Santana 	 Extrato do Termo Aditivo n9 1/79 ao contrato n9 2/78,
2. Ederivaldo Benedito Santos. 	 firmado entre o Departamento de Ensino Supletivo do Ministerio

(N9 1024 - 26-1-79 - Cr$370,0 O) 	 da Educação Ecultura e a NGS -Mequinas, AcessOrios e Serviços Ltda.
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Processo n9 1.563/78-DSU/MEC. Objeto: manutenção de máquinas a-
través de assistencia técnica iSeriOdica. Data da as ginatura: 18
de janeiro de 1979. Atividade , : 1524.08450212 - SEPS - Coordena-
ção e Supervisão dó Ensino Supletivo. Elemento de despesa: 3132.
Valor: Cr$ 7.968,00 (sete milnovecetos e sessente e oito cru -
zeiros). Empenho n9 15.016 emitido em 17 de janeiro de 1979.Fo-
ro: Brasilia-DF. Vigência: até 31 de dezembro de 1979. Assinatu
ras: Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto - Diretor-Geral do
Departamento de Ensino Supletivo, responsável pelo "CONTRATANTE"
e Adelino Sasaki - Diretor-Gerente da NGS-Máquinas, Acessórios e
Serviços Ltda, responsável pela "CONTRATADA". Testemunhas: Rai-
mundo Nonato da Silva e Ana Maria Marinho França.
( EMP. N9 5/78)

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Extrato do Termo de Contrato n9 02/79, firmado en—tre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais,

do Ministério da Educação e Cultura e a Universidade Gama Fi
lho, objetivando -à execução do projeto de pesquisa: 'Estudo —
para a utilização do Video Tape como Feedback na formação de
Professores de Educação Fisica". Data da assinatura: 23 de ja
neiro de 1979 - Número de protocolo: 2791/78 - Valor total do
projeto: Cr$ 279.100,00 (Duzentos e setenta e nove mil e cem
cruzeiros) provenientes do Orçamento da União - Projeto:'
1533_08070451.332 - Elemento de Despesa: 3.1.3.2 - Empenho:-n9
54 de 22 de janeiro de 1979 - Vigência: será de 09 (nove) me
ses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial
União = Assinatura: Maria Mesquita de Siqueira, Diretora-Geral
do INEP e José Murta Ribeiro, Reitor da UGF.

Rrasilia, 24 de janeiro. ft...e 1979
Maria MeStpaltkdei,151.NdpWrra

Diretora-Geral

Extrato do Termo de Contrato n9 01/79, firmado en
tre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, d5
Ministério da Educação e Cultura e a Fundação Getúlio Vargas obje
tivando á execução do projeto de pesquisa: "Relações de Efetivi-
dade entre as IES Isoladas Particulares e a Comunidade no Esta-
do de Mimas Gerais"- Data da assinatura: 23 de janeiro de 1979 -
Número de protocolo: 2887/78 - Valor total do projeto: Cr$ 	
658.708,00 -(Seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e oito
cruzeiros) - Sendo: em 1979, Cr$ 511.470,09 (Quinhentos e onze
mil, quatrocentos e setenta cruzeiros) com recursos provenientes
do Orçamento da União - Projeto: 1533.08070451.332 - Elemento de
despesa: 3132 - Empenho: n9 53, de 22/01/79. Em 1980: Cr$ 	
147.238,00 (Cento e quarenta e sete mil, duzentos e trinta e ai
to cruzeiros) correrão á conta do Orçamento Próprio do INEP - VI
géncia: A partir da data de sua publicação no Diário Oficial da
União por 15 (quinze) meses. Assinado: Maria Mesquita de Siquei-
ra, Diretor-Geral do INEP e Luiz Simões Lopes, Presidente da FGV.

Brasília, 24 de janeiUs de 1979
Maria mestui1a'88"sique15Ta.'

Dixe-tal-Geral
(EMP. N9 19/79)

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Secretaria de Emprego e Salário
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE RE-RATIFICAÇÃO

ESPÉCIE: Termo Aditivo de Re-Ratificação n9 01/79 ao Contrato Administrativo n9 01/
78, que entre si celebram o Ministério do Trabalho, através da Secretaria de Empre-
go e Salário e o Centro Brasileiro de Apoio é Pequena e Média Empresa-CEBRAE,visan-
do administrar, planejar e executar o Projeto de Consultoria com Especialistas Na-
cionais, na forma do seu Termo de' Referência, constante do Programa de Apoio ao De-
senvolvimento de Mão-de-Obra (PRODEMO), conforme o previsto no Acordo de Empréstimo
1452/BR,firmado entre o Governo Brasileiro e o Banco Internacional para Reconstru -
ção e Desenvolvimento-BIRD. Processo MTb 310.439/78.

OBJETIVOS: 2. Do Prazo. O prazo para execução dos serviços previstos na Cléusula 5a.
do Contrato AdMinistrativo n9 01/78 passará a ser de 02 de janeiro de 79 a 31 de de
zembro de 1979. 2. Do Preço e Cronograma Financeiro: O pagamento da primeira parce=
la, previsto na Cléusula Sexta, letra "A" do Contrato AdMinistrativo n9 01/78, seré
feito ã CONTRATADA a partir dá data de assinatura do presente instrumento. 3. Dos
Recursos: As despesas coma execução do Contrato Administrativo nP 01/78 correrão
conta dos recursos do Acordo de Empréstimo 1452/81?, firmado entre o Banco Internaci
onal para Reconstrução e Desenvolvimento e a República Federativa do Brasil., confoF
me Nota de Provisão n9 001, de 22.01_1979, emitida pelo Programa de Apoio ao Desen=
volvimento de Mão-de-Obra - PRODEMO, no valor de Cr$ 2.704.896,00 (dois milhães,se-
tecentos è quatro mil, oitocentos e noventa e seis cruzeiros) - Elemento de Despesa
3.1.3.2 - Outros S^rviços e Encargos - Projeto Atividade 2619,14070311.001 - Assis-
i,ência Financeira a Programas Especiais, a serem pagos a CONTRATADA conforme indica
do na Clasula Sexta dó Contrato Administrativo 01:78, observado o previsto na MEI=
aula Segunda do presente instrumento.

Ficam ratificadas as demais disposiçães do Contrato Administrativo n9 01/78.

Dispensa de licitação: Art. 126, Ç 22, Der-Lei 200/67.-.-.-

FUNPACENTRO --- Fundação Jorge Duprat Figueiredo
de Segurança e Higiene do Trabalho

EXTRATO PARA REGI-GTRO
Contrato para execução de serviços de planejamen
to e projeto celebrado em 15 de janeiro de 1 979,
com 'a empresa MIGUEL JULIANO SCL/ARQUITETOS, com
sede ã Rua Costa n9 52, São Paulo-SP, para o Cen
tro Técnico Nacional da FUNDACENTRO, com írea de
aproximadamente 7.500182 , prazo de 180 dias, no
valor de C$ 4.140.000,00 (quatro milhões e cento
quarentamil cruzeiros), com recursos parcialmen-
te fipanciados pelo BIRD e contrato com a mesma
empresa, no mesmo ato e prazo acima-, para os ser
viços de projeto da sede da FUNDACENTRO, Conse-
lho Deliberativo e Curador, Superintendência é

Administração, com ãrea de aproximadamente 3.500

m2 , no valor de Cr$ 1.900.000,00 (hum milhãoeno
vecentos mil cruzeiros, cobertos inteiramente
com recursos próprios e registrado em 17 de ja-
neiro de 1 979, no 49 Registro de Tftulos e Docu
mentos, autorizado pela Curadoria de Fundações
do Ministério Público.
(N9 1017 - 26-1-79 - Cr$350,00)

São Paulo, 18 e abril de 1 979.

MINISTÉRIO DA INNSTRIA E DO COMÉRCIO

Departamento Nacional de Registro do Comércio

EXTRATO no CONVtNIO MIC/DNRc N9 01/79

1. ESPICIE: Convénio que celebram o Ministério da Indústria e do

Comercio através do seu Departamento nacional de Registro do

Comércio (MICIDNRC) e a Fundação Projeto Rondon.

2. OBJETIVO: Estabelece bases para a cooperação mútua entre aspar

tes convenentes, visando ã participação de universitários, tée

nicos -e professores em atividades no campo da pesquisa e pre

paração de recursos humanos e que objetivem a reestruturação e

manutenção do Sistema de Registro do Comercio, bem como a ação

supletiva no plano administrativo dos tIrgãos Regionais de Re

gistro do Comercio.

3. CONDIÇõES: As especificaçães, os prazos, os preços dos 	 servi

ços, bem como as obripsçOes das- partes, serão objeto de 	 Ajus

teu especrficos.

4. VICEN.CIA:.A vigencia do Convenio será por prazo indeterminado,

a partir da sua assinatura, devendo o prazo de tad-a serviço es

pecifico ser estipulado nos respectivos Ajustes e/ou Termos A

ditivos.

5. DATA' DE ASSINATURA: 73 de janeiro de 1979.

6. SIGNATXRIOS: Pelo TEC/DNI1C; GERALDO PRADO NOGUEIRA, Diretor-Ge

tal do DNRC e pela Fundação Projeto Rondon: MUNIR NAGIB HANNA

ALZUGUIR, Superintendente.

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Serviço de Administração

Seção de Licitação e Compras
TWADA DE PREÇCS N9 05/79 

AVISO
OBJETO: Fornecimento diário de LEGUMES E VERDURAS aos palácios

e residências oficiais da Presidência da República, nc,
período de 19 de março a 31 de maio de 1979.

DIA:	 13 (treze) de fevereiro de 1979
HORÁRIO: 15 (quinze) Iloras
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LOCAL:.	 Sala de ReuniOes da Comissão de Licitação, situada no'

29 andar do Palácio do Planalto, em Brasília, Distrito

Federal.
EDITAL: Acha-se afixado na Seção de Licitação e Compras do Ser

viço de Administração, localizada no 49 andar do Palá-

cio do Planalto, em Brasília, Distrito Federal, onde

-os interessados poderão obtê-lo.

Brasgia (DF)/ 2.S.'cle /pneiro de 1919

AN.GEI:O/BOTTURT /7 19 Ten EX'

Presidente

(D/AS: 29- 01- a 12- 2- 19)

TOMADA DE PREÇOS N9 06/7 9

OBJETO - Fornecimento de FRUTAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS aos

palácios e residências oficiais da Presidência da
República, durante o período de 19 de março a 31 de

maio de 1 97 92

DATA	 - 14 (quatorze) de fevereiro de 1979.

HORARIO - 15 (quinze) horas.

LOCAL - Sala de Reuniões da Comissão de Licitação do Servi
ço de Administração da Presidência da República, si
tuada no 29 andar do Palácio do Planalto, em Brasí-
lia, Distrito Federal.

resma no citado terreno, no prazo im-
prorrogável de 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação deste.'

3. Transcorrido o prazo, ,em manifes-
tação por parte dos órgãos Interessados,
prosseguir-se-á a revigoração em nome
do enfiteuta.

4. No terreno existem benfeitorias, in-
denizáveis na forma da lei.

CONCORRENCIA PUBLICA
N.° 01-79

1. A Delegacia Regional do Trabalho
do Paraná, com sede na cidade de Curi-
tiba, Estado do Paraná, torna público
que fará realizar Concorrência para cons-
trução de uni complexo — Sub-Delegacia
e Centro de Treinamento e Lazer —
SENAI -- SENAC — SENAR — SESI e
SESC na Avenida Paraná sem número,
na cidade de Foz do Iguaçu.

2. Os interessados poderão obter o
Edital de- Concorrência e demais do-
cumentos e informmacões. na Delegacia

5. As repartições interessadas poderá°
obter outras informaçõe , a respeito na
Delegacia do SPU-RJ, sedialla na Av.
Fundente Antonio Carlos, n° 375, 50 an-
dar (Edifício do Ministério da Fazenda).

Delegacia do SPU-RJ, em 22 de ja-
seird de 1979. — Mdrio Castorino Pon-
tes Brito, Delegado do Serviço do Pa-
trimónio da União no Estado do Rio de
Janeiro

Proc. n° 0788-000474-74

Regional do Trabalho do Paraná, na
Avenida Doutor Vicente Machado núme-
ro 362-4 — Divisão de Administração em
Curitiba Paraná, diariamente, das 8.00
horas às 11,00 horas e das 14,00 horas As
16,30 horas.

3. Obra de aproximadamente 8.000 ma,

4. A obra será financiada com recur-
sos do Fundo Nacional e Desenvolvimen-
to — FND — Programa Especial do Oes-
te do Paraná — PRODOPAR.

5. As propostas serão recebidas na sede
da Delegacia Regional do Trabalho, em
Curitiba, às 16,00 horas do dia 06 de
março de 1979. Juarez Senna — Pre-
sidente da Comi.ssio.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
Delegacia Regional no Paraná

no Paraná

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Comissão de Coordenação de Concurso Público de Sanitarista

EDITAL N9 01/79

CONCURSO PUBLICO DE SANITARISTA

EDITAL	 Acha-se afixado na Seção de Licitação e Compras do

Serviço de Administração da Presidência da Repúbli
ca, localizada no 49 andar do Palácio do Planalto,
em Brasília, Distrito Federal, onde também serão for
necidas cOpias aos interessados na licitação.

Brasília (DF), 26 de janeiro de 1979,
AN9ELO,BOTTURI . -/19''Ten Ex.

PresIdedte

(DIAS: 29- 01- a 12- 2- 79)

DRS/8 — Praça Frei Caetano Bran-
dão. s/n° — Belém-PA

DRSJ9 — Rija Ben Nepommeno Cos-
ta, 219 — Campo Grande-MS

DRS/10 — Rua Dias Macedo, s/n° —
Fortaleza-CE

DFtS/11 -- Setor Militar Urbano —
Brasília-DF

DRS/12 — Av. Marechal Bitencourt,
5/5r — Manaus-AM

DSSM — Rua Marechal Floriano,
— Santa Maria-RS

DSPV — Av. Pinheiro Machado, s/n•
— Porto Velho-RO

DSSA — Rua Tiradentes, s/n° — San-
to Angelo-RS

DSTAB — Rua Benjamin Constant,
a/r. • 	Tabatinga-AM.

Brasília-DF, 17 de janeiro de 1979. —
/Mmar Apiacd Barreto, Cel Presidente
da CL

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Serviço do Patrimônio da União
Delegacia no Estado do Rio

de Janeiro
EDITAL N° 18-1979

Pelo presente a Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado do
Rio de Janeiro torna público que foi de-
crarado Caduco, na forma do art. 101,
§ 2", do Decreto-Lei n° 9.760, de 5-de se-
tembro de 1946, o aforamento do terre-
no Nacional Interior, situado na Fazen-
da Nacional São José Nova Friburgo,
em nome de Mathilde Goelde Wenger.•

2. Em conformidade com o disposto no
art. 120, do referido Decreto-Lei, qual-
quer órgão da administração pública fe-
deral estadual ou municipal, poderá
manifestar, justificadamente, seu arte-

A COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO DE SANITARISTA,

tendo em vista o decidido na reunao de 26.01.79, exclui da Classe B

e considera inscritos na Classe A do Concurso Público de Sanitarista,

nas áreas profissionais e estados que menciona, os seguintes candida

tos:

ESTADO NOfiE CAT.PROFISSIONAL

ACRE RORAIMA MOREIRA DA ROCHA Fãrmacia/Bioq.

AMAPA CONCEIÇÃO ROSA	 MOITA Enfermagem

BANIA LUIS JORGE JAMBEIRO DE QUEIROZ Medicina

CEARA MARIA DARC CAVALCANTE SILVA Enfermagem

GOIÁS MOHAMAD NADER MUSBAH KOLEILAT Farmãcia

MINAS JOSE ROBERTO	 CABRAL

JOSE SILVA VIANA

LUIZ CASSIO	 FRANCA V.	 MARQUES

AfFONSO DE MIRANDA PYLRO

MARIA CÉLIA COSTA PINTO DE	 OLIVEIRA

CLEUSA JONAS	 ALCICI

THAIS	 DE SOUZA BORGES

ISABEL	 PORFIDIA	 ALVES

LOURDES RIBEIRO

JULIO CESAR DOS	 SANTOS

MARIA APARECIDA COSTA

DORALICE	 MIRANDA PRADO

TEREZ1NHA IMACULADA COSTA
ANAMARIA RINALDI	 CERQUEIRA

MARIA ELIZABETH	 DE	 C.R.	 SIQUEIRA

MAURICIO NONATO	 FERREIRA

MARISTELA TARCISIA BATISTA

VICENTIfiA DA CONSOLAÇÃO RIBEIRO

MARIA DO CARMO	 MORAES

JOSE	 RAMOS DE ALMEIOA

VIIMA ALVES DA	 CUNHA-

ADA SILVA PEREIRA

ADELINA	 RIBEIRO	 DE	 PAULA

ENEIDA MARIA GOMES	 TORRES

MARIA APARECIDA DA ROCHA

MARLA DE	 FATIMA	 LEMOS FARIA

Engenharia .	 .

Farmícia

Farmácia

Direito

Pedagogia

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem
Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferpagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

GERAIS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
Departamento Geral de Service*

Diretoria de Subsistência
EDITAL DE LICITAÇÃO N° 02-791-DS

Tonada de Preços

G Presidente da Comissão de Licita-
çáo da Diretoria de Subsistência, Ór-
gão do Ministério do Exército, comuni-
ca que Iara realizar a Lictação n° .
02-79-DS, no dia 16 de fevereiro de 1919,
às 10:00 horas, na Diretoria de Subsis-
tência — QGEx — Bloco "G" — 1° Pa-
vimento, Setor Militar Urbano — cEP
70.630 — Bra-dlia-DF, em ato público,
quando serão abertas e examinadas as
propostas para aquisição ne milho, Ra-
ção balanceada para equinos e sementes
de linho (linhaça)-.

EDITAL E ESPECIFICAÇÕES
O Edital, as especificações e os escla-

recimentos necessário, poderão ser obti-
dos nos seguintes endereços:

Na Diretoria de Subsistência: das 9:00
às 11:00 horas, de 2' a 6 0 feira;

— Durante o expediente normal dos
gaos abaixo:
DRS/1 — Av. Suburbana, 1184 — Ben-

fica — Rio de Janeiro-RJ
DRS/2 — Av. Raimundo Pereira de

Magalhães, 147 — São Paulo-SP
DRS/3 -- Rua "7 de Setembro, 332 —

Porto Alegre-RS
DFtS/4 — Praça Presidente António

Carlos, ::/n° — Juiz de Fora-MG
DRS/5 — Av. Silva Jardim, 115 —

Curitiba-PR
DRS/6 — Rua Newton Prado, s/s° —

Salvador-BA
DRS/7 — Rua Camutanga, s/n° Re-

cife-PE
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MINAS 

GERAIS 

PERNAMBUCO

RIO DE 

JANEIRO 

RIO GRANDE

DO NORTE 

RIO GRANDE

DO NORTE 

RONDÔNIA

RIO GRANDE 

DO SUL 

PARA

MINAS 

GERAIS 

NILZA FONSECA MOREIRA CE/AR

EDINO COLETTO

ARCILDA ZIMMERMANN

LEONILSE RECHE FRACASSO

VERA LUCIA PORCHER JHRLIfi

JOSE CARLOS FELICETTI

MAURO TOLPOLAR

JOÃO SOARES FILHO

LUIZ CEZAR HiNCKEL

MI T IVO SHOS I

HELEUSE BRITO GIULIANI

MARILDA AARTINS MENDES

MARIA:H .E .IENP REI CHELT CHEMELLO

tUIZA BASSO

TERESA . NILA STOFFEL

CLEC'I MARIA ZANOTELLI CAGLIARI

RIO GRANDE SCHEILA TEREZINHA MONDARDO

DO SUL REGINA MARIA HOÈMEISTER LITVIN

LUCRECIA MARIA LAGO STEFANELO

ANELY ANNA DOTTA

ANGELA FRAN CI OSI DE SAAVEDRA

ELIZABETH REMOR KROWCZUK

MARIA JOAQUINA PEREIRA DA SILVA-
PRADEL LA

ELOINA MENA DE OLIVEIRA

DYNA RODRIGUES GOULART

B'EATRIZ REGINA MACIEL LARA

BERNADE1E PINTO DE SOUZA

VILMA COUTO

JEANETE MONTEIRO DE BARROS

JOSE AFONSO DE SOUZA

AUREA GONÇALVES SANTOS MEI RA

MARIA LUCIA DE ABREU

ANA DAS GRAÇAS PROCOPIO DE OLIVEIRA

SON IA MARIA PROCOPIO DE ,OLI VEIRA

GENY RODIRGUES GOMES

FATIMA LOURDES DE MOURA

VANDA MARIA DE LACERDA

CECILIA DO ROSARIO COSTA

TELMA AUGUSTA DOS SANTOS

ISA RIBEIRO DA SILVA

MARIA ISABEL ANDRADE SAMPAIO

MARIA ISAURA NUNES

VERA LUCIA NOGUEIRA DE CARVALHO

CARMEN CADETE GOMES DA SILVEIRA

MARIA EDILA ABREU FREITAS

AN TONIA CARMEN TREVIZANI

ENEIDA COIMBRA LIMA_

LUCIA LORENTZ AMARAL ALVES DE SOUZA

EUL I TA MARIA BARCELOS LADEIA

MYRI AN BI ASO BACHA MAGALHÃES

MI-RIAM LACERDA TEIXEIRA

MARIA ANTONIA BERGH PEREIRA

LEONILL I A DE SOUZA DURÃES

MARIA DE LOURDES NASCIMENTO SANTIAGO

ROSEMARY FREIRE DA SILVA FERREIRA

MARIA DA CONCEIÇÃO AMAZONAS DUARTE

HELCILA DE OLI-VEI RA REIS

MARIA ALZIRA DE QUhROS

MARISA CORREIA - WIRATA

ROSA MARIA COSTA

MARIA. ESTELA GATINHO

ROSA MARIA CARLOS DE ALBUQUERQUE

MARIA ES TELA BRANDÃO SOUTO

MIRIAM OLIVEIRA SANTOS

MARIA DO CARMO FONTÃO

MARIA GISELE S. DE SOUZA

SON I LDA SOUZA LIMA

EDW I GES DA- COSTA GOMES

MARIA CLEOMAR TAVARES DE SANTANA

MARGARIDA MARIA SANTOS SILVA

ULISSES MOTA DE AQUINO

SARA VERAS PEDROSA

TEREZINHA DE JESUS DA SILVA

DARCI SILVA DE OLIVEIRA

JOÃO AURE LI ANO AMORIM DE SENA

EFI GERIA MIGUEL DA SILVA

GERTRUDES DE SOUZA SUASSUNA

JOÃO BATISTA LINS DE MEDEIROS

MANOEL DOS SANTOS SOUZA

ZEN I LDO PINTO DO NASCIMENTO

HELIO PORTO SOUZA

FERNANDO JOSE TRI CE RRI

JOSE CARLOS PINHEIRO  DA SILVA

PAULO SERGIO TELLES DA CRUZ

FRANCISCO SERGIO FEIJI)

LERI TA DE CASSIA VIEIRA

MARI A DO CARMO CORRÇA DA SILVA

LI VIA MARIA SálEFFER KUMMER

MIRIAM PARGENDLER PERES

FERNANDO WEBWER DA SILVA MATOS

JUAREZ MONTEIRO MO INARI

MARIA TERESA PEGORARO

SALETE MARIA PRETTO

GAL IfiA OSTROGA

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enf erm agem

Enferma gen)

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferma gem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferma gem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferma gem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferma gen

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferma gem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Medicina

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferhagem

Enfermagem

Enfermagem

Direi to

Veterinãri e

Farmãci a

Odontologia

Odontologi a

Veterinãr ia

Medicina

Farmãci a

Farmãc ia

Farmãc ia

Medic ine

Medicina

Medi ci na

Odontolog

Odontologia

Pedagogi a

SANTA 

• CATARINA

MATO N%

GROSSO DO

SUL

MINISTÉRIO
, DAS MINAS E ENERGIA

Departamento Nacional
da Produção Mineral

49 Distrito
EDITAL N° 2-79

Processo- DNPM n9 1.057-58
Cia. Materiais Sulfurosos — 	

MATSULPUR
Imissão de Posse da jazida de gipsita

objeto de conces2ão de lavra outorgada
pelo Decreto n° 70736 de 14-11-77, publi-
cado no Diário Oficial da União de 16
de novembro de 1977.

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que a imissão de posse da
jazida suprarnneconiada, situada no lu-
gar denominado Lagoa Massapé, distrito
e município de Boclocó, Estado de Per-

MINISTÉRIO DAS

nambuco, será realizada às 1000 horas,
do dia 27 de março de 1979. — Bartolo-
meu de Albuquerque Franco — Diretor
do 40 Distrito Regional do DNPM.

EDITAL N° 04-79
Processo DNPM n° 811.942-69
Comércio e Indústria Rurais F. Be-

zerra S.A.

Imissão de Posse da jazida de gipsita,
objeto de concessão de - lavra outorgada
Decreto n9 80.006, de 21.7.77, publica-
do no Diário Oficial de 22-7-77.

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que a imissão de posse da
jazida supramencionada, situada no lu-
gar denominado Fazenda Aito Bonito,
distrito de Ipubi, município de Ipubi,
Estado de Pernambuco, será realizada às
10:00 horas, do dia 30 de março de 1979
— Bartolomeu de Albuquerque Franco —
Diretor do 49 Dstirito Regional do ...
DNPM.

COMUNICAÇÕES

Adminis tração

Farmãcim

Engenharia

Farmãc ia

Admini stração

Medicina

Medicina

"Bdontol og ia

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enferma gem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

En-fiermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

. Enfermagem

ANITA LEOCADIA SARAI VA ACOSTA

ELIZABETE DA SILVA MELO

6A0 MACIEL

MARIA DARCI COLARES SIQUEIRA

Enfermagem

Enfermagem

Enferma gem

Enfermagem

DAYSE ALCARA CARAMALAC Farmãcia]Bi

HENRIQUE GOMES DE ALMEIDA - PRESIDENTE

Medicina	 Gabinete do Ministro
EDITAL NO 009 /79

Recebimento de propostas para a exe
cução e exploração de serviço de r71
diodifusão sonora em onda média,
cidade de Currais Novos, Estado do
Rio Grande do Norte.

- - O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em vis

ta o disposto no artigo 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e de

acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radiodifu

são, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, torna público

que, transcorridos 45 (quarenta e cinco) dias, contados do dia seguinte ao da

publicação deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo prazo

de 15 (quinze) dias, propostas para a execução e exploração de serviço de ra
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diodifusão sonora em onda média, na cidade de Currais Novos. Estado do Rio
Grande do Norte, com as características que se seguem:

1. Serviço	 : radiodifusão sonora em onda média
2. Freqüência	 : 1360 kHz
3. Potência : Diurna	 : 1,0 kW

Noturna : 0,25 kW
4. Sistema irradiante	 onidirecional

4.1 Altura máxima : 56 m
4. 2 Altura mínima : 48 m

As condições deste Edital fazem parte do processo que lhe
deu origem e encontram-se à disposição dos interessados na Diretoria Regional
do DENTEL em Recife - PE, situada na Rua Qtaarenta e Oito, n9 149 - Espinheiro.

Brasilia,2Ei de janeiro de 1979
EUCLIDES QTJANSI EIE-OLIvraRA

Ministro de Estado das Comunicações

EDITAL N9 010 /79

Recebimento de propostas para a exe
cução e exploração de serviço de
diodifusão sonora em onda média, na
cidade de Code), Estado do Maranhão.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em vis
ta o disposto no artigo 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e de
acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços •de Radiodifu
são, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, torna público
que, transcorridos 45 (quarenta e cinco) dias, contados do dia seguinte ao da
publicação deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo prazo
de 15 (quinze) dias, propostas para a execução e exploração de serviço de ra
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Codõ, Estado do Maranhão, com
as características que se seguem:

1. Serviço	 : radiodifusão sonora em onda média
2. Freqüência	 : 730 kHz
3. Potência : Diurna	 : 1,0 kW

Noturna : 0,25 kW
4. Sistema irradiante	 : onidirecional

4.1 Altura máxima : 76 m
4. 2 Altura mínima : 58 m

As condições deste Edital fazem parte do processo que lhe
deu origem e encontram-se à disposição dos interessados na Diretoria Regional
do DENTEL em Belém - PA, situada na Travessa Padre Eutiquio, n9 1.152.

Brasilia, 26	de janeiro de 1979
EUCLIOES QUAND1I5E OLIVEIRA

Ministro de Estado das Comunicacaw

EDITAL N9 011 /79

Recebimento de propostas para a exe
cução e exploração de serviço de ri
diodifusão sonora em onda média, na
cidade de Sacramento, Estado de Mi
nas Gerais.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em vis
ta o disposto no artigo 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e de
acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radiodifu
são, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, torna público
que, transcorridos 45 (quarenta e cinco) dias, contados do dia seguinte ao da
publicação deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo prazo
de 15 (quinze) dias, propostas para a execução e exploração de serviço de ra
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Sacramento, Estado de Minas •Ge
rais, com as características que se seguem:

1. Serviço	 : radiodifusão sonora em onda média
2. Freqüência	 : 1520 kHz
3. Potência : Diurna	 : 0,25 kW

Noturna : O, 25 kW
4. Sitema irradiante	 : onidirecional

4.1 Altura máxima : 55 m
4. 2 Altura mínima : 48 m

Departamento de Administração
Comissão Permanente

de Licitações
TOMADA DE PREÇOS N° 002-79

Objeto:
' Execução de serviço de revisão e ma-
nutenção de máquinas de escrever ele,
tricas IBM, de acordo com as condições
estabelecidas no Edital.

Data:
12 (doze) de fevereiro de 1979, às 15:00

horas.
Local:
Comi:isão Permanente de Licitações,

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE
CIRURGIÕES ASSOCIADOS —

CIRURGIA CARDIACA E
VASCULAR

Por este instrumento particular de
contrato, André Esteves Lima, Lhas/relu),
casado, médico, natural de Novo Cr uzei-
ro — Minas Gerais, nascido em 27.1.27,
portador da CI. n.° 341-CRM — DF.,
CIC n.° 000182361, residente e domiciliado
nesta Capital à SQS. 111, Bl. G, Apto.
604; João Guilherme Westin Duarte, bra-
sileiro, casado, natural de Andradas —
M'nas Gerais, nascido em 10.11.49, por-
tador da CI. n.° 207.853-DFSP-DF.,
CPF n.° 057650801/20, residente e donti-
ciliado nesta Capital à SQS 109, Bloco
C, Apto. 410; Luiz Carlos Schimin, bra-
sileiro, médico, casado, natural de Curi-
tiba — Paraná, nascido em 21.5.51 por-
tador da CI. n.° 010.840-SSP.DF., CPF
n.° 05587991/34, residente e domiciliado
nesta Capital à SQS 207, Bl. H, Apto.
101; Rodolfo Fernando P nke, brasileiro
casado, médico, portado da CI. número
284.790-DF., CIO n.° 000379071/15, natu-
ral de Orlandia, nascido em 16.1,2.40, re-
sidente e domiciliado nesta Capital à
SQS 214, BI. F, Apto. 207; João Geraldo
Martinelli, brasileiro, casado, médico,
portador da CI. n.° 273.272-DF., CIC
n.° 000771431/91, natural do Es pírito San-

E planada dos Ministérios, Bloco "R",
2° andar, sala 216, Brasília-DF.

Edital:
Afixado no saguão térreo do bloco aci-

ma referido.
Disposição:

Outros esclarecimentos poderão ser ob-
tidos junto à Comissão Permanente de
Licitações, nos dias úteis, durante o ex-
peaiente (da 8:00 às 12:00 e das 14:30
horas às 18:30 horas).

Biasília, 26 de janeiro de 1979. — Pe-
dro de Souza Maciel, Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações

(Dias: 31.9.79, 1 e 2.2.79)
Oficio n° 006-79

to, nascido em 24.6.39, residente e do-
miciliado nesta Cap'tal à SHIN QL-4
Conj. 2, casa 6; Itacir Arlindo Frances-
chiai, brasileiro, casado, médico ,porta-
dor da CI. n.° 212.855-SSP-DF., CIC
n.° 003905691/00, natural de Concórdia —
Santa Catarina, nascido em 28.2.40, re-
sidente e domiciliado nesta Capital à
SQS. 406, BI. F, Apto. 201: tem justo e
contratados a constittição de uma socie-
dade por cotas de responsabilidade Li-
mitada, como de fato a constituem, a
qual reger-se-a pelas condições e Cláu-
sulas seguintes:

1.° — A Sociedade girará sob a deno-
minação Social de: Cirurgiões Associados
— Cirurgia Cardiaca e Vascular Ltda.,
terá foro nesta Capital e sede s'ta no
SHL-Sul, Quadra 716, n.° 3, Brasília —
Distrito Federal.

2.° — O objetivo social é de Cirurgia
Cardio-Vascular e seu inicio de ativida-
de será 2 de fevereiro de 1979.

3." — O Capital Social é de Cr$ ....
120.000,00 (cento e vinte mil cruze res).
divididos em 120.000 (cento e vinte mil)
cotas no valor unitário de Cr$ 1,00 (um
cruzeiro), cabendo a casa sócio 20.000
cotas no valor total de Cr$ 20.000,00
(vinte mil cruzeiros).

As condições deste Edital fazem parte do processo que lhe
deu origem e encontram-se à disposição dos interessados na Diretoria Regional
do DENTEL em Belo Horizonte - MG, situada na Av. Alvares Cabral n9 986/990,

Brasilia, 26 da janeiro de 1979
EUCLIOES QUANDT DE OLIVEIRA

EDITAL N9 012 /79
Recebimento de propostas para a exe
cução e exploração de serviço de ri
diodifusão sonora em freqüência modi
leda, na cidade de Cuiabá, Estado de
Mato Grosso.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo em vis
ta o disposto no artigo 19 do Decreto n9 70. 568, de 18 de maio de 1972, e de
acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radiodifu
são, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, torna público
que, transcorridos 45 (quarenta e cinco) dias, contados do dia seguinte ao da
publicação deste Edital no Diário Oficial da União, estará recebendo, pelo prazo
de 15 (quinze) dias, propostas para a execução e exploração de serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Cuiabá, Estado de Ma
to Grosso, com as características que se seguem:

1. Serviço	 : radiodifusão sonora em freqüência
modulada

2. Canal	 : 260 (99,9 MHz)
3. Classe	 :

As condições deste Edital fazem parte do processo que lhe
deu origem e encontram-se à disposição dos interessados na Diretoria Regional
do DENTEL em Goiânia - GO, situada na Rua 13, n9 618 - Setor Oeste.

Brasília, 26 de janeiro de 1979
EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

SOCIEDADES
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18.° — Fica eleito o foro do Distrito
Federal para dirimir qualquer ação fun-
dada no presente contrato.

19.0 — Os casos omissos neste contra-
to, serão cfrimidos pelas disposições cons
tentes nas Leis Brasileiras que lhes fo-
rem aplicáveis.

E, por assim se acharem justos e. con-
tratados assinam o presente em 3 (três)
vias de igual teor e forma na presença
das testemunhas abaixo nomeadas, para
que produza os efeitos legais.

Assinatura da denominação Social por
quem de Direito. — Cirurgiões Assoc . a-
dos — Cirurgia Cardiaca e Vascular —
Dr. André Esteves Lima — Dr,João Gui-
lherme Westin Duarte — Dr. Luis Car-
los Schirnin — Dr. Rodolfo Fernando
Pinke — Dr. João Geraldo Martine/li —
Dr. /tecia Arlindo Franceschini.

Testemunhas: Renato Mirawia
Castro Filho — José Messias Vaz e Dias.

(1%1 :9 1032 — 26.1.79 -- Cr$ 1.590,00).

BANERJ - CREDITO FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTOS S. A.

CERI/DÃO

Para fins de Arquivamento no Regis-
tro do Comércio, certifico que o Banco
Central do Brasil amovou os seguintes
atos:

BANERJ — Crédito, Financiamento e
Investimentos Sociedade Anónima. —
Rio de Janeiro — (RJ).

Proc. ne 7.184.883-78
Assembléias Gerais Extraordinárias de

197
17 denovembro e 20 de dezembro de

Aumento de capital de Cr$ 	
70.510.000,00 para Cr$ 100.510.000,00 e
reforma de estatuto.

Despacho de 26 de dezembro de 1978.
Publicado no Diário Oficial da União

de 29 de dezembro de 1978.
Rio de Janeiro — (RJ), 12 de janeiro de

1979. — Sebastião Paulo Filho — Beni cio
de Paiva.

(N.° 12.196 — 23.1.79. — Cr$ 150,00).

UNITED BRAZIL1AN FUNDS S. A. —
SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Para fins de Arquivamento no Regis-
tro do Comércio, certifico que o Banco
Central do Brasil aprovou os seguintes
atos:	 -

United Brazilian Funds Sociedade Anô-
nima — Sociedade de Investimentos —
Decreto-lei número 1.4.01 — Rio de
Janeiro (RJ).

Proc. n.° 3.304.927-78
Assembléia Geral Extraordinária de 23

de junho de 1978.
Reforma de estatuto.
Despacho de 26 de dezembro de 1978.
Publicado no Diário Oficial da União

de 20.12.78.
Brasília — (DF), 11 de janeiro de 1979.

- Eaana Lúcia de Albuquerque Sander.
— Celso Clampz,

(Ne 1.301 -- 26.1.79. -- Cr$ 150,001,

4.0 — A integralização do Capital So-
cial será na seguinte forma:

a) Neste ato os cot"stas integralizarn
Individualmente 12.000 (doze mil) cotas
no valor total de Cr$ 1 2 .000,00 (doze mil
cruzeiros) em moeda corrente do País,
perfazendo o montante de Capital Social
integralizado de Cr$ 72,000,00 (setenta e
dois mil cruzeiros).

b) O saldo do Capital Social a inte-
gralizar no total de Cr$ 48.000,00 (qua-
renta e oito mil cruze .ros) será integra-
lizado em 10 (dez) meses a partir de 30
(trinta) dias do inicio das atividades so-
ciais previstas na cláusula segunda, ca-
bendo a cada sócio cotista a •nteg-aliza-
ção mensal e sucessiva no valor de Cr$
800,00 (o . tocentos cruzeiros).

5•0 — As cotas do Capital Social são
indivisíveis e não poderão ser ced i das ou
transferidas sem o expresso consenti-
mento de tecles os sócios.

a) O valor da Cota de Capital Social
para os fins desta Cláusula será o cons-
tante do último balanço geral da socieda-
de, e alterações posteriores até a data
pretendida de transferência da cota.

6.° —. 	 responsabaidade dos sócios é
limitada ao total do Capital Social.

7e — A Sociedade será gerida e admi-
nistrada por uma Diretoria composta de
6 (seis) membros sendo 2 Diretores Exe-
cutivos a 4 Diretores Consultivos.

Parágrafo Unico — A Laretoria exer-
cerá as competências previstas em Lei,
Regimentos Internos e normas comple-
mentares sendo o regimento interno apro-
vado em. Assembléia Geral dos Cotista.s.

8.° — A Diretoria será eleita em As-
sembléia Geral dos Cotista, pela maioria
representativa do Capital Social, e em-
possada independentemente de cauçao,
sendo o seu mandato Bienal, podendo re-
eleger-se por igual período.

9.° — A Deetoria Executiva terá a
designação de Diretor Presidente e Di-
retor Financeiro.

10.0 — O Diretor Presidente será mem-
bro nato da Diretoria Consultiva, e exer-
cerá o voto de minerva em suas deli-
berações.

11.0 — A Diretoria Sonsultiva reunir-
se-á sempre que convocada pelo Diretor
Presidente, a f m de deliberarem sobre
assuntos de alçada superior a Diretoria.

12.° — O Diretor Presidente repre.sen-
terá ativa e passivamente a sociedade
em juízo ou fora dele.

13e — Por vacância de cargo de um
dos Diretores a Assembléia Geral indi-
cará por aclamação outro meio cotista
a assumir o cargo pelo período do man-
dado em exercício.

14.0 — Todos os cotistas prestarão
serv'ços á Sociedade e terão retirada
mensal, a titulo de pro labore, a ser fi-
xada pelo çonsenso unânime dos sócios,
porém, dentro dos limites estabelecidos
pela Legislação do Imposto de Renda.

15e — Por falecimento, interdição, re-
tirada ou inabilitação de um dos socios
a sociedade não se dissolverá sendo pelos
sócios remanescentes levantado um ba-
lanço geral da sociedade no prazo de 30
(trinta) dias do evento.

Parágrafo único — Os haveres apu-
rados no balanço previsto nesta cláusula
serão pagos aos sócios retirantes, inter-
dito, nabilitado ou a seus herdeiros le-
gais na seguinte forma 30% em 30 dias
e o restante 70% em 10 notas promissó-
rias de igual valor com vencimentos su-
cessivos e mensais a partir de 60 d as
após o evento.

16.0 — A Primeira Diretoria por con-
sento mútuo dos estipulantes é eleita
e empossada neste ato, facultando-lhe as
prerrogativas presentes em Lei ou mais
amplos poderes para a regularização e
implantação da Sociedade sendo a mes-
ma constituída dos cotistas. -

Diretor Presidente: Dr. Andre Este-
ves L'ma.

Diretor Tesoureiro: Dr. João Guilher-
me Westin Duarte.

17." — A 31 de dezembro de cada ano,
proceder-se-á o balanço geral da Socie-
dade, sendo os lucros ou prejuízos veri-
ficados, divididos ou suportados pelos só-
ci os, na proporção de suas cotas.

Marilene M. dos Anjos, escrevi, confe-
ri e assino. Eu, Alvaro Peixoto, Secre-
tário-Geral da JUCERJA, a subscrevo e
assino.

Taxa de arquivamento — Cr$ 518,00
(N° 744 — 19-1-79 — Cr$ 150,00)

ATLANTICA-BOAVISTA SEGUROS
CERTIDÃO

Processo n5 69.598-78
Ce.tifico que ALLIANZ — Ultrama-

mar Companhia tsiasitei.a. de Segmos
alquivou nesta Junta sob o número ...
92.185 por aespacno de 28 ae novem-
bro ae 1978, da 6' Tuella, AGE realiza-

DECLARAÇAO
laYDROPLAS — Produtos Químicos

Ltda., comunica à Praça em geral que
qualquer compromisso assumido pela
firma, a partir de 1.1.79, ser assinado
pelos seus diretores: Ariomar Pereira e
Divino Coser de Sá. Fica sem efeito os
compromissos assumidos pelos seus ex-
Diretores Senhores Walter Pereira Alves
e Lourival da Cunha Costa.

Goiânia, 19 de janeiro de 1979.
Hydroplas — Produtos Plásticos
Químicos Ltda.

(N* 1.019 — 26.1.79 — Cr$ 110,00
BANCO NACIONAL BRASTLEIRO SA

Em Liquidação Extrajudicial
C. G. C. n° 33.302.779/0001-59

AVISO

Quadro Geral de Credores e Balanço
Geral

O Liquidant do Banco Nacional Bra-
sileiro S.A. — Em Liquidação Extra-
judicial, cumprindo o disposto no arti-
go 25 da Lei n5 6.024, de 13 de março
de 1974, comunica aos interessados que,
esgotado o prazo para apresentação das
declarações de créditos e já apreciados
e julgados todos eles, foi elaborado o
Quadre Geral de Credores, o qual, jun-
tra afixado na sede da empresa, à Ave-
nida Rio Branco n.° 245, 4.° andar, nesta
cidade, para conhecimento geral e devi-
dos fins de direito.

Rio de Janeiro (RJ) 25 de janeiro de
1979. — Roberto Formiga — Liquidante
Extrajudicial.

(N° 12.199 — 24.11.79 — Cr$ 488,00)

da era 13.2.18, que delibeeou auantação
dos e,statutos à Lei 6401-76, Eleição dos
Membios do Conselho de Achninistraçáo
e laxação de honorários, aequivanao,
ainaa, DiaTiO Oficiai da Ueião de 24 de
julho de 1978, que publicou a Portafia
SUSEP n9 214, de 7.7.78, ap:obatoria
do assunto.

Junta Come.cial do Estado do Rio de
Taneho, em 28 de novembro de 1978. —
Eu, Marilene M. dos Anjos, esc evi, con-
feri e assino. — Eu, Alvitro eeiaoto, Se--
c:etário-Gerai da JUCERJA, a subscre-
vo e assino.

Taxa de arquivamento — C$r 454,00.
(N.° 555 — 15.1.79 — Cr$ 150,00)

quente e dois associados.
Brasília — DF., 23 de janeiro de 1979.

— Robson da Rocha — Diretor-Presiden-
te.

Dias 31.1 e 1, 2e 2.2.79
(N.° 1.013 —26.1;79 -- Cr$ 990,00).

COOPERATIVA HABITACIONAL
SARGENTO WOLF LIMITADA.

EDITAL DE cofia:rena°
Assembléia Geral Ordinária

Pelo presente Edital estão os associa-
dos Coopreativa Habitacional Sargen-
to Wolf Ltda., AF-BNH-17-77, convoca-
dos para se reunirem ern Assembléia Ge-
ral Ordinária no dia 29 de março de 1979,
tendo por local o AuditôPio da Associação
Comercial do . Ditsrito Federal, Edifício
Palácio do Comércio, Setor Comercial
Sul, nesta Capitai, nos seguintes hora-
rios: às 17:00 horas em le convocação
com a presença de, no mínimo, 2/3 dos
associados; as 18:00 horas com a presen-
ça de, no mínimo, metade Mais um dos
associados e, às 19:00 horas com a presen-
ça de, no mínimo, 10 associados.

PAUTA DOS TRABALHOS
1) Apreciação sobre: a) Relatório da

Diretoria;
h) Parecer do Conselho Fiscal; e
c) Balanço e Contas da Cooperativa;
2) Fixação da data de vigência do

mandato do Conselho Fiscal, eleito na
AGE de 20 de novembro de 1978 e ra-
tificação dos atos praticados pelo atual
Conselho Fiscal, até esta data (29 de
março de 1979 — AGO);

3) Assuntas Gerais.
Brasília — DF., 23 de janeiro de 1979.

— Francisco Passos Martins — Diretor-
Presidente.

Dias 31.1 e 1,2' e 2.2.79
(N.° 1.012 — 28.1.19 — Cr$ 990,00).

LEILOEIRO PEIBLICO OFICIAL
EDITAL DE PUBLICO LEILA°

Jésus Ignacio, Leiloeiro Público Oficial,
devidamente autorizaao pelo Ministério
das Relaçoes Exceriores --- Departamento
Geral de Administração, Divisão do Pa-
trimônio — CP1N, tudo de acordo cor»
a Lei, cientifica a todos quanto possa
interessar ou que venham a tomar co-
nhecimento do presente Edital, que às
10:00 horas do dia 24 de fevereiro de
1979, levará a efeito o Público Leilão

dos veículos abaixo relacionados, na Ga-
ragem do Ministério das Relações Ex.,e-,
riores, nesta capital, dentro das seguin-
tes condições:

1 — O valor para o lance inicial serà
o constante do Edital.

2 — Os veículos serão arrematados pelo
maior lance oferecidos à vista ou me-
diante um sinal de 20 ais (vinte cor cen-
to) no ato como garantia da operação e
o restante em 72 (setenta e duas) horas.

3 -- O adquirente que não integraliaar
o valor do lance dentro do prazo acima
estipulado, perderá a quantia dada em
garantia e acara sujeito as demais co-
minaçces previstes na Lei que regula a
matéria.

ATLANTICA -BOAVISTA SEGUROS
CERTIDÃO

Processo n" 34.594-78
Certifico que ALLIANZ — Ultramar

Companhia Brasiierfa ae Segufas, ar-
quivou nesta junta sob o re 53.562, por
despacho cie 4 de janeho de 1979, da
6' amima, AGE de 16.12.77 da 	
ALLIANZ — Ultramar Cia. Brasileira
de Seguros, que apiceou a Convenção
ae Constitteçao ao airupo Atiántica Boa-
vista de Seguit)3, a.quivanao, ainda, DO
da União de 3.5.78, com a pubecação
da Portaria SUSEP n" 107, de 18.4.78,
que homo.ogou as delibe.ações da AGE
de 16-12-7t, seguida de publicação na
mesma, do que dou fé.

Junta Comercial do Estado do Rio de
Janeiro, em 4 de janeiro de 1979. Eu,

COOPERATIVA HABITACIONAL
CRUZEIRO DO SUL LTDA.

EDITAL DE ONVOCAÇÃO

Assembléia Geral Orca:ruiria
Pelo presente Edital estão os associa-

dos da Cooperativa Habitacional Cruzei-
ro do Sul Ltda., AF-BNH-15-77, convo-
cados para se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária no dia 28 de março de
1979, tendb por local o Auditório da As-
sociação Comercial do Distrito Federal,
Edifício Palácio do Comércio, Setor Co-
mercial Sul, nesta Capital, nos seguintes
horários: às 17:00 horas em le convoca-
ção com a presença de, no minimo, 2/3
dos associados e, às 19:00 horas com a
sença de, no mínimo, metade mais um
dos associados eg às 19:09 horas com a
presença de, no mínimo, 10 associados.

PAUTA DOS TRABALHOS
1) Apreciação sobre: a) Relatório da

Diretoria;
b) Parecer do Conselho Fiscal; e
c) Balanço e Contas da Cooperativa;
2) Fixação da data de vigência do

'mandato do Conselho Fiscal, eleito na
AGE de 16 de novembro de 1978 e ra-
tificação dos atos praticados peio atual

-- Conselho Fiscal, até esta data (29 de
março de 1979 — AGO);

3) Preenchimento de cargo vago no
Conselho de Administração e no Conse-
lho Fiscal;

4) Assuntos Gerais.
Para efeito de quorum a Cooperativa

possui, no momento, 252 (duzentos e cm-

ANÚNCIOS
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4 - Fica estabelecido o prazo de 10
(dez) dias após o Leilão para a retirada
dos veículos arrematados, findo os qua,s
o Órgão promotor do Leilão adotará as
medidas que julgar conveniente ao seu

interesse.

5 - Os veículos serão leiloados no es-
tado e conservação em que se encontram,
não cabendo ao órgão qualquer respon-
sabilidade quanto a consertos, reparos
ou mesmo providências referente a trans-
porte do material leiloado.

6 -- A comissão do leiloeiro será de 5%
(cinco por cento) calculada sobre o va,or

da venda e correrá por conta do adqui-
rente.

7 - Será entregue ao arrematante o
recibo padrão cie venda de veículos usa-
dos devidamente formalizado logo após
a integra.lização do pagamento.

8 - Correção por conta do arrematan-
te, a regularização das viaturas junto ao
DETRAN tais corno: Obtenção das se-
gundas vias, pagamentos de multas, li-
cenciamentos, translerências e demais
despesas pertinentes àquele Órgão. Ob

Interessados poderão examinar os velou-os
a serem leiloados no endereço acima men-
cionado, durante o expediente normal.

ConfederaçáO Nacional dos Trabalhadores

em Comunicaçoes	 e Publicidade

EDITAL DE CONVOCAÇA0

Na forma do disposto na alínea "a", do art.149,
combinado com o art. 17 9 e item "10", do art.24 9 , dos Es tatu
tos, convoco as federações filiadas para, através seus Delegados

Representantes, participarem da Reunião Extraordinõria do Conse

lho de Representantes da Confederação, a ser realizada em sua se

de, no SCS - Edifício Serra Dourada conj. 705, Brasília, DF, em

convocação 'às 14,30 horas e, se não houver niimero legal, 	 em
2.-q convocação, às 15 horas, do dia 9 de fevereiro de 1979,	 com
a seguinte

3ELAÇA0 DOS VEICULOS A SEREM LEILOADOS

Lote
	

Discriminação
	

Avaliação

cas

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
I modelo Furgão, ano 1972, placa OF-3517, motor número

29-3409, chassis número 13H-239701 	 	 6.500,00

01 (um) veiculo Marca Volkswagen, tipo Kombi STD
modelo Furgão, ano 1972, placa OF-3523, motor nú-
mero BH-293.361, chassis número BH-239.695 	 7.000,00

01 (um) veiculo marca Volfswagen, tipo Kombi STD,1
modelo camioneta, ano 1972, placa OF-3519, motori
número BH-288661, chassis BH-239092 	 	 5.500,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
modelo camioneta, placa OF-3520, motor número
289824, chassis número BH-239102	 5.000,00

01 (tim) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
modelo camioneta, plata OF-3522, ano 1972, mo-
tor número 288.662, chassis número BH-239.088 	 8.000,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
monelo camioneta, ano 1972, placa OF-3524, mo-
tor numero B2-2138.670, chassis BH-239.991 	 	 6.500,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
modelo camioneta, placa OF-3525, motor número
13H-289.678, chassis BH-239.097 . . . ....... 	 	 5.000,00

01 (um) veiculo marca Vollcswagen, tipo Kombi ST'D
modelo camioneta, ano 1972, placa OF-3526, motor
númreo BH-288.658, chassis numero BH-239.089 	 	 8.500,00

(um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kornbi STD
modelo camioneta, ano 1972, placa OF-3527, motor
número B1-289.259, chassis número BH-239.094 	 	 6.000,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STDI
modelo camioneta, ano 1972, placa OF-3528, mo-1
tor número BH-289.303, chassis número BH-239.095 	 6.000,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
modelo camioneta, ano 1972, placa OF-3529, motor
número BH-289.616, chassis número BH-239.106 	 	 8.000,00

01 (um) veiculo marca Voncswagen, tipo Kombi STD
modelo camioneta, ano 1972, placa OF-3530, motor
número BH-289.671, chassis número BH-239.098 	 5.000,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
modelo camioneta, ano 1972, placa OF-3531, motor.
numero BH-298.564, chassis número BH-239.564 	 	 5.000,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombl STD
moctelc camioneta, ano 1975, placa OF-6767, motor
número BH-896.879, chassis número BH-396.932 	 4.000,00

01 (um) veiculo marca Volkswagen, tipo Kombi STD
modelo camioneta, ano 1975, placa OF-6769, motor
numere kl-898. 180, chassis número BH-397.344 	 4.000,00

E para constar, passou-se o presente Edital e mais 03 (três) vias de igual
forma e teor, sendo que o original será afixado no local de costume e as demais
publicadas de acordo com o determinado em lei.

Dado e passado nesta Cidade de Brasília - Distrito Federal - Capital da
Republica rederativa do Brasil, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês 01 (um)
do ano de 1979 (um mil novecentos e setenta e nove). - Jésus Ignaeio, Leiloei-
ro Público Oficial.

(N.° 984 - 26-1-79 -- Cr$ 1.210,00)

ORDEM DO DIA

a) Eleição de uma lista tríplice para es

colha de Ministro Classista, represen

tanto dos empregados, do Tribunal Su-

perior do Trabalho, na vaga decorren

te do tõrmino da investidura do Exmo.

Sr. Ministro Orlando Coutinho,em aten

ção aos termos do Edital de	 Convoca
ção do Sr. Presidente daquele mesmo

Tribunal, datado de 09 de janeiro de

1979 e publicado no Diãrio da Justiça,
de 12/01/79.

Brasília, 12 de janeiro de 1979

(N9 1015 - 26-1-79 - Cr$370,00)
	 Alceu Portocarretro

Presidente

COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO HORIZONTE LIMITADA

AF-BNH-DF-12

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL

O Conselho de Administração da Cooperativa Habitacional
Novo Horizonte Limitada, de acordo com os Estatutos Sociais, convoca
os associados para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se na Se
de Social, sito no Edifício Serra Dourada, sala 101, nesta Capital n."6-
dia 16 (dezesseis) de março de 1979, observando o seguinte:

às 15h, em primeira convocação, com o "Quorum" de 2/3
dos associados;

- às 16h, em segunda convocação, com o "Quorum" de meta
de mais um dos associados e

- às 17h, em terceira e última convocação, com o ."Quo
rum" mínimo de 10 (dez) associados.

ORDEM DO DIA

I - Prestação de Contas da Cooperativa relativas ao 	 e
xercicio de 1978, Relaterio do Conselho de Adminis-
tração, Balanço Geral e Contas de Sobras e Perdas
Parecer do Conselho Fiscal;

II - Eleição de novos membros do Conselho de Administra-
ção e de novos membros do Conselho Fiscal;

III - Assuntos Gerais.

As chapas para concorrerem à Eleição do Conselho	 de
Administração e de Conselho Fiscal deverão ser entregues na Sede	 da
Cooperativa, no Edifício Serra Dourada, sala 101, de 2a a 6a 	 feira,
no horário de 12:00 às 18:00 noras, are-o dia 12 (doze) de março	 de
1979.

Para efeito de "Quorum" o Minero de associados e	 de
624 (seiscentos e vinte e quatro), nesta data.

Obs:. Fica sem efeito, para todos os fins, o Edital
datado de 14 de dezembro de 1978, e publicado no DOU de 15, 18 e 19
de dezembro de 1973, de convocação de Assembleia Geral Ordinária para
o dia 22 de janeiro de 1979.

Brasília-DF, 16 de janeiro de 1979

FLORIANO CATARINENSE PEIXOTO
Diretor Presidente

IVAN "MACO1JE5 FRP-rue-
Diretor Adminis tr at12rfo

(N9 66-4 - 17-1-79 - Cr$9 9 0,00)

(DIAS, 30 e 31/1/7 9)

01

U2

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


